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NOTA  PRÉVIA 


Êste  livro  compõe-se  de  trabalhos  lidos  em  diferentes 
épocas  e  diferentes  locais.  Tratam  todos,  porém,  do 
mesmo  assunto,  que  é  a  questão  da  terra  em  suas  proje- 
ções  económicas  e  sociais.  Neles,  o  tema  foi  sempre  exa- 
minado sob  seus  vá7Í,os  aspectos,  de  modo  que  forçosa^ 
mente  houve  repetição  de  fatos  e  de  argumentos,  que  não 
podiam  ser  omitidos  em  cada  uma  das  palestras  que  rea- 
lizei, por  longos  anos,  para  auditórios  diversos. 

Agora,  reunidos  em  volume,  os  trabalhos  se  ressen- 
tem' dêsse  defeito.  Seus  leitores,  se  os  tiverem,  a  tantas  se 
encontrarão  com  idéias,  até  com  palavras  que  antes  já 
encontraram  páginas  atrás. 

Pensei  numa  refundição  que  eliminasse  as  repetições. 
Verifiquei,  contudo,  que  assim  seria  levado  a  mutilações 
prejudiciais,  em  detrimento  da  ordem  e  da  concatenação 
de  cada  setor  do  livro.  Porisso,  deixei  tudo  como  estava, 
com  esta  nota  prévia,  que,  se  não  justificar,  ao  menos 
explicará  o  motivo  de  tais  repetições. 

Rogo  ao  possível  leitor  que  aceite  as  minhas  razões 
no  mínimo  como  um  pedido  de  escusas  por  dizer  duas  e 
três  vezes  o  que  possivelmente  já  seria  demasia  se  dita 
uma  vez  só. 


O  AUTOR 


os    CRISTÃOS    E    O  PROBLEMA 
,DA  TERRA 


(I  na  segunda  reunião  da  Sociedade  contra  a  Pobreza, 


em  Nova  York,  que  Henry  George  pronunciou  a 
famosa  conferência  "Não  roubarás!",  que  figura,  entre 
outras,  no  seu  livro  "O  Crime  da  Miséria".  Deu  êle  a 
êste  seu  trabalho  profundo  sentido  religioso,  que  aliás 
sempre  iluminou  a  obra  do  grande  filósofo,  sociólogo  e 
economista  que  mereceu  o  título  de  "o  profeta  de  São 
Francisco".  Minhas  palavras,  ao  auditório  cristão  que 
me  dá  a  honra  da  sua  presença,  girarão  em  tôrno  da  con- 
ferência de  Henry  George,  que  resumirei  e  comentarei, 
ajuntando-lhe  todavia  alguma  coisa  minha. 

Assim,  cabe-me  relembrar  a  voz  de  Moisés,  celebran- 
do o  Ano  do  Jubileu.    Lá  se  lê : 

"23  —  Também  a  terra  não  se  venderá  em 
perpetuidade,  porque  a  terra  é  minha:  pois  vós 
sois  estrangeiros  e  peregrinos  comigo. 

24  —  Portanto,  em  tôda  a  terra  de  vossa 
propriedade  dareis  resgate  à  terra. 

25  —  Quando  teu  irmão  empobrecer  e  vender 
alguma  porção  da  sua  possessão,  então  virá  o  res- 
gatador, seu  parente,  e  resgatará  o  que  vendeu 
seu  irmão. 

26  —  E  se  alguém  não  tiver  resgatador,  po- 
rém a  sua  mão  alcançar  e  achar  o  que  baste  para 
o  seu  resgate; 

27  —  então  contará  os  anos  desde  a  sua 
venda,  e  o  que  ficar  restituirá  ao  homem  a  quem 
o  vendeu  e  tornará  à  sua  possessão. 

28  —  Mas,  se  a  sua  mão  não  alcançar  o  que 
baste  para  restituir-lha,  então  a  que  fôr  vendida 
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ficará  na  mão  do  comprador  até  ao  Ano  do  Jubi- 
leu :  porém  no  Ano  do  Jubileu  sairá,  e  êle  tornará 
à  sua  possessão". 

Eu  quis  começar  por  esta  citação  muito  intencional- 
mente. É  que  nela  se  estabelecem  dois  fatos  da  maior 
importância  para  a  minha  tese,  um  de  fundamental  prin- 
cípio religioso,  outro  de  básica  norma  técnica. 

Verifica-se,  em  primeiro  lugar,  que  a  propriedade 
privada  da  terra,  instituída  no  direito  romano,  não  tem 
raízes  nas  Sagradas  Escrituras.  Lá  está  solarmente 
claro:  "a  terra  não  se  venderá  em  perpetuidade,  porque 
a  terra  é  minha",  isto  é,  de  Deus,  que  a  criou  para  os 
homens,  não  para  uma  casta  de  homens.  Quem  dela  se 
apodera,  privilegiada  e  egoisticamente,  viola  a  vontade 
divina,  que  é  o  bem  e  é  a  justiça  na  igualdade. 

Depois,  verifica-se  também  que  já  nos  tempos  em 
que  o  grande  legislador  de  Israel  dava  corpo  às  doutri- 
nas religiosas,  políticas,  sociais  e  económicas  do  povo 
eleito,  a  experiência  comprovara  a  inutilidade  dos  lotea- 
mentos com  que  ainda  hoje,  séculos,  milénios  passados,  há 
quem  pense  em  resolver  o  problema  da  terra,  que  é  o 
problema  essencial  da  economia  e  da  sociedade.  A  repar- 
tição arbitrária  da  terra  não  dura  uma  geração.  Entre 
os  beneficiados  há  os  mais  inteligentes  e  os  mais  estú- 
pidos, os  mais  laboriosos  e  os  mais  vadios,  os  mais  feli- 
zes e  os  mais  desditosos.  Logo  uns  triunfam  e  outros 
perecem.  O  resultado  é  que  êstes  se  vêem  obrigados  a 
vender  seus  lotes  e  aquêles  se  vêem  aptos  a  adquiri-los. 
E  assim  se  dão  novamente  concentrações  da  propriedade, 
refazendo-se  os  latifúndios  retalhados,  para  gáudio  dos 
venturosos  e  malefício  dos  desgraçados,  sempre  e  sempre 
arrojados  à  posição  de  párias,  sem  o  pedaço  de  solo  em 
que  assentem  o  lar  ou  colham  a  comida. 

Para  que  isso  não  acontecesse,  Moisés  instituiu  o 
resgate  jubilar.  Se  alguém  teve  que  vender  o  que  era 
seu,  um  irmão,  um  parente  devia  resgatar  o  vendido  para 
que  tornasse  à  primitiva  mão.  À  falta  dêsse  irmão,  dêsse 
parente,  o  próprio  vendedor  havia  de  recomprar  a  terra, 
se  tivesse  com  que.    Em  último  caso,  nada  disso  ocor- 
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rendo,  então  no  Ano  do  Jubileu  a  terra  voltaria  pura  e 
simplesmente  à  posse  do  seu  antigo  possuidor,  sem  preço 
nem  indenização.  Foi  êsse  o  meio  que  o  guia  de  Israel 
encontrou,  de  sua  invenção  ou  cristalizando  tradições, 
para  impedir  o  açambarcamento  da  terra,  a  reconstitui- 
ção do  latifúndio,  o  monopólio  do  bem  de  todos  por  alguns 
privilegiados  egoístas.  E  a  verdade  é  que,  depois  de 
Moisés,  não  se  encontrou  outro  processo  eficaz,  a  não  ser 
a  expropriação  à  moda  soviética  ou,  dentro  do  nosso  regi- 
me, a  tributação  preconizada  por  Henry  George. 

Não  me  alongarei  hoje,  aqui,  nos  aspectos  técnicos, 
económicos  e  sociais  do  problema  da  terra,  que  ficará  para 
outra  ocasião,  se  houver.  Limitar-me-ei,  seguindo  as 
pegadas  de  Henry  George,  mais  ao  aspecto  religioso,  que 
é  o  que  sobretudo  interessa,  neste  sentido,  de  acordo  com 
o  mestre,  citando  Mazzini:  as  grandes  transformações 
nunca  foram  e  nunca  serão  mais  do  que  a  aplicação  de 
um  ponderável  movimento  religioso.  Ainda  Henry  Geor- 
ge: "No  dia  em  que  a  democracia  se  eleve  à  altura  de 
constituir  um  partido  religioso,  êsse  momento  marcará 
o  princípio  da  vitória.  A  profunda  significação  da  ses- 
são inaugural  da  Sociedade  contra  a  Pobreza  é  que  vem 
para  a  luta  da  democracia  o  sentimento  religioso,  o  único 
sentimento  bastante  poderoso  para  regenerar  o  mundo." 


O    CASO  McGLYNN 

A  Igreja,  por  motivos  que  não  quero  aventar,  tem 
doutrina  firmada  sobre  a  propriedade  da  terra.  Porisso, 
há  católicos,  há  cristãos  que  se  arreceiam  do  Georgismo 
como  de  uma  heresia. 

Devo  informar,  mais  uma  vez,  que  nos  defrontamos 
aí  com  um  simples  equívoco.  O  Georgismo  não  nega  os 
direitos  dos  proprietários  à  propriedade  da  terra.  O  que 
nega  é  o  seu  direito  à  renda  da  terra,  que  não  promovem 
e  não  lhes  pertence,  mas  à  coletividade  que  a  cria  e  tem 
direito  aos  seus  benefícios. 

Não  pretendemos  nenhuma  desapropriação.  Quanto 
mais  qualquer  expropriação!    O  que  queremos  é,  apenas, 
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tributar  a  renda  da  terra,  para  tirá-la  dos  seus  eventuais 
detentores  e  dá-la,  através  do  Estado,  aos  seus  legítimos 
donos,  que  são  o  povo.  E  é  evidente  que  essa  atitude 
nada  se  choca  com  os  princípios  religiosos  que  ligaram 
a  Igreja  à  sorte  dos  terra-tenentes. 

Não  me  fico  em  afirmações  graciosas,  nem  mesmo 
em  doutrinas,  teorias  ou  digressões  verbais.  Prefiro, 
como  sempre,  ir  ao  fato.  E  o  fato  é  que,  num  caso  con- 
creto, a  Igreja  teve  ocasião  de  reconhecer  oficialmente 
que  não  há  contradição  entre  o  Georgismo  e  a  Religião. 
Comprova-o  o  episódio  McGlynn,  que  precisa  ser  contado, 
à  custa  de  tempo,  mas  imprescindivelmente.  Perdoem- 
me  se  me  alongo.    Vale  a  pena. 

Padre  McGlynn,  católico,  apostólico,  romano,  defen- 
deu píiblicamente  as  ideias  de  Henry  George,  com  êle  par- 
ticipando da  campanha  de  libertação  das  terras  da  Irlan- 
da. Viu-se  porisso  acusado  de  cooperar  na  revolução 
irlandesa.  O  cardeal  Simeoni,  Prefeito  da  Propaganda, 
enviou  nesse  sentido  várias  cartas  ao  cardeal  McCloskey, 
chefe  da  Igreja  Católica  Norte-americana.  Chamado  à 
presença  do  cardeal  McCloskey  e  após  longa  conferência, 
padre  McGlynn  abandonou  a  causa  da  Irlanda. 

Cedeu  talvez  a  razões  que  mais  tarde  repeliu.  Ou 
reconheceu  que  a  campanha  assumira  caráter  político  no 
levante  dos  campônios  irlandeses.  Entretanto,  quando 
Henry  George  se  candidatou  à  Prefeitura  de  Nova  York, 
padre  McGlynn  lhe  deu  apoio  total,  participando  ativa- 
mente  da  luta.  Imediatamente  o  repreendeu  o  arcebispo 
Corrigan,  que  lhe  ordenou  "abandonasse  tudo  quanto  coin- 
cidisse com  o  socialismo"  e  lhe  impôs  "não  mantivesse 
mais  relações  com  Henry  George".  Noutra  carta,  dias 
depois,  foi  êle  proibido  de  "tomar  parte  em  qualquer  reu- 
nião política  sem  permissão  da  Sagrada  Congregação  de 
Propaganda  Fide".  Especialmente,  exigiu-se  que  não 
comparecesse  a  um  comício  em  que  estava  anunciada  a 
sua  presença  e  a  sua  palavra. 

McGlynn  não  deu  ouvidos  à  advertência,  falou  no 
comício  pró-Henry  George  e  foi  suspenso  da  sua  paróquia 
por  duas  semanas.  A  suspensão  prorrogou-se  até  o  fim 
do  ano  quando  êle  deu  ao  "Tribune",  de  Nova  York,  uma 
entrevista  em  que  defendeu  os  ensinamentos  de  Henry 
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George  e  atacou  especificamente  a  pastoral  em  que  o  arce- 
bispo Corrigan  havia  condenado  "certas  teorias  e  prin- 
dpios  erróneos"  sobre  a  propriedade  privada  da  terra. 
O  arcebispo  levou  os  fatos  ao  conhecimento  do  cardeal 
Prefeito  da  Propaganda,  na  Santa  Sé.  Em  consequência, 
McGlynn  recebeu  ordens  de  ir  a  Roma,  mas,  em  carta  ao 
arcebispo,  declarou  que  não  compareceria  perante  o  Vati- 
cano e  continuaria  a  defender  as  idéias  de  Henry  George, 
isto  porque  não  via  que  houvesse  interferência  religiosa 
numa  questão  meramente  económica  e  social. 

Foi,  como  castigo,  removido  para  outra  paróquia  de 
inferior  hierarquia.  Manteve-se  firme,  porém,  na  arena. 
Tanto  que  em  seguida  fundou  a  Sociedade  contra  a  Pobre- 
za, com  centenas  de  paroquianos,  que  permaneceram  fiéis 
ao  seu  pastor. 

A  Igreja  reagiu  novamente.  McGlynn  recebeu  uma  ' 
notificação:  se  não  se  apresentasse  em  Roma  dentro  de 
quarenta  dias,  seria  excomungado.  Respondeu  que  "gra- 
ves razões  o  impediam  de  fazer  a  viagem  no  momento". 
Prestigiou-o  nesse  transe  uma  parada  calculada  por  vários 
jornais  de  30.000  a  75.000  pessoas,  em  sinal  de  protesto 
contra  a  ameaça.  Apesar  disso,  McGlynn  foi  excomun- 
gado quinze  dias  depois,  a  3  de  julho  de  1887. 

Interveio  então  Henry  George.  Em  sua  obra  monu- 
mental que  é  "A  Condição  do  Trabalho",  falou  a  Leão 
XIII  da  encíclica  De  Rerum  Novarum,  analisando  a  ques- 
tão da  terra.  Impressionado  com  a  sua  argumentação, 
o  grande  papa  enviou  aos  Estados  Unidos,  em  1892,  o 
arcebispo  Satolli,  que  ouviu  a  quatro  altas  autoridades 
católicas  e  realizou  um  verdadeiro  inquérito  sôbre  o  Geor- 
gismo.  Sua  conclusão  foi  que  no  Georgismo  nada  havia 
em  conflito  com  a  Igreja  Católica.  Como  reparação  da 
injustiça  feita,  padre  McGlynn  teve  levantada  a  excomu- 
nhão que  sôbre  êle  pesava,  foi  reintegrado  em  ordens  e 
reconduzido  à  sua  paróquia.  Aí,  no  dia  de  Natal,  cele- 
brou missa  após  cinco  anos  de  ostracismo. 

Semanas  passadas,  o  arcebispo  Satolli,  em  seu  rela- 
tório oficial,  declarou  que  "padre  McGlynn  havia  apre- 
sentado um  depoimento  sôbre  as  questões  económico-mo- 
rais,  que  foram  julgadas  concordes  com  a  doutrina  cons- 
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tantemente  ensinada  pela  Igreja,  como  recentemente  se 
confirmou  pela  encíclica  De  Rerum  Novarum". 

Em  junho  de  93,  padre  McGlynn  foi  a  Roma  e  visitou 
o  papa  Leão  XIII,  que  o  acolheu  paternalmente  e  lhe  apôs 
a  benção  apostólica. 

Esta  luta,  em  que  McGlynn  deu  provas  de  uma  fôrça 
de  caráter  verdadeiramente  notável  pela  sua  firmeza  e 
pela  sua  coragem,  e  em  que  a  Igreja  reconsiderou  deci- 
sões tomadas,  é  o  suficiente  para  pôr  à  vontade,  na  cruza- 
da de  libertação,  todos  os  católicos,  todos  os  cristãos  que 
pudessem  ter  dúvidas  sôbre  o  aspecto  religioso  da  questão 
da  terra. 


A  POBREZA  VIOLA  AS  LEIS  DE  DEUS 

Henry  George  sustenta  que  não  há  casas  de  carida- 
de bastantes  para  atender  a  tôdas  as  necessidades,  mas 
existem  suficientes  para  comprovar  que  seria  impossível 
extirpar  a  pobreza  por  meio  de  esmolas.  Portanto,  o 
remédio  não  seria  a  caridade,  seria  a  justiça,  conforme 
às  instituições  humanas  e  às  leis  de  Deus.  Quando  o 
dizemos,  ridicularizam-nos  pela  nossa  pretensão  de  conhe- 
cer os  desígnios  da  Divina  Providência.  Engendram 
assim  um  Deus  que  ama  a  pobreza  porque  êsse  Deus  dá 
aos  ricos  o  ensejo  de  exibir  a  sua  bondade  e  a  sua  muni- 
ficência. E  chegam  a  proclamar  que  a  pobreza  é  uma 
prova  enviada  aos  fiéis  pelo  Criador,  que  assim  dividiu 
a  humanidade  em  duas  parcelas,  a  dos  ricos,  poderosos 
e  felizes,  e  a  dos  pobres,  sofredores  e  miseráveis.  Àque- 
les, o  paraíso  terrestre ;  para  êstes,  o  vale  de  lágrimas. 

No  entanto,  é  evidente  que  a  miséria  existe,  não  por 
vontade  de  Deus,  mas  por  crime  dos  homens.  Para  pro- 
vá-lo, bastaria  uma  suposição.  Suponhamos  que,  em 
eras  de  depressão,  sob  o  desemprêgo  e  a  fome,  uma  comis- 
são de  homens  sem  lar,  esfarrapados  e  famintos,  fôsse  à 
presença  de  Deus  para  lhe  levar,  no  seu  clamor,  queixas 
e  protestos.  O  Altíssimo  lhes  perguntaria:  "Estão  em 
uso,  lavradas,  produzindo,  tôdas  as  terras  que  vos  dei, 
nos  cinco  continentes?  Estão  em  exploração,  para  o  ser- 
viço da  humanidade,  tôdas  as  minas  de  ouro,  prata,  cobre. 
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chumbo,  estanho  e  ferro  que  acumulei  para  as  necessi- 
dades do  homem?  E  as  jazidas  de  carvão  e  de  petróleo, 
foram  tôdas  postas  à  disposição  de  quem  não  tem  mora- 
da, vestes,  pão?  Foram  aproveitadas  as  cachoeiras  e  as 
cataratas  que  produziriam  força  e  riqueza?" 

A  resposta  teria  que  ser  —  não.  Por  que?  Porque 
as  quedas  d'água  pertencem  às  Lights,  as  jazidas  de  pe- 
tróleo aos  Rockfeller,  as  minas  de  ferro  e  carvão  a  outros 
privilegiados,  a  terra  a  uns  poucos  cidadãos  que  são  como 
que  os  morgados  que  se  dizem  herdeiros  de  Deus  e  lesam 
a  imensa  maioria  dos  seus  irmãos.  Nunca,  insistamos, 
por  culpa  de  nosso  Pai,  mas  por  delito  dos  filhos  trans- 
viados. 

Limitemos  o  assunto  para  maior  penetração  em  pro- 
fundidade. Demonstremos  que  Deus,  na  sua  infinita  sa- 
bedoria, proveu  a  tôdas  as  necessidades  do  homem.  É 
uma  lei  natural  imperativa  e  inviolável,  como  a  da  gravi- 
tação ou  outra  entre  as  que  regem  a  harmonia  do  Uni- 
verso: a  terra  aumenta  de  valor  paralelamente  ao  cres- 
cimento da  população.  À  proporção  que  os  homens  nas- 
cem, vivem  e  crescem,  com  êles  nasce,  vive  e  cresce  o 
valor  da  terra.  E  aí  está  a  fonte  de  recursos  com  que 
havemos  de  atender  às  necessidades  de  todos,  inclusive 
os  velhos  e  os  enfermos,  as  viúvas  e  os  órfãos,  todos 
os  desamparados,  dando-lhes  morada,  roupas,  alimentos, 
assistência,  diversões,  cultura,  a  felicidade  possível  neste 
mundo. 

Não  são  sonhos,  nem  frases.  São  fatos  absolutos, 
que  rigorosamente  se  demonstram.  Para  demonstrá-los, 
vamos  ao  que  ocorre  em  São  Paulo,  à  luz  dos  algarismos. 

Há  trinta  anos,  a  baixada  que  vai  da  rua  Estados 
Unidos  ao  rio  Pinheiros  não  tinha  valor  algum.  Mesmo 
depois  de  drenada  e  urbanizada,  os  terrenos  ali  se  ven- 
diam a  cr$  5,00  o  metro  quadrado.  Entre  a  rua  Estados 
Unidos  e  a  rua  Groenlândia,  num  sentido,  e  as  avenidas 
Rebouças  e  Luís  António,  noutro,  temos  uma  área  apro- 
ximada de  um  quilómetro  quadrado,  ou  um  milhão  de 
metros.  Essa  área  valia,  portanto,  cr$  5.000.000,00. 
Hoje,  nela  se  encontrará  algum  terreno  de  mil  e  quinhen- 
tos cruzeiros  o  metro  quadrado?    Duvido.    Em  todo  o 
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caso,  há-os  que  não  se  compram  a  dois,  nem  a  três  mil 
cruzeiros.  Temos,  pois,  que  aquêle  retângulo  vale  atual- 
mente,  só  nos  seus  terrenos,  sem  os  edifícios  ou  quaisquer 
benfeitorias,  dois  bilhões  de  cruzeiros,  ou  dois  milhões  de 
contos.  Quer  dizer  que,  em  30  anos,  sua  valorização  mé- 
dia anual  foi  de  66  milhões  de  cruzeiros. 

Apliquemos  o  cálculo  a  tôda  a  Capital,  Sua  área  to- 
tal é  de  1.573  quilómetros  quadrados,  com  a  média  de 
1900  habitantes  por  quilómetro  quadrado.  Deduzamos 
desde  logo,  generososamente,  80%  da  área  dos  distritos 
periféricos,  de  relativamente  pequena  concentração  urba- 
na ;  são  êles  Santo  Amaro,  Capela  do  Socorro,  Parelheiros, 
Osasco,  Pirituba,  Perus,  Jaraguá,  São  Miguel  Paulista, 
Itaquera  e  Guaianases.  Descontemos  ainda  40%  de 
outros  distritos,  de  fraca  densidade  demográfica,  que  são 
Butantã,  Vila  Prudente,  Vila  Matilde,  Tucuruvi  e  Nossa 
Senhora  do  Ó.  Restar-nos-ão,  densamente  povoados  e 
portanto  altamente  valorizados,  600  quilómetros  quadra- 
dos, ou  600  milhões  de  metros. 

Qual  o  seu  valor?  Devíamos  ter  o  cadastro  imobiliá- 
rio, que  responderia  matemàticamente  à  pergunta.  À 
sua  falta,  conjeturemos  sobre  bases  razoáveis. 

O  terreno  vale  2.000  cruzeiros  o  metro  quadrado  no 
Jardim  América.  Nos  bairros  mais  pobres  e  mais  dis- 
tantes vale  menos.  Em  compensação,  nos  mais  próximos 
do  centro  tem  mais  alto  valor.  Nas  zonas  comerciais, 
sejam  do  centro  ou  dos  arrabaldes,  ainda  se  eleva  gran- 
demente o  preço.  No  Triângulo,  nos  seus  arredores  e 
nas  proximidades  das  estações  ferroviárias,  sobe  o  preço 
a  alturas  astronómicas.  Creio  não  errar  muito,  pois, 
mantendo  2.000  cruzeiros  como  a  média  geral.  Teremos 
assim  para  São  Paulo,  com  todos  os  descontos  admitidos, 
não  menos  de  um  bilhão  e  duzentos  milhões  de  contos 
para  o  valor  da  terra,  desprezadas  as  benfeitorias.  Falo 
em  contos  de  réis,  como  vêem,  porque  em  cruzeiros  tería- 
mos cifras  perturbadoras,  que  não  seriam  fàcilmente 
apreendidas. 

Um  bilhão  e  duzentos  milhões  de  contos !  De  acôrdo 
como  o  que  aconteceu  no  Jardim  América,  essa  a  valori- 
zação dos  terrenos  de  São  Paulo  nos  últimos  trinta  anos. 
Ou  seja,  os  preços  aumentaram,  em  média,  nesse  espaço 
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de  tempo,  de  40  milhões  de  contos  por  ano.  Foi  essa  a 
quantia  anualmente  subtraída  pelos  detentores  da  terra 
à  produção  e  ao  consumo  do  povo  paulistano,  que  para 
pagá-la  se  privou  do  supérfluo,  do  útil,  do  necessário  e 
até  do  imprescindível,  alapardando-se  em  porões,  cortiços 
e  favelas,  privando-se  de  higiene  e  saúde,  de  educação 
e  diversões,  até  de  comida.  E  no  entanto,  foi  o  povo 
paulistano,  com  a  sua  presença  e  o  seu  trabalho,  que  criou 
essa  imensa  riqueza,  que  não  é  sua  e  que  contra  êle  se 
volta,  ávida  e  implacável! 

Confesso  que  êstes  cálculos  são  um  tanto  aleatórios, 
baseando-se  em  premissas  que,  sem  serem  falsas,  talvez 
não  sejam  exatas,  mas  apenas  uma  aproximação  da  ver- 
dade. A  culpa  não  é  minha.  Estou  envidando  esforços 
no  sentido  de  obter  das  repartições  competentes  dados 
concretos.  Em  os  tendo  à  mão,  voltarei  ao  assunto  com 
maior  segurança. 

Todavia,  fica  larga,  larguíssima  margem  a  meu  favor. 
Se  quiserem,  reduzirei  os  meus  cálculos  à  metade.  Ainda 
restam  duvidas?  Pois  posso  reduzi-los  à  quarta  parte. 
Com  esta  generosíssima  concessão,  teremos  a  valoriza- 
ção anual  de  apenas  10  milhões  de  contos,  com  o  valor 
atual,  dos  terrenos  urbanos  de  São  Paulo,  da  ordem  de 
300  milhões  de  contos  sòmente,  o  que  chega  a  ser  inad- 
missível, de  evidente  absurdo,  tão  baixa  é  a  estimativa. 

Pois  bem,  mesmo  assim,  êsses  300  milhões  de  contos 
de  terrenos,  à  taxa  de  2%  ao  ano,  renderiam  para  o  Muni- 
cípio, —  preparem-se  todos  para  o  maior  espanto!  — 
renderiam  nada  mais,  nada  menos  do  que  6  milhões  de 
contos,  duas  vêzes  a  receita  de  impostos  do  exercício 
de  1956.  Para  passar  ràpidamente  a  outros  assun- 
tos, direi  aqui  apenas  que  com  essa  receita  São  Paulo 
poderia  ser  a  cidade  mais  bem  organizada  e  cuidada  do 
mundo  e  que  êsses  seis  milhões  de  contos  não  seriam 
senão  a  restituição  ao  povo  da  riqueza  que  foi  o  povo,  não 
foi  o  terratenente  que  criou.  Entretanto,  não  haja  alar- 
mas indevidos.  O  efeito  do  imposto  seria  frear  a  alta  de 
preço  dos  terrenos,  e  consequentemente,  o  provável  é  que 
baixassem  a  dois  terços  do  que  aí  está,  permitindo  o  surto 
das  construções  e  dando,  ainda,  4  milhões  de  contos  de 
receita  ao  Município,  abolidos  os  demais  impostos. 
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O  LADO  MORAL  DO  PROBLEMA  DA  TERRA 

O  lado  moral  é  inseparável  do  lado  religioso,  pois  que 
em  suma  a  religião  não  é  mais  do  que  um  código  moral 
divinizado.  Assim,  depois  de  haver  provado  que,  pela 
alta  do  preço  em  virtude  do  aumento  da  população.  Deus 
deu  aos  homens  a  provisão  necessária  :ío  seu  bem  estar 
material,  que  exterminaria  a  miséria,  falemos,  sem  gran- 
des digressões,  sôbre  a  influência  do  monopólio  da  terra 
na  imoralidade,  no  vício  e  no  crime. 

Comecemos  pelo  fato  mais  simples  e  mais  concreto: 
a  promiscuidade.  Pesquisas  oficiais  apuraram  casos  ter- 
ríveis. Citarei  apenas  um,  o  do  cómodo  da  rua  Padre 
Adelino  em  que  dormem  15  pessoas:  marido  e  mulher, 
três  filhos  de  4,  11  e  14  anos,  quatro  filhas  de  3,  9,  18  e 
20  anoS;  um  casal  de  sobrinhos,  três  sobrinhas  menores, 
de  1,  8  e  9  anos,  e  um  cunhado  solteiro,  de  28  anos.  Não 
comento.  Limito-me  a  perguntar :  êsses  dois  casais,  essas 
moças,  êsses  rapazes,  essas  crianças,  amontoados  num 
único  quarto,  que  formação  moral  poderão  ter?  Mul- 
tiplique-se  êsse  caso  por  dezenas  de  milhar  e  reconheça-se 
o  fator  dissolvemente  que  aí  está,  ameaçando  a  honra  e  a 
estabilidade  da  família  paulistana. 

Ainda  na  esfera  restrita  da  moral  sexual.  Imagi- 
ne-se  como  vivem  as  famílias,  os  casais,  as  mulheres,  as 
moças,  as  meninas,  nos  porões,  nos  cortiços  e  nas  favelas. 
O  dormitório  único  multiplica-se  pelos  numerosos  dormi- 
tórios únicos,  que  existem  nas  demais  habitações.  Reser- 
vas, melindres,  recatos,  pudores  não  podem  sobreviver  em 
tal  meio.  A  promiscuidade,  o  ambiente,  o  exemplo,  tudo 
conspira  contra  os  bons  costumes,  e  leva  à  dissolução. 
Que  geração  será  a  que  aí  se  forma  nessa  convivência 
animalesca,  de  gado  estabulado,  rotos  os  freios,  desen- 
cadeados os  instintos? 

Em  esfera  mais  larga,  a  indigência  da  habitação,  a 
pobreza  do  vestuário,  os  clamores  da  fome  geram  ressen- 
timentos, cóleras,  revoltas.  E  não  há  de  ser  a  polícia, 
nem  o  Código  Penal  que  convencerá  aos  párias  dos  porões, 
dos  cortiços  e  das  favelas,  de  que  êles  devem  ser  meninos 
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exemplares,  moços  idealistas,  adultos  retos,  cidadãos  in- 
flamados das  virtudes  do  chefe  de  família  e  do  soldado 
da  pátria.  Muito  ao  contrário,  nessa  miséria  há  o  per- 
manente e  eficaz  incitamento  ao  furto,  ao  roubo,  ao  latro- 
cínio. Nela  se  educa  para  o  crime.  Dela  parte  o  exér- 
cito que  povoa  as  Penitenciárias.  E  partem  também  as 
levas  que  povoam  os  lupanares. 

O  crime  é  sempre  um  pecado.  Somos  nós,  monopo- 
lizando a  terra  ou  consentindo  no  seu  monopólio,  que  com- 
pelimos os  destitutos  ao  pecado.  Somos  nós,  pois,  os  que 
por  êsse  pecados  devemos  responder  perante  Deus. 

Falemos  só  das  crianças,  as  que  nascem  mortas,  as 
que  nascem  inviáveis,  as  que  não  vivem  mais  do  que  uns 
meses  ou  um  ano.  Quem  as  matou?  Na  maioria  das 
vêzes,  foi  a  desnutrição  materna,  foi  o  alcoolismo  e  a  sífi- 
lis paterna,  foi  a  imundície  do  leito  de  dores,  foi  a  falta 
de  alimento  adequado,  foi  a  condição  de  miséria  em  que 
os  pequenos  paulistanos  vieram  ao  mundo  como  se  vies- 
sem para  um  inferno.  A  êste  propósito,  tem  Henry  Geor- 
ge uma  página  de  fogo,  em  sua  conferência  "Não  rou- 
barás!" 

Homens  que  não  roubaram,  mas  deixaram  roubar, 
comparecem  perante  o  tribunal  supremo,  o  tribunal  do 
Onipotente.  A  seu  lado,  comparecem  também  crianças 
que,  mal  entravam  na  vida,  dela  foram  arrojadas  para 
a  morte  porque  suas  mães  eram  débeis  ou  enfermas,  por- 
que na  pocilga  em  que  nasceram  não  havia  ar  nem  luz, 
porque  não  havia  água  e  asseio,  porque  não  havia  recur- 
sos para  a  parteira  e  para  o  médico,  porque  não  havia 
sequer  leite  ou  outro  alimento,  porque  o  que  havia  era 
escuridão,  umidade,  sujeira,  contágios,  ignorância,  fomes, 
misérias.  Deus,  depois  de  contemplá-las,  contempla 
aqueles  homens  face  a  face,  nos  olhos,  e  pergunta-lhes : 
—  "Que  fizestes  para  prevenir  e  evitar  êste  morticínio  de 
milhões  de  crianças,  que  eclipsa  o  dos  milhares  degolados 
por  Herodes?  Não  roubásteis?  Mas  consentísteis  no 
roubo!  E  vindes  implorar,  agora,  a  minha  clemência  e 
a  minha  misericórdia,  vós  que  não  tivésteis  clemência  e 
misericórdia  para  com  estas  crianças?" 

Antes  de  Cristo,  a  bondade  e  a  justiça  consis- 
tiam em  não  fazermos  a  outrem  o  que  não  queríamos  que 
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nos  fizessem  a  nós.  Depois  de  Cristo,  e  graças  a  Cristo, 
para  ser  bom  e  justo  o  homem  deve  fazer  a  outrem  o  que 
quer  que  lhe  façam.  Esta  é  a  base,  é  a  essência  da  cari- 
dade cristã,  que  se  funda  no  amor  ao  próximo.  Pois  bem. 
Agora;  suponhamos  que  o  primeiro  que  chegou  a  esta  sala 
se  houvesse  apoderado  de  todas  as  localidades  e  delas  im- 
pusesse um  preço  aos  que  chegaram  depois.  Suponhamos 
que  num  bonde,  num  vagão,  num  navio,  o  primeiro  pas- 
sageiro fizesse  a  mesma  coisa  com  os  demais  passageiros. 
E  assim  no  cinema,  no  teatro,  nos  restaurantes.  Ou  de 
idêntica  maneira  nas  lojas,  nos  armazénS;  nos  mercados, 
nas  feiras :  o  primeiro  seria  dono  de  tudo ;  os  demais,  obri- 
gados a  pagar-lhe  um  tributo.  Não  seria  a  instituição,  a 
universalização  do  câmbio  negro? 

Pois  os  cristãos  estão  praticando  ou  estão  consentin- 
do o  câmbio  negro  da  terra,  desta  terra  que  Deus  criou 
abundante  para  todos  os  homens.  Uns  privilegiados  tive- 
ram-na  de  graça  do  Criador  ou  valorizada  pela  sabedoria 
divina  através  do  crescimento  demográfico,  com  os  decor- 
rentes progressos  científicos  e  técnicos  trazidos  pela  civi- 
lização. Mas,  açambarcando-as,  como  os  tubarões  açam- 
barcam as  mercadorias,  impõem  agora  um  superpreço, 
que  só  os  ricos  podem  pagar.  Os  pobres,  como  se  não 
fossem  também  filhos  de  Deus,  êsses  que  se  recolham  aos 
porões,  aos  cortiços  e  às  favelas  e  aí  padeçam  frio  e  fome, 
enfermidades  físicas  e  enfermidades  morais,  feitos  o  lodo 
humano  que  apodrece  para  a  morte.  Como  se  Deus  — 
repito  —  tivesse  dividido  os  seus  filhos  em  duas  catego- 
rias: a  dos  ricos,  poderosos  e  felizes,  de  um  lado;  a  dos 
pobres,  sofredores  e  miseráveis,  de  outro  lado! 

Quem,  aqui  ou  em  qualquer  parte  da  terra,  ousaria 
fazer  essa  injúria  blasfema  e  sacrílega  a  Nosso  Pai? 


UM    ÚNICO  REMÉDIO 

Propus-me  falar,  neste  auditório,  às  idéias  religiosas 
e  aos  sentimentos  cristãos  dos  meus  abnegados  ouvintes. 
Fui  obrigado  há  pouco,  entretanto,  a  entrar  noutra  seara, 
para  demonstrar  que  Deus  deu  riqueza  a  todos  e  os  ho- 
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mens  é  que  engendraram  a  pobreza  contra  a  humanidade. 
Agora,  tenho  que  discorrer  sôbre  outro  ponto,  que  pare- 
ceria alheio  ao  tema  específico  desta  palestra,  mas  a  mim 
me  parece  imprescindível  porque  depois  do  diagnóstico 
há  de  vir  a  terapêutica.  Perguntar-me-ão :  como  agir? 
Qual  é  o  remédio?  E  eu  responderei:  só  há  um  remédio, 
que  é  a  tributação  da  terra.  Êsse  é  eficaz,  como  demons- 
trarei. Os  demais,  sejam  quais  forem,  serão  inócuos 
quando  não  contraproducentes. 

O  que  se  propõe  por  aí  para  combater  a  miséria  é  o 
tabelamento,  seja  das  mercadorias  através  da  COFAP, 
seja  das  moradas,  pela  lei  do  inquilinato.  Mas  o  tabela- 
mento apenas  serve  a  reduzir  a  produção  e  as  constru- 
ções, agravando  os  males  que  pretende  corrigir. 

No  caso  particular  da  habitação,  supõe-se  que  a  si- 
tuação melhoraria  se  levássemos  água  e  esgotos,  ilumina- 
ção e  calçamento,  transportes  e  outros  benefícios  a  todos 
os  bairros.  Se  fôsse  possível  levar  tudo  isso  a  todos  os 
bairros,  admito  que  o  preço  dos  terrenos  tenderia  a  nive- 
lar-se  por  baixo.  Mas  sabemos  que  isso  não  é  possível. 
Portanto,  os  melhoramentos  irão  aos  poucos,  devagar,  de- 
moradamente, a  cada  bairro.  E  no  bairro  beneficiado  os 
terrenos  terão  altas  violentas,  multiplicadas,  que  carrea- 
rão para  o  bôlso  dos  terratenentes,  nas  vendas  ou  nos  alu- 
guéis, tôdas  as  vantagens  que  quiséssemos  dar  aos  mora- 
dores, isto  é,  ao  povo. 

É  justamente  a  especulação  fundiária  que  impede  te- 
nha São  Paulo  os  melhoramentos  mais  elementares,  que 
não  podemos  ter  porque  a  área  da  cidade  é  desproporcio- 
nada e  imensa.  Os  subúrbios  situados  além  de  Santana, 
da  Penha,  do  Ipiranga,  da  Vila  Mariana,  de  Pinheiros  e 
da  Lapa,  pulularam  era  "vilas"  miseráveis  porque  a  gente 
pobre  não  pode  morar  a  menos  de  seis,  oito,  dez  quilóme- 
tros do  centro,  salvo  se  se  alaparda  em  porões,  cortiços  e 
favelas.  Porisso  mora  longe,  privada  do  mínimo  con- 
fôrto,  pagando  duas  conduções,  sem  tempo  para  o  almoço 
e  até  sem  tempo  para  o  repouso  porque  precisa  madrugar 
para  estar  a  tempo  no  emprego  e  porque  só  à  noite  con- 
segue regressar  à  casa,  depois  de  um  dia  de  trabalho  e 
de  suplícios  nas  filas  de  ónibus. 
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Vejamos  agora  o  outro  lado.  Vejamos  os  efeitos  da 
tributação  territorial. 

Tínhamos  na  praça  Antônio  Prado  um  casebre  cujo 
valor,  informaram-me  era  de  40  milhões  de  cruzeiros.  Êsse 
valor  não  é  do  edifício,  é  do  terreno,  evidentemente.  De- 
cretado o  imposto  de  2%,  moderadíssimo,  teria  o  proprie- 
tário de  pagar,  por  êste  terreno,  800.000  cruzeiros  anuais. 
Alguém  imagina  que  os  pagaria?  Esta  claro  que  não. 
Baixaria  o  preço  para  30  milhões,  para  20  milhões,  para 
10  milhões,  até  encontrar  quem  adquirisse  o  terreno  para 
edificar  ali  um  arranha-céus  cuja  renda  cobrisse  o  preço 
do  terreno  e  da  construção. 

O  mesmo  aconteceria  em  cada  um  dos  terrenos  da 
rua  15  de  Novembro,  da  rua  São  Bento,  da  rua  Direita, 
de  tôdas  as  ruas  do  Triângulo  e  circunvizinhas.  E  assim 
na  integral  extensão  da  zona  central,  da  zona  urbana  e 
da  zona  suburbana,  onde  os  terrenos  baixariam  de  preço 
e  seriam  postos  à  disposição  de  quem  quisesse  construir 
uma  casa  para  lar  de  um  paulistano. 

Pagando  uma  taxa  percentual  sôbre  um  terreno  bal- 
dio ou  mal  aproveitado,  o  proprietário  que  quisesse  con- 
servá-lo assim  teria  de  desembolsar  anualmente  determi- 
nada quantia.  Não  suportando  o  desembolso,  precisaria 
pôr  o  terreno  em  produção,  isto  é,  teria  de  construir  para 
alugar  a  casa  e  auferir  a  receita  necessária.  Se  não  pu- 
desse ou  não  quisesse  construir,  teria  de  oferecer  o  ter- 
reno à  venda.  Intensificar-se-ia  dêsse  modo  a  oferta  de 
terrenos.  A  oferta,  superando  a  procura,  traria  a  baixa 
dos  preços.  E  o  povo  paulistano  teria,  fatalmente,  a 
oportunidade  de  comprar  o  seu  terreno  para  construir  a 
sua  casa,  estabilizando-se  cada  família  e,  portanto,  esta- 
bilizando-se  a  sociedade. 

A  êste  respeito,  isto  é,  quanto  a  tais  efeitos  do  im- 
posto territorial,  creio  que  há  a  menor  dúvida.  É  êle  o 
remédio  necessário,  o  remédio  eficaz,  o  único  remédio 
para  o  problema  da  habitação,  que  é  um  problema  finan- 
ceiro, é  um  problema  social,  é  um  problema  de  saúde  e 
de  moral,  é  um  problema  de  consciência  e  de  religião,  que 
insisto  em  pôr  diante  dos  cristãos  que  deram  mais  uma 
prova  do  seu  espírito  de  caridade  quando  aceitaram  a 
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pena  de  ouvir-me  nesta  exposição  que  fala  à  sua  inteli- 
gência para  falar  aos  sentimentos. 


CONCLUSÃO 

A  questão  da  terra  não  é  simplesmente  uma  questão 
tributária.  É  a  questão  fundamental  da  civilização  hu- 
mana. Tem  a  face  económica,  envolvendo  a  mais  equi- 
tativa distribuição  da  riqueza.  Encerra  aspectos  sociais, 
pois  que  os  párias  disputam  o  seu  lugar  ao  sol,  por  bem 
se  possível,  por  mal  se  necessário.  Apresenta  problema 
sanitários,  dado  que  a  fome  e  as  enfermidades  ceifam 
vidas  nos  chiqueiros  humanos.  Situa-se  no  plano  moral 
ante  o  fato  que  a  miséria  na  promiscuidade  é  que  povoa 
os  cárceres  e  os  prostíbulos.  E  atinge  a  esfera  re- 
ligiosa porque  o  monopólio  da  terra  é  a  negação  do  amor 
ao  próximo,  da  caridade  cristã,  da  fraternidade  humana 
no  Pai  do  Céu. 

Conhecem  todos  os  que  aqui  estão  o  episódio  do  rico 
avarento  e  do  pobre  mendigo  narrado  por  São  Lucas. 
Epulon  banqueteava-se  esplendidamente  todos  os  dias. 
Lázaro,  coberto  de  chagas,  implorava  as  migalhas  que 
caíam  da  mesa  e  lhe  eram  recusadas.  Morreu  o  rico  e 
morreu  o  mendigo,  êste  levado  pelos  anjos  ao  seio  de 
Abraão,  aquêle  arrojado  pelos  demónios  às  chamas  do  in- 
ferno. No  seu  suplício,  viu  Epulon  a  Lázaro  no  céu  e 
pediu  a  Abraão  lho  mandasse  com  uma  gota  d'água  na 
ponta  do  dedo  para  aplacar-lhe  o  martírio  da  sêde.  E 
Abraão  respondeu-lhe :  "Lembra-te,  filho,  de  que  rece- 
beste em  vida  o  teu  quinhão  e  que  o  quinhão  de  Lázaro 
foram  só  males;  porisso,  êle  está  consolado  e  tu  em  tor- 
mentos". 

Eis  aí  a  divina  e  implacável  advertência.  Há  outra, 
porém,  para  a  qual  vos  peço  a  máxima  atenção,  por  vós 
mesmos.  Epulon  quis  salvar  os  seus  e  pediu  a  Abraão 
mandasse  a  seu  pai  e  a  seus  irmãos  a  mensagem  da  ver- 
dade, da  justiça  e  do  amor  na  palavra  de  Lázaro.  Abraão 
desatendeu-o  e  avisou-o:  "Êles  têm  lá  Moisés  e  os  pro- 
fetas.   Que  os  ouçam.    Ou,  se  não  os  ouvirem,  a  ninguém 
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mais  ouvirão,  nem  mesmo  a  quem  haja  ressuscitado  dos 
mortos!" 

Eu  vos  peço,  eu  vos  imploro,  eu  vos  suplico:  ouvi,  na 
terra,  a  Moisés  e  aos  profetas,  para  que  por  ação  ou  por 
omissão  não  sofrais,  na  outra  vida,  como  Epulon,  o  cas- 
tigo da  vossa  cobiça  ou  da  vossa  abstenção,  quando  con- 
templardes no  seio  de  Abraão  aos  que  na  terra  viveíam 
sem  terra,  sem  a  comida  que  a  terra  dá  e  sem  a  morada 
que  se  assenta  na  terra. 

É  o  apêlo  que  faço,  por  meio  do  cérebro  dos  filhos- 
dos  homens,  ao  coração  dos  filhos  de  Deus! 


\ 


FAVELAS,   POCILGAS  HUMANAS 


"OARA  mim,  a  justiça  tributária  é  a  condição  da  justiça 
'  económica,  base  da  justiça  social.  Não  seremos  uma 
democracia  enquanto  a  tributação  brasileira,  na  União, 
nos  Estados  e  nos  Municípios,  se  alicerçar  nos  impostos 
indiretos,  que  resvalam  nos  ricos  e  ferem  os  pobres.  Mas, 
hoje,  não  venho  falar  da  tese  geral.  Falarei  da  tese  res- 
trita: o  problema  da  habitação  é  o  problema  da  terra. 
E,  para  êle,  só  há  uma  solução :  a  substituição  do  imposto 
predial,  iníquo  e  contraproducente,  pelo  imposto  territo- 
rial, justo,  benéfico  e  necessário. 

A  tributação  da  terra,  não  do  edifício,  dará  a  todos 
casas  para  morar.  Sem  ela,  tôdas  as  iniciativas,  todos  os 
planos,  todos  os  esforços  e  sacrifícios  serão  inúteis,  senão 
prejudiciais. 

Não  espereis  de  mim,  a  êsse  respeito,  a  respeito  de 
matéria  nenhuma,  tropos  oratórios  e  tiradas  demagógi- 
cas. Entendo  que  nossas  falas  ao  povo  devem  ter  con- 
teúdo e  substância,  no  estudo  das  questões  políticas,  so- 
ciais e  económicas.  O  que  vos  vou  dizer  é  um  estudo, 
que  não  apela  para  as  paixões,  que  apela,  sim,  para  o 
pensamento  e  para  o  raciocínio,  convidando  ao  exame  do 
problema  em  busca  da  solução,  racionalmente. 

Não  tentarei  convencer  os  terratenentes,  os  donos  das 
nossas  cidades.  O  interêsse  os  cega  e  são  incapazes,  salvo 
raras  exceções,  de  admitir  que  acabarão  lucrando  com  a 
reforma  tributária.  A  tributação  fundiária,  que  deve 
substituir  a  tributação  predial  e  que  os  atinge  como  pro- 
prietários, beneficiá-los-á  quando  entrar  a  estimular  as 
construções,  o  aumento  da  população,  o  progresso  da  cida- 
de, em  riqueza  que  se  refletirá  sobre  o  preço  dos  terrenos. 
Mas  isso  será  amanhã  e  êles  têm  os  olhos  postos  no  dia 
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de  hoje,  curtos  e  imediatistas.  Porisso,  são  impermeáveis 
a  argumentos  e  à  razão.  Permanecerão  emperrados  no 
êrro,  sejam  quais  forem  os  raciocínios  a  que  os  convide- 
mos. Escusados  seriam,  portanto,  apelos  que  transcen- 
dessem a  cobiça  que  os  febricita,  para  atingir  o  plano  em 
que  deve  agir  o  cidadão,  pensando  menos  em  si  do  que 
no  bem  social,  em  prol  da  coletividade. 

Prefiro,  pois,  falar  ao  povo,  em  geral.  Entre  o  povo, 
especialmente  aos  que  pagam  aluguéis  superiores  às  pos- 
sibilidades dos  seus  salários ;  aos  que,  para  minorar  o  pêso 
dêsse  ónus,  vão  morar  nos  subúrbios  distantes,  com  o 
gravame  dos  transportes  que  lhes  custam  dinheiro  e  lhes 
custam  tempo,  prejudicando-os  na  alimentação  e  rouban- 
do-os  no  repouso;  aos  que  não  podem  ter  o  seu  lar  e 
porisso  moram  em  pensões  e  casas  de  cómodos,  sem  con- 
forto nas  horas  de  refeições  e  nas  horas  de  sono ;  aos  que, 
mais  infelizes,  se  recolhem  como  toupeiras  socializadas  à 
escuridão  dos  porões  e  dos  cortiços;  aos  que,  sem  um 
pedaço  de  chão  seu  neste  imenso  Brasil  de  oito  milhões 
de  quilómetros  quadrados,  vivem  e  morrem  nas  favelas, 
em  condições  que  os  senhores  não  consentiriam  para  seus 
cavalos  nas  cocheiras,  suas  vacas  nos  estábulos  ou  seus 
porcos  nas  pocilgas. 

São  os  enteados  do  Brasil.  Votam.  Pagam  impos- 
tos. Pagam  as  custas,  até  em  sangue,  nas  revoluções  tra- 
madas pelos  políticos.  E  se  a  honra  nacional  o  exige, 
ofertam,  para  desafrontá-la,  noutros  continentes,  a  pró- 
pria vida.  Mas  quando  regressam  à  terra  que  defende- 
ram do  domínio  estranho,  não  encontram,  para  seu  des- 
canso e  abrigo  de  sua  mulher  e  seus  filhos,  uns  palmos 
de  terra,  a  não  ser  na  vala  comum. 

Ouçam-me,  pobres  ou  ricos,  todos  os  paulistas  que 
não  têm  onde  morar  ou  para  sua  morada  pagam  aos  donos 
da  cidade  um  tributo  iníquo  porque  despropositado. 
Ouçam-me,  não  para  aceitar  meu  pensamento,  mas  para 
examiná-lo  por  si,  para  analisá-lo  sob  tôdas  as  faces  e 
para  meditá-lo  afinal  em  suas  últimas  consequências. 
Não  peço  mais  do  que  isso:  atenção,  receptividade,  com- 
preensão. Cada  qual  refletirá  por  conta  própria  e  con- 
cluirá pelos  próprios  raciocínios. 
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Apenas,  rogo,  não  haja  ideias  preconcebidas  e  pre- 
fixadas. Passemos  uma  esponja  no  quadro  das  nossas 
convicções  anteriores  e  comecemos  a  observar  e  a  pensar 
de  novo,  não  em  busca  de  argumentos,  sofismas  e  chica- 
nas, mas  somente,  exclusivamente  em  busca  da  verdade, 
seja  qual  fôr,  esteja  onde  estiver,  beneficie  a  quem  bene- 
ficiar, doa  a  quem  doer. 


PROGRESSO    E  MISÉRIA 

Repito  aqui  o  que  já  disse  alhures,  aliás  pondo  nou- 
tras palavras  o  pensamento  fundamental  de  Henry 
George. 

O  progresso  acompanha-se  da  miséria.  Debalde  a 
máquina  economiza  trabalho  e  aumenta  a  produção.  Inu- 
tilmente os  governos  traçam  planos  de  emergência  ou  a 
longo  prazo.  Não  têm  efeito  as  reformas  políticas  que 
difundem  e  asseguram  o  voto  popular.  Quanto  mais  o 
mundo  progride,  mais  miseráveis  são  os  homens,  a  tal 
ponto  que  os  papuas  e  os  xavantes  vivem  vida  muito  mais 
feliz  do  que  o  proletário  de  Londres  e  Nova  York,  as  duas 
maiores  metrópoles  da  civilização  moderna. 

É  que  o  capital  e  o  trabalho  procuram  colaborações 
ou  travam  batalhas,  sem  que  nem  na  paz  nem  na  guerra 
encontrem  solução  para  os  seus  problemas.  E  não  a  en- 
contram porque  ambos  são  vítimas  de  um  inimigo  comum, 
de  que  não  se  apercebem,  que  os  explora  e  os  esmaga, 
lançando  um  contra  o  outro  e  escapando-se  assim  aos  gol- 
pes que,  se  o  matassem,  facultariam  a  justa  e  suficiente 
distribuição  da  riqueza.  O  inimigo  é  a  renda  da  terra, 
que  rouba  o  capital  e  o  trabalho,  como  um  parasita  que. 
nada  produz  e  se  enriquece  à  custa  alheia. 

Pode-se  aperfeiçoar  como  quiserem  a  produção.  To- 
dos os  aperfeiçoamentos  só  .temporàriamente  darão  maio- 
res salários  ao  trabalho.  Logo  a  renda  da  terra  compa- 
recerá implacàvelmente  para  se  apoderar  dos  frutos  do 
progresso,  sem  para  êle  contribuir  em  coisa  nenhuma. 
Os  ganhos  de  empreendedores  e  de  empregados,  como  tais 
ou  como  unidades  produtoras  e  consumidoras,  irão  sem- 


28 


RUBENS    DO  AMARAL 


pre,  irão  irremediàvelmente  para  o  bôlso  dos  proprietá- 
rios da  terra.  Isto  quer  trabalhem  êles,  quer  se  conser- 
vem absolutamente  inativos  à  espera  de  que  a  sociedade, 
progredindo,  valorize  a  sua  terra,  multiplicando-lhe  o 
valor  por  mil  ou  por  um  milhão. 

Se  há  polícia,  justiça,  educação  e  saúde,  porisso  as 
terras  valem  mais.  Se  se  abrem  lavouras,  se  se  instalam 
fábricas  ou  se  cresce  o  comércio,  porisso  as  terras  valem 
mais.  Se  se  constroem  portos,  estradas  de  ferro,  rodo- 
vias, porisso  as  terras  valem  mais.  Todos  os  trabalhos 
do  homem,  tôdas  as  invenções  da  ciência,  até  as  obras 
dos  artistas,  tudo  concorre  para  que  as  terras  valham 
mais. 

Em  benefício  de  quem?  Dos  trabalhadores,  dos  in- 
ventores, dos  artistas?  Nunca !  Em  benefício  dos  deten- 
tores da  terra,  cuja  riqueza  não  dependeu  de  um  ato  seu, 
mas  do  esforço  coletivo,  no  país  e  no  mundo. 

A  miséria,  não  a  vence  o  progresso.  Antes,  agra- 
va-a.  Só  a  vencerá  a  restituição  da  terra  à  humanidade, 
que  dela  deverá  gozar  como  de  qualquer  outro  bem  natu- 
ral, —  o  mar,  que  é  de  todos,  o  ar,  que  não  tem  donos, 
o  sol,  que  não  é  monopólio  de  ninguém.  E  esta  é  a  con- 
dição necessária  de  sobrevivência  da  nossa  civilização, 
pois  que  as  massas  estão  presentes,  reclamam  o  seu  qui- 
nhão e  hão  de  conseguí-lo,  por  bem  se  houver  inteligência 
e  sabedoria,  de  qualquer  forma  se  os  privilegiados  se  obs- 
tinarem no  êrro  da  manutenção  de  um  privilégio  que  can- 
cera  a  sociedade. 


A  TERRA,  BEM  SOCIAL,   BEM  COMUM 

A  terra  é  bem  criado  por  Deus  e  valorizado  pela  so- 
ciedade. Portanto,  bem  comum,  que  à  comunidade  deve 
reverter,  não  na  sua  posse  material,  mas  no  uso  da  sua 
renda. 

O  detentor  da  terra  não  a  fabricou  com  seu  capital 
ou  pelo  seu  trabalho.  Dela  se  apoderou,  a  títulos  muito 
discutíveis,  que  entretanto  não  discutirei  porque  não  é 
preciso,  admitindo  direitos  engendrados  por  compras  ou 
heranças.    Mas  é  incapaz  de  lhe  emprestar  valor,  sozinho. 
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Para  que  ela  se  valorize,  necessário  é  que  outros  homens 
se  ajuntem  ao  redor,  trabalhando,  produzindo,  transpor- 
tando, consumindo.  Quanto  mais  densas  as  populações, 
mais  alto  o  valor  das  terras,  que  valem  muito  no  Rio  de 
Janeiro  e  menos  em  Belo  Horizonte,  como  valem  mais  no 
Estado  de  São  Paulo  do  que  no  Amazonas.  E,  se  as 
populações  forem  industriosas,  na  produção,  distribuição 
e  consumo,  a  valorização  se  operará  na  proporção  do  seu 
esforço  e  da  sua  capacidade. 

Não  só  os  cariocas,  os  paulistanos  e  os  santistas  con- 
tribuem para  a  valorização  da  terra  do  Rio  de  Janeiro, 
de  São  Paulo  ou  de  Santos.  Todos  os  brasileiros  con- 
correm para  o  enriquecimento  dos  terratenentes  das  me- 
trópoles, quando  produzem  café,  algodão,  mate,  cacau, 
açúcar,  borracha,  carne  ou  qualquer  mercadoria,  do  Rio 
Grande  ao  Pará  e  de  Pernambuco  a  Mato  Grosso.  E  nem 
só  os  brasileiros,  mas  também  todos  os  povos  do  mundo, 
ao  adquirir  as  nossas  exportações  ou  ao  trazer-nos  de 
outro  modo  o  seu  dinheiro,  até  em  visitas  de  turismo. 

Porque,  dentre  os  brasileiros,  só  alguns  hão  de  ser 
os  donos  dessa  riqueza  social,  que  pode  nascer  e  decupli- 
car-se  ou  centuplicar-se  sem  um  ato  dos  seus  detentores, 
por  fôrça  do  mérito  de  outros,  que  somos  todos  nós?  Nin- 
guém quer  tomar-lhes  um  só  palmo  das  suas  terras  e  dos 
seus  terrenos.  Pedimos-lhes  àpenas  que  restituam  à  so- 
ciedade, através  do  Estado,  uma  parcela  ínfima  d?,  renda 
que  usufruem  sem  a  ter  criado  porque  quem  a  criou  foi 
a  coletividade.  Pois  que  tanto  ganham  com  a  existência 
dos  serviços  públicos,  devem  contribuir  para  a  sua  manu- 
tenção mais  e  melhor  do  que  aquêles  que  nada  têm  de 
seu  e  formam  a  classe  dos  joões-sem-terra  num  dos  quatro 
ou  cinco  maiores  países  do  mundo. 

Ao  reclamar  dos  monopolistas  da  terra  o  quinhão 
que  deve  ser  o  preço  do  seu  monopólio,  não  nos  move  a 
inveja  ou  b  despeito.  Do  que  se  trata  é  de  resolver,  da 
única  maneira  possível,  o  problema  da  habitação.  Afirmo 
e  desafio  contestações:  sem  a  tributação  da  terra,  jamais 
terá  solução  êsse  problema,  que  é  básico  porque  se  rela- 
ciona com  a  questão  económica,  na  absorção  dos  salários 
pelos  altos  aluguéis;  com  a  saúde,  nas  moradas  higiéni- 
cas em  que  haja  ar  e  luz;  com  a  moral,  que  sofre  na 
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promiscuidade  dos  cómodos  superlotados;  com  a  própria 
dignidade  humana,  que  não  admite  vivam  os  homem  civi- 
lizados como  os  trogloditas  em  cavernas,  como  selvagens 
em  choças  ou  como  o  gado  em  mangueirões  ou  currais. 

Tudo  quanto  se  fizer  reverterá  no  encarecimento  da 
terra  e  aproveitará  só  ao  terratenente,  se  não  houver  o 
freio  do  imposto  territorial.  Rasguem-se  avenidas,  am- 
pliem-se  as  rêdes  de  água  e  esgotos,  expandam-se  as  áreas 
pavimentadas,  alonguem-se  e  melhorem-se  os  transportes 
coletivos.  Cada  um  dêsses  empreendimentos  elevará  o 
preço  da  terra,  pela  maior  procura  e  pela  fôrça  da  espe- 
culação. 

Nem  mesmo  a  construção  de  casas  populares  em  mas- 
sa aliviará  o  ónus  que  pesa  cada  vez  mais  sobre  o  povo. 
Se  os  governos  decidissem  fomentar  sua  construção  aos 
milhares  e  concedessem  financiamento  a  10,  20  mil  can- 
didatos em  cada  grande  cidade,  nas  bases  mais  largas 
e  benévolas,  que  aconteceria?  Não  o  direi.  Vós  mes- 
mos imaginareis  qual  seria  no  mercado  imobiliário  o 
efeito  do  comparecimento  de  10  ou  20  mil  compradores 
de  terrenos,  forçando  a  procura.  Os  preços  subiriam  ver- 
ticalmente, a  tais  alturas  que  de  duas,  uma:  ou  as  casas 
não  seriam  construídas  ou,  se  o  fossem,  custariam  tanto 
que  os  benefícios  iriam  intactos  para  o  bôlso  dos  terrate- 
nentes,  sem  melhora  alguma  para  a  situação  dos  supos- 
tos favorecidos  pela  magnificência  oficial. 

A  êsse  respeito,  peço  que  ref litam  desanuviadamente, 
com  sinceridade,  neste  sonho  já  sonhado  por  outros  e  já 
por  mim  adaptado  às  condições  locais.  Imaginemos  que 
os  cem  homens  mais  ricos  de  São  Paulo,  num  impulso  de 
generosidade  e  patriotismo,  deliberassem  custear  do  seu 
bôlso  a  totalidade  dos  serviços  municipais,  pagando  os 
impostos,  taxas  e  demais  tributos  hoje  pagos  pelo  povo, 
inclusive  gás,  luz,  água,  telefone,  bondes,  ónibus,  etc.  etc. 
Seria  isso  coisa  tão  excelente  que,  para  gozar  o  bem  da 
isenção  perfeita  da  tributação  municipal,  para  aqui  aflui- 
riam, em  ondas,  em  marés  humanas,  gentes  de  todos  os 
Estados  do  País  e  de  todos  os  países  do  mundo.  São 
Paulo  teria,  dentro  de  cinco  ou  dez  anos,  cinco  ou  dez 
milhões  de  habitantes. 
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Mas  OS  recém-chegados  teriam  de  morar  e  imediata- 
mente os  aluguéis  das  casas,  as  diárias  dos  hotéis  e  as 
mensalidades  das  pensões  subiriam  a  alturas  vertigino- 
sas, a  despeito  de  quantos  tabelamentos  se  inventassem  e 
se  aplicassem  —  até  sob  pena  de  morte.  A  locação  pas- 
saria a  ser  tão  bom  negócio  que  logo  as  construções  se 
multiplicariam,  ainda  que  tivéssemos  de  importar  a  qual- 
quer preço  todo  o  material  do  estrangeiro.  Para  multi- 
plicá-las assim,  seria  preciso  adquirir  terrenos.  Os  ter- 
renos passariam  a  valer  cinco,  dez  ou  vinte  vêzes  o  que 
valem  hoje.  E  o  povo  nas  suas  habitações,  os  profissio- 
nais nos  seus  escritórios,  os  comerciantes  nos  seus  esta- 
belecimentos, os  industriais  nas  suas  fábricas,  todos  pa- 
gariam pelo  uso  da  terra  tanto  que,  ao  cabo,  nada  lucra- 
riam da  isenção  de  tributos  com  que  de  início  pensaram 
que  se  beneficiariam.  O  benefício  teria  ido,  inteiro,  sem 
sobra  de  um  vintém,  para  o  patrimônio  insaciável  dos 
donos  da  terra.  Nem  creio  que  possa  haver  a  respeito 
a  menor  dúvida,  mesmo  no  espírito  dos  que  até  hoje  se 
recusaram  a  meditar  sôbre  êste  problema,  que,  entretan- 
to, é  a  fonte  originária  da  miséria,  que  gera  ódios,  revo- 
luções internas  e  guerras  mundiais. 


A    RENDA    DA  TERRA 

Sabemos  todos,  mas  não  há  mal  em  que  se  repita 
ainda  uma  vez,  que  são  três  os  f atores  da  produção :  terra, 
capital  e  trabalho.  Terra  é  o  têrmo  que  inclui  todos  os 
f atores  naturais  independentes  da  ação  do  homem;  terra, 
ar,  mar,  jazidas  minerais,  quedas  d'água,  etc.  Capital  é 
a  riqueza  aplicada  à  produção  de  mais  riqueza.  Traba- 
lho é  o  fator  pessoal  em  ação.  A  remuneração  da  terra 
é  a  renda,  que  não  se  deve  confundir  com  ganhos  do 
capital  ou  do  trabalho.  A  remuneração  do  capital  é  o 
interêsse  ou  juro.  A  remuneração  do  trabalho  é  o  salá- 
rio. Por  outras  palavras:  renda  é  o  que  se  paga  pelo 
uso  da  terra;  interêsse  é  o  que  se  paga  pelo  uso  do 
capital;  salário  é  o  que  se  paga  pelo  uso  do  trabalho. 
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A  produção  há  de  satisfazer  a  êsses  três  elementos. 
Em  regra,  porém,  esquece-se  a  renda  da  terra  e  supõe-se 
que  os  lucros  hão  de  ser  repartidos  entre  o  capital  e  o 
trabalho.  Se  assim  fôsse,  distribuídos  êles,  dêsse  modo, 
teríamos  êste  fato  absoluto:  onde  os  juros  fossem  mais  / 
altos,  mais  baixos  seriam  os  salários  e,  está  claro,  a  mais 
altos  salários  corresponderiam  mais  baixos  juros.  Se 
repartirmos  uma  quantia  por  dois,  o  quinhão  de  um  cres- 
cerá ou  diminuirá  conforme  diminua  ou  cresça  o  do  outro. 
Entretanto,  não  é  isso  o  que  acontece.  Regra  geral,  nos 
países,  nas  regiões  em  que  os  juros  são  altos,  altos  são 
também  os  salários,  como  baixos  são  os  salários  onde  os 
juros  são  baixos.  Não  é  estranha,  não  é  absurda  essa 
divisão  em  que  as  duas  partes  ao  mesmo  tempo  recebem 
proporcionalmente  mais  ou  recebem  proporcionalmente 
menos? 

É  que  há  o  terceiro  fator,  geralmente  oculto.  Há  a 
renda  da  terra.  Por  ela  é  que  se  escoa  o  que  devia  cons- 
tituir a  remuneração  do  capital  e  do  trabalho.  Capita- 
listas e  trabalhadores  ao  mesmo  tempo  se  julgam  esbu- 
lhados um  pelo  outro,  acusam-se  reciprocamente  e  abrem 
luta  entre  sí,  sem  perceber  que  têm  um  inimigo  comum, 
que  a  ambos  lesa,  privando-o  do  fruto  do  seu  patrimônio 
e  do  seu  esforço.  Daí  a  guerra  de  classes,  entre  empre- 
gados e  empregadores,  que  se  trava  enquanto  o  terrate- 
nente  fica  tranquilo  de,  palanque,  assistindo  à  batalha  em 
que  as  suas  duas  vítimas,  sem  dar  pelo  equívoco,  feroz- 
mente se  destroem. 

Não  falarei  a  um  auditório  urbano,  da  questão  da 
terra  rural.  Lembrarei  apenas  que  o  monopólio  da  terra 
por  uns  poucos  privilegiados  explica  a  carência  da  nossa 
produção,  em  quantidade  e  em  preços,  a  miséria  do  ro- 
ceiro, o  êxodo  para  a  cidade,  criando  problemas  insolú- 
veis para  a  economia  nacional. 

Prefiro  falar  da  questão  da  terra  urbana,  menos 
aparente,  ao  ponto  de  por  muito  tempo  se  acreditar  que 
a  renda  só  agia  nos  setores  rurais,  sem  atingir  a  vida 
das  cidades.  No  entanto,  o  fenómeno  é  o  mesmo,  em 
suas  causas  e  em  seus  funestos  efeitos. 

Não  quero  maçar-vos  com  a  demonstração  de  fatos 
evidentes.    Antes,  aí  os  apresento  à  inteligência  e  ao 
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exame  dos  estudiosos  que  me  ouvem,  como  temas  que  cada 
um  poderá  desenvolver,  a  bem  da  economia,  da  saúde  e 
da  moral  das  populações  urbanas. 

Vejamos  quanto  o  problema  da  habitação  está  em 
direta  correlação  com  a  questão  da  renda  territorial.  À 
proporção  que  uma  cidade  cresce  em  atividade,  riqueza 
e  população,  crescem  também  os  preços  dos  terrenos. 
Crescem  tanto  que  a  princípio  repelem  a  gente  proletária 
do  centro  e  das  suas  proximidades  para  os  arrabaldes  dis- 
tantes. Depois,  até  lá  se  reflete  a  valorização,  que  atin- 
ge, por  si  e  por  fatôres  especulativos,  altos  níveis.  A 
casa,  que  tem  de  assentar-se  sobre  a  terra,  encarece-se 
de  tal  modo  que  logo  começa  a  absorver  porções  substan- 
ciais dos  ganhos,  sejam  salários,  lucros  ou  outros.  Para 
remediar  a  situação,  surgem  então  as  casas  de  cómodos; 
em  seguida,  os  cortiços;  depois  os  porões;  finalmente,  as 
garages  habitadas,  os  ranchos  improvisados,  as  favelas 
em  que  entes  humanos  apenas  se  abrigam,  sem  comodi- 
dade, sem  higiene,  sem  nada,  como  irracionais  que  fossem 
infelizes.  Ou,  noutros  casos,  há  a  fuga  para  os  subúr- 
bios longínquos,  sem  água,  sem  esgotos,  sem  luz  elétrica-, 
sem  transportes,  com  grande,  irreparável  perda  de  tempo 
em  idas  e  vindas  entre  a  morada  e  o  local  do  trabalho, 
prejudicando  as  refeições  necessárias  e  o  sono  impres- 
cindível. 

Mas,  não  é  só  na  habitação  que  pesa  a  renda  da 
terra.  As  casas  comerciais  também  pagam  altos  aluguéis 
ou  custam  caro  em  instalações  próprias.  Pequenas  ofici- 
nas ou  grandes  fábricas  têm  forte  parcela  do  seu  capital 
empatado  inicialmente  nessas  despesas.  Todos  tiram  de 
si,  do  seu  trabalho  ou  dos  seus  lucros,  pesadas  contribui- 
ções para  retribuir  o  uso  da  terra.  Essas  contribuições 
esmagam  os  produtores,  elevando  o  custo  da  produção,  e 
os  consumidores,  elevando  o  preço  da  venda.  Deixam  de 
premiar  o  capital  empatado  e  o  trabalho  produtivo  para 
enriquecer  o  terratenente,  que  nada  gastou  e  que  em 
nada  se  esforçou,  mas  usufrui  rendas  que  são  usurpações. 

Aí  estão  os  ónus  mais  sensíveis  acarretados  pela 
renda  da  terra.  Outros  existem,  porém,  igualmente  pe- 
nosos.   Examinemos  um  dêles :  a  exagerada  extensão  das 
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cidades.  Já  ref  letiram  no  enorme,  no  esmagador  prejuízo 
que  daí  advém?    Peço  que  meditem  um  pouco. 

Pensemos  em  primeiro  lugar  nos  proletários  que  são 
forçados  a  morar  longe  do  centro  ou  do  local  de  trabalho. 
Desgraçademente,  ninguém  ignora  como  viajam,  mal  no 
ónibus,  pior  nos  bondes,  ainda  pior  nos  trens  de  subúr- 
bios, que  se  entopem  ao  ponto  de  se  aboletarem  os  passa- 
geiros sôbre  o  teto  dos  carros,  incómoda  e  perigosamente. 
Viajam  assim  depois  de  longa  espera,  compelidos  a  ma- 
drugar para  chegar  à  hora  no  emprêgo,  privando-se  de 
almoçar  porque  não  há  folga  para  isso  e  regressando  à 
casa,  de  noite,  com  perda  de  uma,  de  duas  horas,  retar- 
dados com  fome  no  seu  jantar  e  roubados  no  repouso 
indispensável  a  quem  tanto  trabalha  e  tanto  se  cansa. 
Sôm.e-se  o  tempo  perdido,  que  pode  ser  calculado  em  di- 
nheiro, aos  desgastes  sofridos  pela'  saúde,  pelos  nervos, 
pelo  espírito  amargurado  em  revolta.  E  digam-me  se  a 
excessiva  expansão  urbana  não  é  uma  calamidade  das 
mais  negras  consequências. 

Já  sustentei  que  o  lado  económico  e  social  é  insepa- 
rável do  lado  moral.  A  êsse  respeito,  expus  e  analisei 
várias  vêzes  os  malefícios  da  promiscuidade  nos  porões, 
cortiços  e  favelas.  Assim  também  nos  ressentimentos, 
que  geram  revoltas,  na  indigência  das  habitações  em  es- 
paço, higiene  e  comodidade.  Quadro  repetidamente  tra- 
çado, que  porisso  não  reproduzirei  novamente  aqui,  mas 
deve  estar  sempre  presente  no  espírito  e  no  coração  dos 
que  me  lêem  ou  me  ouvem. 

Antes,  pensemos  noutro  setor,  —  o  dos  serviços  pú- 
blicos. O  Rio,  São  Paulo,  qualquer  grande  cidade,  pode- 
ria ter  a  sua  população  num  têrço  da  área  atual,  sem  con- 
gestionamentos nocivos.  Isso  quer  dizer  que,  com  a  mes- 
ma receita,  teríamos  apenas  um  têrço  das  despesas  nos 
serviços  de  água,  de  esgotos,  de  iluminação,  de  calefação, 
de  calçamento,  limpeza  pública,  etc,  etc.  Desperdiçamos, 
pois  milhões,  dezenas  ou  centenas  de  milhões  de  cruzeiro? 
para,  ao  cabo,  haver  tantas  casas  sem  água  encanada 
e  sem  instalações  sanitárias,  tantas  ruas  às  escuras 
e  sem  pavimentação,  tantos  bairros  sem  luz  nem  gás. 
ainda,  veja-se  como  se  dificulta  e  se  onera  o  conjunto 
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dos  mais  serviços,  de  polícia,  de  educação,  de  assistência 
médica,  de  limpeza  pública,  de  correio,  de  tudo  enfim. 

E  são  êsses  apenas  alguns  dos  males  da  cidade  rare- 
feita, que  se  alastra  desmedida  e  desnecessàriamente  em 
vastas,  imensas  áreas,  por  culpa  da  renda  da  terra. 

A  REFORMA  QUE  SERÁ  A  LIBERTAÇÃO 

Os  terratenentes  são  egoistas  e  são  poderosos.  Con- 
tam com  o  apoio  dos  latifundiários  rurais,  que  sonegam 
aos  brasileiros  as  terras  com  que  se  enriquecem,  espe- 
culando, ao  passo  que  o  povo  se  empobrece,  sem  ter  o 
que  comer,  sem  ter  com  que  vestir-se,  sem  ter  onde  morar. 
Contam  com  o  apoio  também  das  forças  reacionárias  e 
obscurantistas,  que  querem  manter  as  massas  subjugadas 
para  melhor  exploração  da  pátria  que  transformaram  em 
feitoria.  E  receio  muito  que  esse  sistema  de  interêsses, 
que  dispõe  de  órgãos  na  imprensa  e  no  parlamento,  con- 
siga confundir  a  opinião  pública  e  erguer  contra  a  re- 
forma falsidades  e  confusões  que  enganem  o  povo  e  o 
levem  a  recusar  os  benefícios  da  tributação  fundiária, 
que  é  a  condição  primeira  da  sua  libertação  económica 
para  o  seu  enobrecimento  social. 

Mas  o  povo  de  São  Paulo  tem  em  suas  próprias  mãos 
sua  própria  sorte.  É  não  deixar  que  os  terratenentes 
fiquem  só  em  campo  com  a  sua  ganância.  É  comparecer 
imediata  e  decididamente  ao  campo  da  refrega.  É  ba- 
ter-se  pelos  seus  direitos  contra  os  tubarões  das  terras, 
que  privam  do  seu  lar,  do  seu  chão,  os  brasileiros  que 
não  têm,  que  não  podem  ter  um  pedaço  de  terra  sua  na 
sua  terra  do  Brasil.  É  cerrar  fileiras,  sem  distinção  de 
classes  ou  partidos,  sem  quaisquer  distinções,  pela  refor- 
ma que  cobra  dos  donos  das  cidades  dividendo  que  lhe 
devem  porque  é  o  povo  que  lhes  valoriza  os  latifúndios 
e  proporciona  fortunas  aos  latifundiários  urbanos. 

O  que  a  reforma  tributária  urbana  pede  é  simples- 
mente isto:  não  é  o  edifício,  é  o  terreno  que  deve  pagar 
impôsto.  Com  a  maior  justiça.  O  edifício  é  produto  do 
capital,  do  trabalho,  do  esforço,  do  espírito  de  iniciativa 
e  de  progresso  dos  construtores.    Ao  passo  que  o  terreno, 


36 


RUBENS    DO  AMARAL 


sobre  não  ter  sido  criado  pelos  proprietários,  tem  o  valor 
que  a  coletividade  lhe  confere,  sem  que  nisso  entre  a  ação 
dos  seus  detentores.  Se  um  especulador  conserva  vago 
ou  mal  aproveitado  um  lote  no  centro,  nos  arrabaldes  mais 
próximos  ou  nos  subúrbios  mais  longínquos,  com  isso  está 
prejudicando  a  cidade  e  a  sua  população.  Mas  se  um 
empreendedor  ergue  um  arranha-céus,  um  palacete,  uma 
casa  qualquer,  só  benefícios  produz.  Porque,  pois,  multar 
a  êste,  onerando-o  com  o  imposto  predial,  punindo-o  como 
por  um  crime,  quando  crime  seria  não  construir?  Então 
merece  castigo  quem  concorre  para  que  haja  mais  escri- 
tórios, mais  hotéis,  mais  pensões,  mais  residências,  mais 
fábricas,  mais  lojas,  mais  edifícios  nas  cidades?  E  me- 
rece isenções  quem  se  planta  sôbre  o  seu  terreno,  sem 
nada  fazer,  à  espera  de  que  outrem  trabalhe  para  valo-, 
rizar  a  propriedade  baldia  que  afeia  a  cidade  e  priva  os 
seus  moradores  de  um  teto,  a  que  se  abrigue  com  a  fa- 
mília? 

Se  o  auditório  padeceu  até  êste  momento;  sob  um 
assunto  árido,  que  não  permite  literatura,  ainda  mais  na 
bôca  de  quem  não  tem  dotes  oratórios,  está  agora  de  para- 
béns. Chego  ao  fim  da  áspera  jornada  que  vos  impus. 
E  chego  com  uma  definição:  a  luta  está  travada  entre 
os  monopolistas  da  terra  e  o  povo  que  a  valoriza  em  bene- 
fício dos  seus  detentores.  Aquêles  são  poderosos  e  con- 
tam com  advogados  na  imprensa  e  no  parlamento.  Mas 
o  povo  também  é  poderoso,  quando  sabe,  quando  compre- 
ende, quando  se  une  para  a  ação  em  defesa  dos  seus  mais 
prementes  interêsses  e  dos  seus  mais  sagrados  direitos. 
No  caso,  o  seu  direito  é  o  de  viver  dignamente  na  sua 
própria  terra,  numa  casa  que  seja  um  abrigo  e  um  lar. 

A  reforma  será  esmagada  se  ficarem  em  campo  so- 
mente os  terratenentes  e  os  seus  advogados.  Triunfará, 
porém,  se  o  povo  fizer  dela  a  sua  bandeira  e  se  erguer 
para  ampará-la  com  o  seu  apoio  e  com  o  seu  entusiasmo, 
revivendo  a  epopéia  abolicionista  que  libertou  os  escra- 
vos neo-ros  como  agora  há  de  libertar  todos  os  escravos 
de  todas  as  cores  e  de  todos  os  partidos. 

Marchemos,  enfim,  para  outro  13  de  Maio! 

(Conferência  realizada,  pelo  rádio,  no 
Rio,  em  1948). 
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proprietários  da  terra,  é  expor-se  ao  risco  de  passar 
por  comunista,  ou  pelo  menos  por  agitador,  demagogo  e 
carbonário.  Entretanto,  se  há  um  elemento  conservador, 
hoje,  no  Brasil,  constituem-no  os  que  alertam  a  opinião 
pública  em  prol  de  uma  reforma  que  há  de  vir  por  bem 
ou  por  mal  e  que  melhor  será  venha  por  bem,  suavemente, 
mediante  geral  consenso,  inclusive  dos  que  parecem  ser 
os  principais  interessados,  —  os  donos  dos  latifúndios. 

Velhos  países  de  grande  população  e  pequeno  terri- 
tório, como  a  Itália,  salvaram-se  do  comunismo  pela  re- 
forma agrária.  Outros  foi  através  da  reforma  agrária 
que  consolidaram  o  comunismo,  como  a  China.  O  México 
conseguiu  relativa  estabilidade  política  e  administrativa 
depois  de  corajosas  reformas  agrárias.  Todos  esperam 
da  reforma  agrária  o  remédio  para  seus  males,  ansiando 
pela  mais  equitativa  distribuição  da  riqueza  para  que, 
ao  lado  da  opulência,  não  haja  misérias  que  levem  ao 
desespêro  e  à  revolução. 

O  Brasil,  eu  já  o  disse  repetidas  vêzes,  é  um  país 
tardígrado.  Foi  o  último  a  estabelecer  a  República  na 
América.  Foi  o  último  a  abolir  a  escravidão  no  mundo. 
Será  o  último  a  instituir  o  divórcio.  E  está  sendo  o  último 
a  iniciar  a  reforma  agrária,  que  entretanto  se  fará,  hoje 
ou  amanhã,  mas  inevitavelmente. 

Batem-se  agora  por  ela  os  comunistas  e  os  socialistas 
e  isso  não  seja  razão  para  não  se  interessarem  pela  maté- 
ria também  os«  trabalhistas  e,  principalmente,  os  demo- 
cratas. O  que  é  certo  não  passa  a  ser  errado  porque 
tem  o  apoio  de  adversários  nossos  noutros  campos,  como 
os  que  se  situam  no  totalitarismo  soviético  contra  os  nos- 
sos ideais  de  liberdade.    Ao  contráriO;  se  fizermos  uma 
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seleção  das  suas  reivindicações  e  nelas  escolhermos  as  que 
nos  parecerem  certas,  justas  e  benfazejas,  assim  os  tere- 
mos desarmado  dos  seus  melhores  instrumentos,  deixan- 
do-lhes  somente  os  que  nos  parecerem  errados,  iníquos 
e  maléficos. 

Tenho  publicado  todo  um  longo  trabalho  sobre  as 
causas  imediatas  da  Revolução  Francesa,  que  tentarei 
resumir  em  poucas  palavras.  Nasceram  elas  da  injustiça 
fiscal.  Na  França  de  Luis  XIV,  Luiz  XV  e  Luis  XVI, 
os  derradeiros  Capetos,  só  a  plebe  pagava  tributos  ao 
Estado.  A  nobreza  e  o  clero  tinham  isenção  completa  e, 
ainda  por  cima,  recebiam  contribuições  que  caro  custavam 
ao  erário.  Isso  resultou  de  uma  fraude  consagrada  nos 
séculos.  Dantes,  o  Clero  tinha  as  terras  e  as  isenções 
porque  estavam  a  seu  cargo  a  assistência  educacional  e  a 
assistência  hospitalar,  na  manutenção  de  escolas  e  hospi- 
tais. A  Nobreza  a  tinha  porque  estava  a  seu  cargo  a  de- 
fesa nacional,  isto  é,  a  guerra,  a  que  dava  seus  bens  e  seu 
sangue.  Depois,  êsses  encargos  todos  passaram  para  o 
Estado,  mas  a  Igreja  e  a  Nobreza  retiveram  os  respec- 
tivos privilégios,  já  então  sem  nenhuma  contra-prestação 
de  serviços. 

Pois  que  do  nada  nada  se  tira,  chegou  o  momento  em 
que  o  erário  francês  entrou  em  bancarrota.  Como  haviam 
de  alimentá-lo  os  pobres  da  França,  que  não  tinham  o  que 
dar-lhe?  Impunha-se  o  apêlo  à  bôlsa  dos  ricos.  ■  Mas  os 
ricos  eram  poderosos  e  egoístas.  Recusavam-se  termi- 
nantemente a  pagar  tributos.  Sucederam-se  os  minis- 
tros, com  êles  os  sistemas,  os  programas,  as  tentativas,  as 
exigências  e  as  implorações.  "Não!"  "Não"!  "Não!"  foi 
sempre  a  resposta  dos  nobres  e  do  clero.  Até  que  um 
dia  se  chegou  à  extrema  decisão,  —  à  convocação  dos 
Estados  Gerais,  que  resolveria  o  conflito  entre  o  rei,  de 
um  lado,  e  a  Nobreza  e  a  Igreja,  de  outro.  Foi  a  1.°  de 
Maio  de  1789.  Quarenta  e  cinco  dias  depois,  Paris  assis- 
tia à  tomada  da  Bastilha,  o  marco  inicial  da  Revolução 
Francesa,  que  se  arrojou  até  ao  Terror  e  à  guilhotina  e 
só  se  deteve  com  o  Termidor  e  Napoleão. 

Tudo  porque  a  Nobreza  e  o  Clero  repeliram  a  tribu- 
tação que  lhes  competia,  foram  cegos  na  sua  avareza,  não 
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quiseram  abrir  mão  de  uma  parcela  "hoje"  para  não  per- 
der tudo  "amanhã",  —  inclusive  a  cabeça.  É  o  que  lem- 
bro, mais  uma  vez,  aos  que  se  obstinam  no  usofruto  dos 
seus  privilégios  e  monopólios,  assim  represando  águas  que 
um  dia  hão  de  desbordar  precipites  no  desencadear  das 
forças  da  natureza,  já  então  arrasadoras  e  irrefreáveis. 
Ao  lembrá-lo,  insisto:  conservadores  somos  nós,  os  evolu- 
cionistas; os  empedernidos  reacionários,  que  teimam  na 
resistência,  êsses  é  que  são  os  revolucionários  porque  estão 
provocando  a  revolução. 

Dêste  tipo  é  o  sr.  Luis  Mendonça  de  Freitas,  que 
escreveu  para  o  "Digesto  Económico"  um  artigo  intitu- 
lado: "Reforma  Agrária  —  sío^raw  revolucionário".  Es- 
praia-se  êle  por  várias  páginas  para  demonstrar  que  a 
ação  dos  reformadores  não  é  mais  do  que  a  propinação 
do  veneno  comunista,  baseando-se  para  tanto  na  história 
recentíssim.a  da  China. 

Responda-se  ao  sr.  Freitas  com  o  próprio  sr.  Freitas. 
No  final  do  seu  trabalho,  informa-nos  êle  de  como  reagi- 
ram, resistindo  vitoriosamente,  os  proprietários  chineses. 
Eis  aqui  palavras  suas,  transcritas  literalmente:  "Se- 
gundo um  jornal,  a  prática  mais  eficaz  dos  proprietários 
consistiu  em  dividir  o  campo  contrário.  Sem  esperar  se- 
rem surpreendido  pelos  promotores  da  reforma  agrária, 
os  proprietários  distribuíram  suas  propriedades  e  terras 
aos  camponeses"...  "Isto  torna  difícil  aos  comunistas 
excitar  os  camponeses  ao  ataque". 

Maravilha!  Os  proprietários  resistem  eficazmente 
à  reforma  agrária . . .  executando-a  antes  da  chegada  dos 
comunistas!  Êles  mesmos  repartem  suas  terras  com  os 
camponeses.  Assim  fogem  à  repartição  compulsória  e 
íicam  muito  contentes  com  a  sua  experteza. 

Oxalá  o  mesmo  se  fizesse  em  todo  o  mundo.  Se  os 
proprietários  espontâneamente  repartissem  suas  terras 
com  os  camponeses,  não  seria  preciso  promover  a  refor- 
ma agrária,  simplesmente  porque  ela  já  estaria  pronta 
•e  acabada. 
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A    REFORMA  BRASILEIRA 

Não  falemos  das  reformas  agrárias  feita  nos  países 
submetidos  à  órbita  soviética  e  que  foram  sangrentas 
expropriações  com  matanças  coletivas,  como  nos  primór- 
dios do  leninismo  e  agora  na  China  Vermelha.  Nem 
mesmo  em  quaisquer  outros  países,  onde  a  reforma  sem- 
pre se  acompanhou  da  violência.  Fiquemo-nos  na  que 
se  projeta  para  o  Brasil,  conforme  o  que  há  de  mais  con- 
creto entre  nós  e  é  o  projeto  Coutinho  Cavalcanti,  apre- 
sentado à  Câmara  Federal  e  que  de  uma  hora  para  outra 
pode  vir  a  ser  lei. 

O  projeto,  que  tem  muita  coisa  aproveitável  dentro 
e  fora  do  plano  de  reforma  agrária,  entretanto  encerra 
dispositivos  verdadeiramente  subversivos  do  regime.  De 
comêço,  destrói  a  Federação  dos  Estados  e  a  Autonomia 
dos  Municípios.  No  item  a  do  art.  17,  dá  ao  Instituto 
Agrário,  que  cria,  poderes  para  articular  a  União,  os 
Estados  e  os  Municípios  com  o  objetivo  de  executar  a 
reforma,  sobrepondo-se  a  tudo  e  a  todos  como  um  super- 
govêrno  nacional.  No  art.  60,  declara  que  os  Estados 
se  comprometem  a  alterar  a  legislação  sobre  o  imposto 
territorial,  em  proporções  que  daqui  a  pouco  examinare- 
mos. No  art.  61  dispõe  que  os  Municípios  se  compro- 
metem a  criar  e  manter  a  Comissão  Agrária  Municipal, 
a  instituir  o  Fundo  Agrário  Municipal  e  a  cumprir  ainda 
outras  obrigações  a  êle  impostas  unilateralmente,  com 
manifesta  violação  dos  preceitos  constitucionais.  E  bas- 
tariam tais  dispositivos  para  mostrar  os  perigos  a  que 
estamos  expostos,  sem  que  nenhum  órgão  estadual  ou 
municipal  tenha  até  hoje  protestado,  que  me  conste. 

Doutros  poderes  ainda  mais  graves  se  investe  no 
projeto  o  Instituto  Agrário.  Por  exemplo,  compete-lhe: 
f)  declarar  de  utilidade  pública  ou  social,  desapropriar, 
comprar,  vender,  doar  e  arrendar  propriedades  agríco- 
las ;  j )  formular,  executar  e  fazer  executar  a  politica  de 
preços  agrícolas.  No  primeiro  caso,  substitui-se  aos  po- 
deres executivos  e  legislativos  da  Nação,  nos  planos  fede- 
ral, estadual  e  municipal,  arroga-se  a  faculdade  de  de- 
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cretar  desapropriações  e  praticar  outros  atos  restritivos 
do  direito  de  propriedade.  No  segundo,  a  de  fixar  preços 
agrícolas  não  se  sabe  em  que  relação  com  os  preços  in- 
dustriais ou  quaisquer  outros. 

Registro  apenas  essas  passagens.  Se  me  detivesse 
a  analisá-las,  não  sairíamos  hoje  daqui. . . 

Passemos,  pois,  às  taxas  que  se  cobrarão  aos  proprie- 
tários, para  realizar  a  reforma  agrária  no  projeto  Caval- 
canti. Atualmente,  o  imposto  territorial  é  de  1,5%  sôbre 
o  valor  venal  das  terras  e  em  geral  êsse  tributo  não  se 
paga  porque  os  proprietários,  poderosos,  se  recusam  a 
satisfazer  os  seus  deveres  perante  o  fisco  e  porque  o  Esta- 
do capitula  permanentemente  ante  suas  senhorias.  Pelo 
projeto,  o  fundo  agrário  terá  duas  fontes:  a  primeira 
será  um  adicional  ao  imposto  de  renda  devido  pelas  ativi- 
dades  rurais  e  que  irá  ãe  2%  para  as  pequenas  áreas  até 
40%  sôbre  as  maiores,  superiores  a  5.000  hectares,  com 
acréscimos  ainda  de  10  ou  de  157o  quando  as  proprie- 
dades se  situarem  próximo  a  cidades  de  mais  de  10.000 
ou  de  mais  de  100.000  habitantes;  a  segunda  (e  é  para 
esta  que  quero  chamar  especialmente  a  atenção  dos  ouvin- 
tes), será  a  majoração  do  imposto  territorial,  mediante  a 
seguinte  tabela  progressiva:  sôbre  a  pequena  proprie- 
dade, 5%;  sôbre  dez  vêzes  o  valor  da  pequena  proprie- 
dade, 8%;  até  vinte  vêzes  êsse  valor,  10%;  até  trinta 
vêzes,  13  %  ;  até  cinquenta  vêzes,  18  %  ;  até  cem  vêzes, 
23%  ;  mais  de  cem  vêzes,  30%  ! 

É  verdade  que  tais  taxas  se  reduzem,  às  vêzes  de 
muito,  segundo  o  tratamento  dispensado  às  terras.  In- 
tegrais sôbre  as  terras  incultas,  vai-se  atenuando  confor- 
me o  seu  aproveitamento.  Entretanto,  eu  gostaria  de 
saber  como  se  julgará  se  uma  terra  está  inculta,  mani- 
festamente mal  explorada  ou  bem  aproveitada.  É  inculta 
a  área  reservada  às  matas  naturais?  Não,  evidentemente. 
E  aquela  que,  posteriormente  a  uma  derrubada  ou  após 
longa  exploração,  se  deixa  para  a  formação  de  capoeiras, 
que  com  o  tempo  podem  vir  a  ser  matas  novamente?  E 
os  campos  nativos,  os  cerrados  que  assim  se  conservam 
para  a  criação  extensiva?    E  as  glebas  deixadas  em  re- 
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pouso,  após  exploração  extenuante,  para  que  recuperem 
a  sua  fertilidade? 

Patenteia-se  quanto  de  arbítrio  e  de  absurdo  nos 
arriscamos  a  ver,  segundo  os  critérios  variáveis  e  contra- 
ditórios que  vigorarem  para  êsse  efeito.  O  mesmo  se 
dirá  das  normas  a  serem  seguidas  nas  expropriações. 
Como  não  vamos  lotear  todo  o  Brasil  de  uma  só  vez,  será 
preciso  começar  por  aqui  ou  por  ali.  Então,  pode  ser 
que  a  expropriação  favoreça  um  proprietário  ansioso  por 
se  ver  livre  de  um  "abacaxi"  ou  castigue  outro  que  caia 
na  antipatia  dos  diretores  do  plano  agrário,  por  causas 
pessoais  ou  políticas.  E  não  se  sabe  a  que  título  se 
escolherá,  para  as  primeiras  expropriações,  esta  ou  aquela 
região  do  Brasil,  esta  ou  aquela  zona  de  São  Paulo,  êste 
ou  aquele  bairro  de  tal  ou  qual  Município,  esta  ou  aquela 
iazenda  dêsse  bairro.  Tudo  se  decidirá  arbitràriamente 
e,  portanto,  erradam.ente,  sem  se  atender  às  circunstân- 
cias económicas  que  devem  ser  as  únicas  a  ditar  leis  em 
tal  matéria. 

Estou  fazendo  um  apanhado  muito  rápido  e  super- 
ficial do  projeto  Cavalcanti,  que  não  vi  ainda  examinado, 
nem  referido  pelas  nossas  associações  rurais.  Descui- 
dam-se  elas  dos  seus  deveres.  E  só  correrão  a  pôr  tran- 
cas na  porta  depois  de  a  casa  arrombada,  como  de  costu- 
me neste  nosso  Brasil. 


O  PROGRAMA  DO  GENERAL  JUAREZ  TÁVORA 

Prevejo  a  alegação  de  que  agito  aos  ventos,  como  um 
espantalho,,  o  projeto  Coutinho  Cavalcanti,  mas  outros 
haverá,  menos  subversivos,  que  mereçam  simpatias.  Se 
há,  desconheço.  Contudo,  tenho  aqui  o  programa,  não 
de  um  representante  trabalhista  suspeito  do  cripto-comu- 
nismo,  mas  de  um  general  do  Exército,  proclamado  de- 
mocrata, católico  ostensivo,  elemento  que  se  poderia  in- 
cluir entre  os  nossos  liberais  típicos,  com  tendências  con- 
servadoras por  índole  e  educação,  embora  se  diga  avan- 
çado. Falo  do  general  Juarez  Távora,  que  foi  candidato 
à  presidência  da  República  e  que,  eleito,  a  não  ser  que 
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faltasse  como  é  moda  aos  seus  mais  sagrados  compromis- 
sos, poria  em  prática  a  reforma  agrária  que  preconiza. 
A  ameaça,  pois,  chegou  a  ser  concreta  e  iminente. 

A  propósito,  mesmo  correndo  o  risco  de  me  repe- 
tir, vou  reler  um  artigo  que  escrevi  para  "O  Tempo",  a 
5  de  junho  de  1955,  e  em  que  apreciei  ràpidamente  a 
reforma  Távora.    Aqui  está  o  que  eu  então  disse: 

"A  reforma  agrária,  que  preocupa  todos  os 
países  do  mundo,  no  Brasil  não  é  ura  problema 
social,  uma  questão  económica,  nem  um  tema  ad- 
ministrativo. É,  em  regra,  um  assunto  eleitoral. 
Em  se  aproximando  eleições,  partidos  e  candida- 
tos tiram  da  gaveta  o  disco  e  entoam  a  ária  da 
reforma  agrária.  Seu  objetivo  não  é  promovê-la 
ef eti vãmente ;  é  conquistar  os  votos  dos  campone- 
ses, que  por  sinal  nem  têm  conhecimento  da  exis- 
tência desses  cavalheiros  e  das  suas  manobras . . . 

Não  escapou  à  norma  o  general  Juarez  Távo- 
ra, que  repeliu  os  votos  da  UND  e  desdenha  o  de 
outros  partidos,  pretendendo  eleger-se  à  custa  do 
eleitorado  flutuante.  Nos  seus  discursos,  lá  vem 
o  tema  —  "reforma  agrária". 

Que  reform.a  agrária  é,  porém,  a  do  sr.  Tá- 
vora? Podia  ser  a  que  preconizam  elementos  ta- 
chados pela  ignorância  e  pela  velhacaria  até  de 
"comunistas"  e  que  entretanto  são  os  mais  conser- 
vadores nesse  terreno,  —  os  georgistas.  Pedem 
eles  a  tributação  da  terra,  de  acordo  com  o  seu 
valor  venal,  isentas  as  benfeitorias.  Esperam 
que,  assim  tributada  a  terra,  ninguém  quererá 
retê-la  inaproveitada,  para  fins  especulativos,  m.as 
todos  precisarão  pô-la  em  produção  para  poder 
satisfazer  o  fisco.  Ou,  não  podendo  cultivá-la, 
tratarão  de  oferecê-la  em  arrendamento  sob  con- 
dições razoáveis  para  os  arrendatários.  Se  mes- 
mo assim  não  atingirem  o  seu  objetivo,  cuidarão 
de  oferecê-la  à  venda,  conduzindo  à  baixa  dos  pre- 
ços pelo  volumes  da  oferta,  de  modo  a  propiciar 
a  todos  a  aquisição  do  seu  pedaço  do  chão. 
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Não  é  essa,  todavia,  a  rota  do  sr.  Távora. 
S.  Exa.,  transviado  por  leituras  suspeitas,  propõe 
de  início  o  imposto  progressivo  sem  limites,  como 
se  as  glebas  maiores  já  não  pagassem  mais  por 
serem  maiores  e  as  mais  caras  não  pagassem  mais 
por  serem  mais  caras.  O  imposto  progressivo, 
seja  em  função  da  área,  seja  em  função  do  valor, 
levará  à  desagregação  da  propriedade  porque  cas- 
tigará os  que  possuírem  porções  mais  vastas  ou 
mais  férteis,  embora  queiram  cultivá-las  e  assim 
servir  à  coletividade, 

Fôsse  só  isso . . .  Mas  o  sr.  Távora  propõe 
também  o  que  ele  chama  de  uma  "corajosa  desa- 
propriação", mediante  indenização,  de  "todas 
aquelas  glebas  que  circundam  os  centros  populo- 
sos do  país".  Assim,  nos  arredores  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  São  Paulo,  de  Porto  Alegre,  de  Salvador, 
de  Recife,  de  Santos,  Campinas,  Ribeirão  Preto, 
Bauru,  Presidente  Prudente  ou  qualquer  cidade 
paulista  ou  brasileira,  o  govêrno  desapropriará 
todas  as  terras  e  pagará  a  respectiva  indenização. 
Com  que  dinheiro,  pois  que  se  trata  de  muitos 
bilhões  de  cruzeiros?    De  muitíssimos  bilhões? 

Admito  que  houvesse  êsse  dinheiro.  Que 
faria  o  govêrno  com  as  terras  desapropriadas? 
Explorá-las-ia  por  conta  própria,  com  milhares 
ou  milhões  de  fazendas  ou  chácaras  elevadas  à 
categoria  de  repartições  públicas?  Arrendá-las- 
ia  a  quem,  em  que  condições  e  por  intermédio  de 
que  órgãos? 

A  matéria  é  muito  vasta  e  muitíssimo  pro- 
funda. Para  desenvolvê-la,  mesmo  em  síntese  ri- 
gorosa, não  bastaria  esta  coluna  de  "O  Tempo". 
Aí  fiquem,  contudo,  aquelas  perguntas.  Gostaria 
de  vê-las  respondidas  pelo  sr.  General  Juarez 
Távora  ou  pelos  porta-vozes,  clara  e  objeti vãmen- 
te, para  elucidação  do  povo". 
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CONSIDERAÇÕES  PRELIMINARES 

Minhas  profundas  e  veementes  restrições  ao  projeto 
Coutinho  Cavalcanti  e  ao  programa  do  General  Juarez 
Távora  não  significam,  nem  um  pouco,  que  eu  seja  con- 
trário à  reforma  agrária.  Antes,  quero  declarar  com 
tôda  a  ênfase  que  a  julgo,  não  só  necessária,  como  tam- 
bém urgente  e,  alem  do  mais,  fatal,  no  sentido  de  inevi- 
tável. De  imediato,  para  conter  a  propaganda  comunista, 
que  o  grande  público  não  percebe  na  sua  inteira  extensão, 
mas  vai  minando  dia  a  dia  os  nossos  meios  rurais,  em 
ações  preparatórias  que  de  repente  podem  explodir  irre- 
primíveis. Mas,  acima  dêsse  objetivo,  ponho  outro,  mais 
alto  e  permanente,  que  é  a  reestruturação  económica  do 
Brasil  em  benefício  da  melhor  distribuição  da  riqueza,  do 
alevantamento  do  nível  das  populações  roceiras  e  da  paz 
social  que  será  a  condição  do  nosso  progresso  harmónico 
e  equilibrado,  constante  e  rápido. 

A  solução  que  sugiro  é  a  aplicação  efetiva  do  imposto 
territorial.  Nada  de  novos  tributos  sob  o  nome  de  im- 
posto de  renda.  Nada  de  taxas  progressivas,  que  seriam 
a  desintegração  da  propriedade.  Nada  de  expropriações, 
que  podem  dar  margem  a  iniquidades  contra  os  atuais  de- 
tentores da  terra,  sem  proveito  para  os  novos  possuidores. 
Nada  de  artificialismos,  que  seriam  atentados  às  leis  na- 
turais e  que  não  nos  levariam  a  nenhum  resultado  útil, 
se  é  que  não  terão  efeitos  contraproducentes. 

O  imposto  territorial,  antes  de  tudo,  deve  ser  uni- 
forme. Uma  só  taxa  para  todas  as  terras,  caras  ou  ba- 
ratas, e  para  tôdas  as  áreas,  exíguas  ou  extensas,  até 
extensíssimas.  Se  a  taxa  é  percentual,  as  terras  caras 
pagarão  mais  por  serem  caras  e  as  grandes  áreas  pagarão 
mais  por  serem  grandes. 

O  impôsto  progressivo  tem  efeitos  desintegradores. 
Certas  formas  de  exploração  da  terra,  no  nosso  estágio 
rural,  exigem  áreas  vastas,  pela  sua  própria  natureza; 
entretanto,  o  fisco  compareceria,  tributando-as  pesada- 
mente por  serem  vastas,  forçando  ao  seu  parcelamento  e, 
consequentemente,  perturbando  a  economia  que  nelas  se 
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assentasse.  Assim  com  as  terras  de  alto  preço,  que  o  têm 
por  qualidades  inerentes  ou  comunicadas,  que  lhes  dão 
um^as  tantas  vantagens  sôbre  as  demais  terras ;  nivelá-las 
por  imposição  tributária  seria  cometer  uma  injustiça  eco- 
nómica. Embora  se  combata  o  minifúndio,  a  verdade  é 
que  a  êle  se  chegaria  ou  dêle  nos  aproximaríamos  por 
êste  caminho. 

Cumpre  aqui  fixar  a  noção  de  latifúndio,  que  não  é 
mais  a  antiga,  etimológica.  Hoje  o  sentido  se  volta  mais 
para  o  inaproveitamento  da  terra.  Assim,  uma  larga 
extensão  inteiramente  aproveitada  em  culturas  ou  cria- 
ções escapa  à  definição,  ao  passo  que  uma  pequena  gleba, 
se  inexplorada,  pode  ser  um  latifúndio, 

E  entra  também  a  questão  da  situação.  A  êsse  res- 
peito, diga-se  apenas  que  uma  área  que,  no  interior  de 
São  Paulo,  não  já  nos  sertões  do  Amazonas,  seria  um 
minifúndio,  poderia  ser  considerada  um  latifúndio  se  se 
situasse  dentro  da  zona  urbana  da  nossa  Capital.  Donde 
se  vê  que  a  extensão  não  pode  ser  adotada  como  critério 
para  a  supertributação,  que  não  seria  justiça  fiscal,  que 
seria  iniquidade  fiscal,  se  a  gravasse  indiscriminadamen- 
te, sem  atender  a  outras  condições. 

Latifúndio  é,  pois,  por  definição  não  etimológica,  mas 
semântica,  uma  certa  extensão  de  terra  não  devidamente 
utilizada.  Pode  ser  mais  ou  menos  extensa,  em  razão  da 
sua  situação  e  do  seu  emprêgo,  nas  zonas  sertanejas  e 
desérticas.  Ou  em  regiões  populosas,  bem  servidas  de 
cidades,  mercados  de  consumo,  transportes  e  organiza- 
ção agrícola  e  comercial.  Ou  ainda  nos  arredores  dos 
centros  urbanos  de  várias  categorias.  Ou  até  nas  pró- 
prias cidades,  se  deixada  ao  abandono  ou  mal  aprovei- 
tada em  edifícios  inadequados  por  sua  exiguidade  em 
relação  às  exigências  do  meio. 

Se  o  proprietário  de  uma  área  de  mil  alqueires  a 
tiver  convenientemente  cultivada,  seja  com  o  que  fôr^ 
ou  povoada  de  gado  em  número  correspondente,  não  se 
dirá  com  justiça  que  êle  seja  dono  de  um  latifúndio.  Lati- 
fúndio será,  entretanto,  outra  área  de  cem.  alqueires,  si- 
tuada a  seu  lado  e  abandonada  ao  sapé  e  à  saúva,  sem 
nenhum  aproveitamento  económico,  à  espera  de  valori- 
zações promovidas  pelo  alheio  trabalho,  isto  é,  por  ganan- 
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ciosa  especulação.  Perto  das  cidades,  onde  o  que  deve 
existir  preferencialmente  são  granjas  leiteiras  ou  avíco- 
las, pomares  e  hortas,  já  um  estabelecimento  de  dez  al- 
queires poderá  ser  considerado  um  latifúndio,  a, menos 
que  intensivamente  explorado.  E  que  diríamos  de  uma 
quadra,  de  meia  quadra,  localizada  no  centro  de  Marília 
e  roubada  à  edificação?  Êsse  hectare,  êsse  meio  hectare 
seria  um  imenso  e  afrontoso  latifúndio. 

Insisto.  Não  é  a  extensão  que  faz  o  latifúndio.  É 
o  mau  aproveitamento  ou  o  desaproveitamento  que  torna 
odiosa  a  propriedade  da  terra,  exigindo  a  intervençãe 
legal  para  sua  melhor,  mais  útil  e  mais  justa  distribui- 
ção. 

Mas,  —  e  isto  é  importantíssimo,  —  precisamos  limi- 
tar ao  mínimo  a  intervenção  legal,  a  intervenção  do  Es- 
tado. Do  contrário,  assistiremos  a  abusos  que  provoca- 
rão talvez  maiores  perturbações  do  que  o  regime  vigente 
e  que  precisa  cessar.  Se  o  Estado  se  meter  a  desapropriar 
terras  precisará  empatar  quantias  que  nem  podemos  ima- 
ginar na  sua  grandeza.  Para  que  a  intervenção  se  faça 
sentir  em  efeitos  concretos  terá  que  desapropriar  pelò 
menos  a  quinta  parte  do  território  paulista,  ou  seja,  dois 
milhões  de  alqueires.  Com.o  se  fala  nas  terras  vizinhas 
aos  centros  urbanos,  serão  as  mais  caras,  evidentemente. 
As  mais  caras  não  valerão  50.000  cruzeiros  o  alqueire, 
em  média?  Teremos  aí,  para  começar,  um  gasto  de  100 
bilhões  de  cruzeiros  ou,  à  vélha  moda,  100  milhões  de 
contos.  Onde  os  iremos  buscar?  Nem  com  as  super-tri- 
butações  propostas  no  projeto  Cavalcanti . . . 

Para  começar,  disse  eu,  e  esclareço  a  minha  expres- 
são. Êsse  seria  o  gasto  só  no  Estado  de  São  Paulo.  Cal- 
culemo-lo em  todo  o  Brasil.  Além  disso,  não  bastaria  de- 
sapropriar as  terras.  Seria  necessário  fornecer  dinheiro 
para  as  moradas  e  mais  instalações,  para  os  instrumentos 
agrícolas,  para  o  gado,  para  as  plantações,  para  a  assis- 
tência técnica  e  mesmo  médica  e  social.  E  pensar  em  coi- 
sas tais,  tão  vastas  e  tão  complexas,  dá  vertigens . . . 

Volte-se  ao  que  ficou  dito  atrás,  a  propósito  do  pro- 
grama Juarez  Távora,  O  Estado  a  vender  terras. . .  O 
Estado  a  arrendar  terras ...    O  Estado  a  regular  a  ex- 
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ploração  das  terras ...  O  Estado,  tão  anárquico  e  ine- 
ficiente nas  suas  funções  especificas,  a  dirigir  a  economia 
agrária  nas  linhas  gerais  e  nos  planos  particulares . . . 

Já  refletiram  sôbre  êsse  perigo?  E  não  se  alarma- 
ram ao  extremo? 


A  REFORMA  QUE  PODERIA  SER  FEITA 

Objetar-me-ão:  "Assim,  com  êsses  males  ou  com 
«sses  temores,  então  não  se  deverá  ou  não  se  poderá  fazer 
a  reforma  agrária!" 

É  rotundo  engano.  A  reforma  agrária  poder-se-á 
fazer  sem  nenhum  de  tais  perigos  ou  qualquer  perturba- 
ção, com  suavidade,  automaticamente,  se  houver  inteligên- 
cia e  sabedoria.  Ponham  os  nossos  homens  do  govêrno, 
dos  parlamentos,  dos  partidos,  da  liderança  nacional,  po- 
nham de  parte  em  primeiro  lugar  a  preguiça  que  os  impe- 
de de  ler,  estudar  e  refletir.  Alijem  também  preconcei- 
tos, idéias  cristalizadas,  estratificações  doutrinárias  que 
os  paralisam  mentalmente,  na  incapacidade  de  evolução 
e  progresso.  Libertem-se  da  coação  dos  interêsses  cria- 
dos, seus  e  dos  seus,  que  os  cercam,  os  amarram  e  os  es- 
cravizam. A  seguir,  examinem  a  viabilidade,  a  conve- 
niência, a  harmonia  económica  e  social  da  reforma  agrá- 
ria executada  de  acordo  com  os  princípios  georgistas. 
Uma  reforma  terapêutica,  não  cirúrgica ;  automática,  não 
arbitrária;  com  o  consenso  de  todos,  não  pela  violência 
de  alguns  contra  os  demais;  que  não  abalará  a  economia, 
^em  subverterá  a  sociedade;  alcançada  sem  lutas  e  sem 
ódios,  antes  sob  o  signo  da  fraternidade,  que  pode  irma- 
nar, não  só  a  todos  os  brasileiros,  mas  a  todos  os  habi- 
tantes do  planeta  e  componentes  da  humanidade. 

Vejamos  como.  Não  se  desapropria,  nem  se  revende 
•ou  se  arrenda,  por  intervenção  do  Estado,  nenhum  palmo 
de  terra.  Fica  tôda  a  terra  em  mãos  de  quem  a  detém, 
podendo  os  detentores  fazer  dela  o  uso  que  lhes  aprouver, 
livremente.  Apenas,  terão  de  pagar  um  tributo  por  êsse 
direito,  assim  restituindo  à  comunidade  uma  parte  do 
valor  que  a  comunidade,  e  só  ela,  empresta  à  terra.  Com 
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uma  regra  absoluta:  o  tributo  há  de  atingir  a  terra,  e 
íinicamente  a  terra,  isentas  todas  e  quaisquer  benfeito- 
rias. 

Suponhamos  que  se  atualize  o  cadastro  territorial  do 
Estado,  sobretudo  quanto  ao  valor  das  terras,  e  que  sôbre 
este  valor  se  lance  efetivamente  o  imposto  de  1,5%  hoje 
vigente  apenas  no  papel,  sem  aplicação  prática.  Quem 
ousará  dizer  que  não  pode  pagar  1,5%  sôbre  o  valor  da 
terra  realmente  explorada? 

A  êsse  respeito,  costumo  apresentar  um  exemplo. 
Talvez  a  menos  rendosa  das  nossas  culturas  habituais  seja 
o  milho.  Uma  gleba  que  dê  três  carros  de  milho  por  al- 
queire é  uma  gleba  muito  ordinária  e  que  não  pode  valer 
mais  do  que  Cr$  10.000,00  por  unidade,  salvo  interferên- 
cias especulativas  que  não  vêm  ao  caso.  Arrendada  essa 
gleba  no  regime  corrente  da  têrça,  que  é  o  mais  generoso, 
o  arrendatário  entregará  ao  proprietário,  livre  de  qual- 
quer outra  despesa,  como  lucro  líquido,  um  carro  de  milho 
por  alqueire.  O  caro  de  milho  vale  Cr$  3.000,00.  As- 
sim, pode  pagar  —  e  paga  —  Cr$  3.000,00  por  alqueire 
o  caboclo  que  nada  tem  de  seu,  a  não  ser  os  braços  e  a 
mulher  e  os  filhos  que  pesam  nos  seus  ombros.  Pode  pa- 
gar e  paga,  nas  circunstâncias  desfavoráveis  que  imagi- 
nei, de  terra  ruim  e  de  cultura  pouco  rendosa. 

Vejamos  agora  a  situação  do  proprietário.  Grita  que 
não  aguenta  o  imposto  de  1,5%.  A  quanto  m.ontaria  êsse 
imposto,  gravando  terra  de  Cr$  10.000,00  o  alqueire?  A 
cento  e  cinquenta  cruzeiros . .  . 

Aí  está.  O  caboclo  miserável,  que  trabalhou  com  sol 
e  chuva,  arando,  plantando,  carpindo,  colhendo,  o  caboclo 
pode  pagar  Cr$  3.000,00.  O  proprietário,  que  se  ficou 
à  sombra,  na  rêde,  gozando  a  vida,  o  proprietário  não 
pode  pagar  Cr$  150,00.  Não  pode  pagar  sequer  a  vigé- 
sima parte  do  que  pagou  o  caboclo.  Não  pode  destinar 
nem  a  vigésima  parte  das  suas  rendas  ao  Estado  que 
lhe  presta  todos  os  serviços  sem  os  quais  suas  terras  não 
valeriam  um  vintém! 

Ponho  aí  os  fatos  nus  e  crus.  Eximo-me  à  necessi- 
dade de  maiores  comentários.  Os  comentários  ficam  a 
cargo  da  consciência  de  cada  um  dos  que  me  ouvem  ou 
vierem  a  ler-me. 
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Na  verdade,  não  podem  pagar  o  imposto  de  1,59^ 
sobre  o  valor  venal  da  terra,  isentas  as  benfeitorias,  o 
que  as  cultivam  mal  ou  absolutamente  não  as  cultivam, 
não  as  exploram,  não  as  aproveitam.  Mas  é  exatamente 
contra  êles  que  se  volta  a  tributação  territorial,  que  tem 
dois  fins,  —  proporcionar  receita  ao  Estado  e  promover 
a  justa  distribuição  da  propriedade. 

Eis  como  agiria  a  tributação  territorial.  Pois  que 
ela  atinge  a  terra  e  não  à  sua  produção,  os  proprietários 
teriam  todo  o  interêsse  em  torná-la  mais  produtiva  para 
assim  fazer  face  à  imposição  fiscal,  e  já  aí  teríamos  uma 
excelente  vantagem,  no  estímulo  à  melhoria  dos  métodos 
agrícolas  e  à  ascensão  da  produtividade  rural.  Mas  não 
teriam  forças  para  executar  sozinhos  todo  o  serviço  e  pre- 
cisariam atrair  trabalhadores,  pela  maior  procura  cau- 
sando a  alta  dos  salários  de  cam^aradas  e  colonos,  o  que 
será  um  ónus  para  êles  sem  deixar  de  ser  um  dos  obje- 
tivos  visados  pelos  que  desejam  a  elevação  do  nível  de 
vida  das  populações  roceiras. 

Provavelmente,  não  haveria  trabalhadores  assalaria- 
dos em  número  suficiente,  tprnando-se  necessário  ofere- 
cer as  terras  em  arrendamento.  A  maior  oferta  acarre- 
taria melhores  condições  para  os  arrendatários,  indepen- 
dente de  leis  compulsórias,  que  se  propõem  nos  projetos 
conhecidos,  mas  as  substituiriam  vantajosamente  pelo 
livre  jogo  das  leis  económicas.  Reconheço  que  o  fato 
pode  não  ser  do  agrado  dos  proprietários ;  todavia,  é  certo 
que  na  reforma  agrária  não  se  cuidará  de  agradá-los,  mas 
de  resolver  um  problema  social  que,  abandonado  sem  re- 
imédio,  poderá  levar  o  Brasil  a  convulsões  que,  essas  sim, 
desagradarão  profundamente  aos  senhores  proprietá- 
rios . . . 

Prevê-se  ainda  que  nem  o  arrendamento  será  satis- 
fatório, em  volume.  Restarão  ainda  terras  não  aprovei- 
tadas e  sujeitas  ao  tributo.  Que  fará  com  elas  o  pro- 
prietário ?  Provàvelmente,  pô-las-à  à  venda.  Nessa  hora, 
sem  desapropriações,  sem  quaisquer  perturbações  ou  sem 
a  mínima  violência,  teremos  alcançado  o  alvo  supremo 
das  pretendidas  reformas  agrárias.  Postas  à  venda  as 
terras  que  não  puderem  ser  cultivadas,  os  preços  baixa- 
rão de  tal  forma  que  todo  aquêle  que  tiver  capacidade 
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para  tanto  poderá  adquirir  o  seu  sítio,  dentro  da  perfeita 
normalidade  dos  negócios.  E  não  é  isto  principalmente 
o  que  se  pode  ou  o  que  se  exige  quando  se  fala  em  re- 
forma agrária? 

Haverá  quem  não  queira  vender  suas  terras,  por  este 
ou  aquêle  motivo,  de  ordem  económica,  sentimental  ou  de 
mero  capricho.  Pois  bem.  Ninguém  será  obrigado  a 
vender.  Basta  que  o  proprietário  contribua  com  o  cor- 
respondente imposto  territorial,  isto  é,  que  contribua  com 
a  sua  quota-parte  para  as  despesas  gerais  da  comunidade 
representada  pelo  Estado.  Isso  feito,  não  será  êle  inco- 
modado de  maneira  alguma  na  sua  vontade  de  reter 
quanta  terra  quiser,  como,  onde  e  quando  quiser.  Res- 
peita-se  assim  a  liberdade  de  todos,  com  a  condição  so- 
mente do  cumprimento  de  correlato  dever  para  com  a  so- 
ciedade, que  somos  todos  nós,  o  povo  brasileiro. 

Vejam  como  correrão  as  coisas,  sem  arbítrio,  artifí- 
cios ou  imposições.  Cada  comprador  escolherá  a  zona  a 
que  o  prendam  hábitos  e  tradições.  Aí  êle  é  que  deter- 
minará, de  acordo  com  a  sua  capacidade  financeira  e  de 
trabalho,  se  adquirirá  um,  dois,  cinco,  dez,  vinte,  cinquen- 
ta 011  mais  alqueires.  Êle  é  que  saberá,  conforme  as  suas 
aptidões,  se  se  consagrará  à  criação  ou  à  lavoura,  nesta 
optando  pelo  café,  o  algodão,  os  cereais,  as  frutas  ou  as 
hortaliças.  Êle  é  que  julgará  a  que  atividade  se  prestam 
as  terras  adquiridas,  pela  sua  qualidade,  pelo  clima  e, 
sobretudo,  pela  existência,  próxima  ou  distante,  de  mer- 
cados de  consumo  prontos  a  absorver  a  sua  produção. 
Não  haverá  deslocamentos  compulsórios  de  lavradores  de 
uma  região  para  outra,  nem  se  ofertará  demais  ou  de 
menos  aos  candidatos,  nem  se  lhes  imporão  preferências 
de  espécie  alguma.  Tudo  funcionará  automàticamente, 
sob  o  império  das  aspirações  e  das  possibilidades  normais 
do  negócio,  pela  livre  iniciativa,  ausente  o  Estado  de  ma- 
téria em  que  sua  intervenção  seria  danosa.  E  tudo  har- 
monicamente, em  paz,  sem  conflitos  e  ódios  cuja  semen- 
teira dividiria  os  homens  em  campos  inimigos  através  dos 
séculos. 

Quem  tem  caminhos  assim  retos,  largos  e  planos, 
porque  preferirá  atalhos  que  não  se  sabe  aonde  levam, 
rampas  íngremes  cuja  ascensão  custará  enormes  sacrifí- 
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cios,  despenhadeiros  que  podem  ser  abismos?  Posso  di- 
zer, devo  dizer,  por  uma  questão  de  verdade  e  franqueza, 
sem  querer  ferir  melindres  nem  ser  indelicado,  que  a 
culpa  dêsses  desvios'  cabe  aos  próprios  detentores  da  terra, 
que  se  julgam  com  direitos  absolutos  à  sua  propriedade 
e  se  recusam  a  suportar  os  ónus  correspondentes  à  van- 
tagens que  desfrutam.  Por  si  ou  pelos  seus  agentes,  opu- 
serem-se  até  agora,  com  tenacidade  notável,  sequer  à  orga- 
nização do  cadastro  imobiliário  fiscal,  que  fotografaria 
a  situação  da  propriedade  em  São  Paulo  e  permitiria  es- 
tudos objetivos  e  justos  em  relação  ao  problema.  Fica- 
ram porisso  sujeito  às  arbitrariedades  do  fisco,  que  está 
aumentando  pela  metade  e  até  pelo  dôbro  os  lançamentos 
do  imposto  territorial,  sem  que  haja  uma  base  que  jus- 
tifique sua  ação  ou  que  permita  a  devida  oposição  dos 
tributados. 

Mediante  o  cadastro  imobiliário  fiscal,  saberíamos  ao 
certo  quanto  valem  as  terras  de  São  Paulo.  Saberíamos, 
portanto,  até  onde  poderiam  elas  ser  tributadas  sem  que 
a  tributação  ferisse  a  economia  rural.  E  tudo  se  faria 
sôbre  dados  estatísticos  exatos  e  concretos,  que  imporiam 
por  si  a  justiça  fiscal  em  favor  do  povo,  mas  contra  as 
ganâncias  ilícitas  do  fisco. 

Não  o  admitiram  os  terratenentes.  Agora,  clamam 
que  estão  sendo  excorchados.  Se  o  estão  realmente,  de- 
veriam contar  com  a  minha  defesa.  Mas  como  posso  eu 
defendê-los  se  ignoro  quanto  valem  efetivamente  as  suas 
terras,  e,  consequentemente,  se  o  fisco  está  exorbitando? 

Sei  bem  o  que  alegam  contra  o  reajustamento  dos 
valores.  E'  que  os  valores  atuais  são  valores  inflacioná- 
rios, que  não  exprimem  a  realidade. 

No  entretanto,  na  hora  de  vender  suas  terras,  que- 
rem vênde-la  pelo  seu  valor  inflacionário,  não  pelo  seu 
valor  real,  que  não  se  sabe  qual  possa  ser,  pois  que  o 
valor  da  terra  se  mede  pelo  seu  preço  de  venda.  Demais, 
ocorre  que  tudo  quanto  o  Estado  paga,  em  vencimentos 
dos  funcionários  e  em  material  permanente  e  de  consumo, 
paga  por  valores  inflacionários,  de  modo  que  precisa  arre- 
cadar mais  se  queremos  que  sobreviva  e  não  caia  na  anar- 
quia dos  deficits  imensos,  fontes  de  calamidade  pública. 
E  ocorre  ainda  que  o  povo  paga  por  valores  inflacionários 
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O  imposto  de  vendas  e  consignações,  que  é  percentual  em 
relação  ao  preço  das  mercadorias,  estas  tremendamente 
inflacionadas.  Por  que  terão  moeda  diferente,  para  os 
seus  tributoís,  os  mais  ricos  e  poderosos? 

Receio  desagradar  ouvintes  meus  aqui  presentes,  com 
estas  palavras.  Não  vim  aqui,  a  convite  de  Marília,  para 
ser  desagradável  a  ninguém.  Deus  me  livre!  Mas  tam- 
bém não  vir  para  ser  agradável  à  custa  da  verdade  e  da 
justiça.  Vim,  isso  sim,  para  pôr  diante  dos  olhos  dos 
cidadãos  marilienses  o  problema  da  terra,  que  é  o  má- 
ximo problema  económico  e,  portanto,  o  supremo  pro- 
blema social.  Rogo-lhes  que  elevem  e  alarguem  a  sua 
visada,  da  sua  pessoa  e  do  seu  círculo,  para  todo  o  Estado 
e  para  todo  o  País,  tão  inquieto  e  tão  angustiado.  Aí, 
nessa  maior  altura,  abrangendo  maiores  panoramas,  dis- 
ponham-se,  não  a  aceitar  as  minhas  idéias,  mas  a  exami- 
ná-las com  isenção  de  ânimo,  por  si,  com  a  sua  própria 
razão. 

Tenho  certeza,  tenho  absoluta  certeza  de  que,  após 
análises  e  meditações,  concluirão  que  é  melhor  descer 
rampas  suaves  do  que  precipitar-se  em  abismos  abruptos. 
Acabarão  assim  aceitando  reformas  para  evitar  revolu- 
ções. Parecendo  avançados,  serão  conservadores.  Pa- 
recendo vítimas,  serão  beneficiários. 

Nesse  dia,  quando  houver  melhor  compreensão  do 
feiiómeno  da  terra  e  da  crise  da  sociedade,  nesse  dia  o 
Brasil  terá  encetado  a  marcha  que  o  conduzirá  em  paz, 
pelo  trabalho  e  pela  riqueza,  aos  seus  altos  destinos  de 
grande  potência  mundial,  próspera  na  sua  economia  e 
feliz  nos  seus  filhos,  então  dignos  da  terra  que  lhes  tocou 
por  mercê  de  Deus. 


OS  FUNDAMENTOS  ÉTICOS  DA  REFORMA 
AGRÁRIA 

Até  aqui  falei  das  reformas  agrárias  que  vi  propos- 
tas e  da  que  se  deveria  realizar  para  atingir  os  fins  visa- 
dos sem  perturbações  à  economia  e  à  sociedade ;  por  outras 
palavras,  sem  choques  nem  ressentimentos.    Propus  tam- 


54 


RUBENS    DO  AMARAL 


bém  a  solução  prática,  que  me  parece  bastante  eficaz  e  a 
mais  inofensiva  e  suportável  de  tôdas.  Resta  dizer  al- 
guma coisa  sôbre  os  fundamentos  éticos  do  problema  que 
está  pôsto  em  cena  e  que,  não  haja  ilusões,  será  resol- 
vido de  uma  forma  ou  de  outra,  sob  os  imperativos  da 
justiça  social  que  será  concedida  em  evolução  pacífica  ou 
receio  muito  seja  conquistada  não  quero  imaginar  por  que 
processos  que  podem  sacudir  o  regime  em  seus  alicerces. 

A  terra,  não  a  fabricou  o  homem.  Foi  Deus  que  a 
criou  para  uso  e  gôzo  de  todos  os  sêres  humanos. 

Seu  valor,  não  o  engendraram  os  seus  atuais  deten- 
tores. Quem  lho  dá  é  comunidade,  é  a  população,  é  cada 
um  dos  habitantes  do  globo,  segundo  se  acumulem  neste 
ou  naquele  ponto  em  obras  de  progresso  e  civilização. 
Tanto  assim  que,  se  o  Brasil  pertencesse  a  um  único  indi- 
víduo e  só  êle  pudesse  penetrar  nas  fronteiras  nacionais, 
mais  ninguém,  tôdas  as  terras  do  Brasil  não  valeriam  um 
tostão. 

O  direito  à  terra  é  inerente  ao  direito  à  vida,  pois 
que  nenhum  homem  poderia  viver  se  não  houvesse  terra, 
isto  é,  se  se  extinguisse  o  nosso  planeta.  Onde  viveria 
êle?    No  espaço? 

Todo  ser  humano  adquire  o  direito  à  terra  apenas 
pelo  fato  de  haver  nascido.  Mas  não  seria  possível  re- 
parti-la com  justiça,  hoje,  dando  a  cada  um  a  sua  parte 
com  valor  igual.  Mesmo  que  isso  se  conseguisse,  já  no 
dia  seguinte  teriam  nascido  algumas  centenas  de  milhar 
de  indivíduos  que  não  poderiam  ficar  excluídos  dos  seus 
direitos  e  forçariam  a  novas  distribuições,  diàriamente. 
E  foi  aí  que  interveio  o  génio  de  Henry  George,  criando 
o  instrumento  de  perfeita  justiça  social  que  é  o  impôsto 
territorial.  Somente  uns  tantos  serão  os  detentores  da 
terra,  gozando  assim  de  um  privilégio  a  que  há  de  cor- 
responder um  ónus.  Êsse  ónus  é  o  impôsto  territorial, 
com  que  se  dará,  aos  restantes  moradores  do  planeta,  po- 
lícia, justiça,  educação,  assistência  sanitária  e  todos  os 
serviços  e  obras  imprescindíveis  à  vida  da  humanidade. 

Devo  dizer  que  falo  aqui  em  reforma  agrária  porque 
é  êsse  o  assunto  em  foco.  Mas,  na  realidade,  devia  falar 
;em  reforma  tributária,  de  sentido  geral,  pois  que  atin- 
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giríamos  também  as  áreas  urbanas,  onde  hoje  se  ostenta 
a  pior  miséria  ao  lado  da  maior  opulência.  Realizaría- 
mos assim  profunda  reforma  económica,  que  seria  eficaz 
reforma  social. 

E  pense-se  na  incom.ensurável  vantagem  de  reformas 
que  estabeleceriam  a  justiça,  extinguiriam  a  pobreza,  fa- 
riam a  felicidade  possível  neste  vale  de  lágrimas,  —  sem 
ferir,  antes  fortalecendo  a  liberdade,  que  não  sofreria  o 
menor  arranhão,  que  se  sublimaria  porque  ao  livre  exer- 
cício do  pensamento,  da  palavra  e  do  voto,  se  ajuntaria 
o  livre  exercício  do  direito  de  morar,  de  vestir  e  de 
comer.  São  direitos  por  assim  dizer  inerentes  ao  homem, 
que  não  pode  ser  condenado  a  alapardar-se  em  cavernas, 
a  andar  nu  e  a  morrer  de  fome  e  que,  no  entanto,  mesmo 
neste  Brasil,  que  dizem  tão  rico  e  tão  belo,  tantas  vêzes 
se  abriga  num  rancho  de  sapé  ou  em  malocas  de  favela, 
se  cobre  de  trapos  e  morre  de  fome  crónica,  desnutrido, 
porisso  débil,  porisso  pobre,  porisso  enfêrmo,  porisso 
sub-homem. 

Amainem-se  os  egoísmos.  Abalem-se  as  ignorâncias. 
Yoltem-se  para  cruzadas  santas  as  forças  que  hoje  se  des- 
gastam em  politicagens  estreitas,  cegas,  odiosas.  Boa 
vontade.  Visão  larga.  Patriotismo.  O  amor  do  próxi- 
mo, que  é  o  amor  da  humanidade. 

Eis  os  fatores  com  que  realizaremos  a  reforma  tri- 
l)utária  que  salvará  a  República  para  salvação  do  Brasil! 

(Conferência  lida  em  Marília,  em  1955). 


o   REGIME    TRIBUTÁRIO   E  A 
LIBERDADE  ECONÓMICA. 


TT^EVO  começar  por  algumas  definições,  que  aqui  repito 
■  mais  uma  vez.  Não  serão  perfeitas,  nem  as  me- 
lhores. Todavia,  fixam  o  sentido  das  minhas  palavras, 
o  que  é  absolutamente  necessário,  para  evitar  equívocos 
e  enganos. 

São  três  os  fatôres  da  produção :  terra,  capital  e  tra- 
balho. 

Terra  é  o  têrmo  que  inclui  todos  os  elementos  natu- 
rais independentes  da  ação  do  homem:  terra,  ar,  mar, 
jazidas  minerais,  quedas  d'água,  etc.  Capital  é  a  rique- 
za aplicada  à  produção  de  mais  riqueza.  Trabalho  é  o 
elemento  pessoal  em  ação  para  fins  económicos. 

A  remuneração  da  terra  é  a  renda,  que  não  deve  ser 
confundida  com  os  ganhos  do  capital  e  do  trabalho.  A 
remuneração  do  capital  é  o  interesse  ou  juros.  A  remu- 
neração do  trabalho  é  o  salário.  Por  outras  palavras: 
renda  é  o  que  se  paga  pelo  uso  da  terra;  interêsse  é  o 
que  se  paga  pelo  uso  do  capital;  salário  é  o  que  se  paga 
;  pelo  uso  do  trabalho. 

Até  aqui  estamos  em  terreno  mais  ou  menos  pacífico. 
Surgem  divergências  quando  se  trata  de  definir  riqueza^ 
Há  dezenas  e  dezenas  de  definições.  Não  vou  enume- 
rá-las para  discuti-las  porque  estão  em  qualquer  compên- 
dio ou  tratado  de  economia  política.  Direi  apenas  como 
a  defino:  riqueza  são  os  elementos  naturais  manipulados 
pelo  trabalho  para  a  satisfação  das  necessidades  e  dos 
desejos  humanos. 

Convém  desde  já  cuidar  de  uma  noção  fundamental- 
mente errada,  que  entretanto  se  fixou  na  mente  popular 
e  também  no  bestunto  de  pseudo-especialistas,  que  são  os 
mais  perniciosos  porque  criam  sequazes.    Essa  noção,  de 
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uma  nocividade  que  responde  por  muitas  das  desgraças- 
do  mundo  moderno,  é  a  crença  de  que  dinheiro  é  riqueza, 
quando  não  é  senão  medida  da  riqueza. 

Não  se  trocam  mercadorias  por  dinheiro,  a  não  ser 
para  em  seguida  trocar  o  dinheiro  por  outras  mercado- 
rias. Tanto  assim  que  eu  não  trocaria  um  quilo  de  fei- 
jão nem  um  metro  de  fazenda  por  tôdas  as  cédulas  mone- 
tárias em  circulação  no  mundo  inteiro,  se  me  fôsse  impos- 
ta a  obrigação  de  conservar  essas  cédulas,  sem  poder  com 
elas  adquirir  um  metro  de  fazenda  ou  um  quilo  de  feijão. 
Qualquer  ato  de  compra  ou  venda  é  apenas  um  tempo, 
a  que  se  segue  outro,  de  venda  ou  compra,  quando  entãa 
se  completa  a  operação. 

Outra  noção  fundamentalmente  errada  é  a  de  que 
ganhamos  quando  vendemos  ou  perdemos  quando  com- 
pramos, como  se  o  dinheiro,  —  não  as  coisas,  —  é  que 
tivesse  valor.  Êsse  êrro  é  corrente  nas  nossas  relações 
diárias,  de  tal  modo  que  quem  entrega  bens  e  recebe  di- 
nheiro invariavelmente  diz  "obrigado!" 

Não  haveria  nisso  grande  mal,  sem  as  suas  conse- 
quências no  comércio  internacional.  Entrou  na  cabeça 
de  tôda  a  gente,  —  há  de  ser  difícil  extirpar  êsse  engano, 
—  que  é  vantagem  vender  mais  do  que  o  que  se  compra, 
ou  seja,  que  é  vantagem  exportar  mais  do  que  se  impor- 
ta, ou  ainda,  que  é  vantagem  apurar  saldos  na  balança 
comercial. 

Em  primeiro  lugar,  a  balança  comercial  não  existe. 
É  um  mito,  apenas.  Mas  um  mito  funesto,  que  orienta 
os  nossos  economistas  e  os  nossos  estadistas,  para  fla- 
gelo do  Brasil. 

Examinemos  um  caso  local.  Suponhamos  que  as  con- 
chas da  balança  comercial  são  examinadas  em  Santos. 
Aí  aparecem  as  cifras:  exportação,  20  bilhões  de  cruzei- 
ros; importação,  Í9  bilhões;  saldo,  1  bilhão. 

Pergunto,  porém:  o  café  e  o  algodão  por  que  preço 
saíram  da  Araraquarense  e  da  Noroeste?  As  mercado- 
rias importadas,  por  que  preço  vão  chegar  à  Alta  Paulista 
e  à  Alta  Sorocabana?  O  saldo  apurado  no  pôrto  existiu 
realmente  na  economia  paulista? 

As  cifras  da  balança  comercial  são,  pois,  cifras  rela- 
tivas, no  espaço.    Não  exprimem  realidades. 
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A  Venezuela  apresenta  formidável  saldo  na  balança 
^comercial,  em  que  figura  o  valor  do  petróleo  exportado. 
Os  dólares  correspondentes,  todavia,  lá  se  ficam  em  Nova 
York.  Que  adianta  o  famoso  saldo  aos  venezuelanos? 
Não  passam  de  miragem. 

Para  maior  clareza,  ainda  uma  hipótese.  Aporta  a 
uma  ilha  dos  mares  do  Sul  um  cargueiro  britânico,  que 
nela  se  abastece  de  copra  no  valor  de  50.000  libras, 
pagando-a  aos  indígenas  em  bugigangas.  Nas  estatísti- 
cas da  ilha  aparecerá  aquela  cifra,  de  50.000  libras,  a 
alimentar  o  saldo  da  balança  comercial.  Existiu,  êle,  en- 
tretanto?   Prestou  algum  benefício  aos  nativos? 

Êsse  é  o  fato.  Sua  interpretação  merece  também 
rápidos  comentários. 

Acredita-se  que  enriquecemos  quando  exportamos  e 
que  empobrecemos  quando  importamos.  Eu  queria  saber 
por  que.  Mesmo  com  os  bens  de  consumo,  dir-se-á  que 
ficamos  mais  pobres  porque  temos  mais  trigo  para  comer? 
Mais  carvão  para  mover  as  nossas  máquinas  e  mais  gaso- 
lina para  os  nossos  automóveis  e  caminhões?  Ou  mais 
adubos  para  as  nossas  plantações?  Fora  daí,  não  sei 
como  nos  empobreceremos  se  adquirirmos  matéria  prima 
para  nossas  indústrias,  locomotivas  e  vagões  para  nossas 
ferroviárias,  máquinas  para  nossas  fábricas,  tratores 
para  nossas  lavouras,  mais  utilidades  para  o  nosso  povo. 

Parecerá  que  tais  considerações  não  vêm  muito  a 
propósito  do  tema  desta  palestra,  que  é  o  restabelecimento 
do  livre  comércio  internacional.  Mas,  antes  de  entrar 
no  exame  dos  atos  concretos,  precisamos  firmar  uns  tan- 
tos princípios  básicos.  É  o  que  acabo  de  fazer,  no  m.enor 
tempo  e  com  a  menor  quantidade  de  palavras  que  me 
foi  possível. 

O  mito  da  balança  comercial,  que  é  xifópago  com  o 
mito  do  dinheiro-riqueza,  levou-nos  ao  protecionismo 
aduaneiro.  Consiste  êle  no  embaraço  oposto  às  importa- 
çõeS;  sob  três  ordens  de  razões,  cada  qual  mais  absurda* 
l.a  —  devemos  reter  o  nosso  ouro;  2.a  —  devemos  pro- 
clamar a  nossa  independência  económica;  3. a  —  deve- 
mos dar  trabalho  aos  nossos  trabalhadores. 

No  primeiro  caso.  Simplesmente,  o  nosso  ouro  não 
existe.    Consta  a  alguém  que  venham  dos  Estados  Uni- 
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dos  carregamentos  de  ouro  em  barra  ou  amoedado  para 
comprar  café  em  Santos?  Ou  que  saiam  daqui  carrega- 
mentos dessas  barras  ou  dessas  moedas  para  comprar 
gasolina,  carvão,  trigo  ou  máquinas? 

As  operações  internacionais  realizam-se  por  meio  de 
cambiais,  de  divisas,  que  representam  o  dinheiro  como 
instrumento  de  troca.  Não  há  troca  de  mercadorias  por 
ouro.    Há,  sim,  troca  de  mercadorias  por  mercadorias. 

Daí  decorre  êste  fato:  quanto  mais  importarmos, 
mais  exportaremos.  Ou,  o  que  é  a  mesma  coisa:  quanto 
menos  importarmos,  menos  exportaremos.  Isto,  por  duas 
causas  paralelas,  que  se  poderiam  resumir  numa  só:  não 
importando,  não  temos  mercadorias  estrangeiras  para 
trocar  pelas  nossas  e  reduzimos  o  poder  de  compra  dos 
países  nossos  compradores;  por  outro  lado,  a  escassez  de 
mercadorias  estrangeiras  acarreta  sua  alta  de  preços, 
bem  como  a  alta  de  preços  das  mercadorias  nacionais, 
tendo  como  consequência  a  alta  do  custo  de  vida  e  a  alta 
do  custo  da  produção.  Porisso,  as  mercadorias  nacionais 
ficam  excluídas  dos  mercados  internacionais,  pelo  seu  alto 
preço. 

Quanto  à  nossa  independência  económica.  Um  país 
pobre  não  alcança  essa  independência  e  somos  um  país 
pobre  por  culpa  do  regime  protecionista.  Depois,  que 
independência  económica  seria  essa,  em  relação  aos  arti- 
gos manufaturados,  mas  inexistente  no  que  toca  às  ma- 
térias primas? 

Ouço  dizer  que  o  Brasil  deve  estar  preparado  para 
viver  sobre  si  no  caso  de  uma  nova  guerra  mundial,  que 
nos  privaria  da  importação  de  artigos  essenciais.  Per- 
gunto, porém,  se  essenciais  seriam  apenas  os  artigos  ma- 
nufaturados e  não  as  matérias  prim.as.  E  o  bloqueio  que 
sofrêssemos  deixaria  passar  a  gasolina,  o  carvão,  o  alu- 
mínio, o  cobre,  o  chumbo,  o  estanho,  a  celulose,  a  bor- 
racha, a  lã,  os  produtos  químicos,  o  trigo  e  mais  uma 
dezena  de  artigos  que  não  produzimos  e  com  os  quais 
trabalha  a  indústria  nacional?  Nossas  fábricas  e  usinas 
f echar-se-iam  por  falta  de  alimentação . . . 

Há  pouco  tivemos  o  fato  concreto.  Quisemos  criar 
a  indústria  nacional  de  pneumáticos.    Não  veio  do  exte- 
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rior  a  borracha,  entretanto.  E  as  nossas  fábricas  se 
fecharam,  por  falta  de  matéria  prima.  O  mesmo  sucede- 
ria, nas  mesmas  condições,  com  qualquer  outro  artigo. 

Vamos  ao  terceiro  caso,  o  do  trabalhador  nacional. 
Esta  é  uma  das  alegações  de  aparência  mais  enganosa. 
E,  no  entanto,  nenhuma  é  mais  infundada  e  prejudicial. 

Peço  que  me  acompanhem  atentamente  em  três  racio- 
cínios que  se  completam,  seguindo  passo  a  passo  os  seus 
elos  encadeados  e  indestrutíveis: 

a)  O  primeiro: 

Quanto  mais  alto  é  o  imposto  aduaneiro  sobre  uma 
mercadoria,  mais  alto  é  o  preço  desta,  mesmo  se  nacio- 
nal. 

Quanto  mais  alto  o  preço,  menor  quantidade  pode  o 
povo  comprar. 

A  menor  poder  de  compra  corresponde  menor  pro- 
cura. 

A  menor  procura,  menor  produção. 
A  menor  produção,  menos  trabalho. 
A  menos  trabalho,  maior  desemprêgo. 
A  maior  desemprêgo,  mais  baixos  salários. 
Conclusão:    quanto  mais  alto  é  o  imposto  aduaneiro 
tanto  mais  baixos  são  os  salários. 

b)  O  segundo  raciocínio: 

Quanto  mais  baixo  é  o  imposto  aduaneiro,  tanto  mais 
baixo  é  o  preço  das  mercadorias,  estrangeiras  ou  nacio- 
nais. 

Quanto  mais  baixo  o  preço,  mais  pode  o  povo  com- 
prar. 

A  maior  poder  de  compra  corresponde  maior  pro- 
cura. 

A  maior  procura,  maior  produção. 
A  maior  produção,  mais  trabalho. 
A  mais  trabalho,  menor  desemprêgo. 
A  menor  desemprêgo,  mais  altos  salários. 
Conclusão:  quanto  mais  baixo  fôr  o  impôstb  adua- 
neiro, tanto  mais  altos  serão  os  salários. 
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c)    O  terceiro  raciocínio: 

Quanto  mais  importarmos,  mais  exportaremos. 

Quanto  mais  comprarmos,  mais  nos  comprarão. 

Mais  nos  comprem,  mais  produziremos. 

Maior  produção,  mais  trabalho. 

Mais  trabalho,  menos  desempregados. 

Menos  desempregados,  melhores  salários. 

Conclusão:  quanto  mais  importarmos,  mais  altos 
serão  os  salários. 

Sei  perfeitamente  que,  apesar  da  sua  lógica  férrea 
e  inquebrantável,  poucos  se  convencerão  destas  verdades, 
assim  de  momento.  No  entanto,  todos  estão  vendo  que 
a  redução  das  importações  diminuiu  o  trabalho  no  res- 
pectivo comércio,  nos  portos  e  nos  transportes.  Todos 
estão  vendo  que  a  consequente  redução  das  nossas  expor- 
tações reduziu  o  trabalho  que  haveria  se  pudéssemos  ex- 
portar outros  produtos  agrícolas  que  não  o  café,  normal- 
m.ente,  e  o  algodão,  por  artifícios  que  caro  custam  ao 
povo.  Sobretudo,  todos  estão  vendo  que  o  custo  da  vida 
sobe  a  cada  semana,  a  cada  dia,  a  cada  hora,  para  angús- 
tia da  classe  média  e  desespero  da  classe  operária,  cujo 
salário  aparente  pode  parecer  alto,  mas  cujo  salário  real 
é  injusto  porque  é  insuficiente. 


A  MISÉRIA  NA  OPULÊNCIA 

O  Brasil  é  um  país  rico  em  elementos  naturais,  nos 
três  reinos  da  natureza.  Cite-se,  porém,  de  início,  aquilo 
que  influi  direta  e  imediatamente  na  economia  nacional: 
a  abundância  de  terras  férteis,  o  potencial  hidro-elétrico, 
as  reservas  de  minérios,  a  largueza  das  costas  maríti- 
mas, a  vastidão  das  bacias  fluviais,  sem  entrar  noutros 
pormenores,  que  nos  levariam  longe. 

Nessa  imensidão,  que  faz  do  Brasil  um  dos  cinco 
maiores  países  do  mundo,  ao  lado  da  União  Soviética,  da 
China,  dos  Estados  Unidos  e  do  Canadá,  vivem  cêrca  de 
sessenta  milhões  de  habitantes,  que  formam  a  maior  na- 
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ção  da  latinidade  e  uma  das  maiores  nações  do  mundo, 
também  em  população.  Assim,  quer  geográfica,  quer 
demograficamente,  devíamos  ser  uma  das  grandes  po- 
tências, com  voto  decisivo  nos  destinos  da  humanidade. 

E  não  somos.  Ao  contrário,  quando  cotejamos  com 
outros  o  nosso  poderio  militar,  que  alicerça  o  poderio 
diplomático,  ficamos  na  escala  inferior,  esquecidos  e  me- 
nosprezados. Nossa  produção  e  nosso  consumo,  bem 
como  nosso  comércio  de  importação  e  exportação,  têm 
nível  ínfimo  em  algarismos  absolutos  e  pior  ainda  em 
números  relativos.  As  estatísticas  demográficas,  no  que 
concerne  à  letalidade,  são  uma  vergonha  para  nós.  Maior 
vergonha  ainda,  os  índices  culturais  que  apresentamos, 
como  um  dos  países  mais  atrasados  da  terra,  quanto  à 
alfabetização. 

Por  que?  perguntam-se  angustiados  os  patriotas 
brasileiros.  Por  que  somos  assim  inferiores  em  matéria 
de  educação  e  higiene,  de  indústria  e  comércio,  de  pro- 
gresso e  riqueza?  Acaso  é  mortífero  o  nosso  clima?  É 
sáfaro  o  nosso  território?    É  vadio  o  nosso  povo? 

Outros  povos  menos  sacrificados,  noutros  solos  me- 
nos fecundos,  sob  climas  menos  salubres,  progridem  mais 
depressa.  Não  são  essas,  pois,  as  razões  da  nossa  infe- 
rioridade. Outras  serão  e  precisamos  investigá-las  para 
que  não  nos  conformemos  fatalistas  com  uma  situação  que 
nos  humilha. 

Para  mim,  uma  das  causas,  não  a  única,  mas  a  prin- 
cipal, está  na  estupidez  do  nosso  sistema  tributário.  A 
União  vive  sobretudo  dos  impostos  indiretos,  que  são  o  da 
importação  e  o  de  consumo.  Os  Estados,  pior  ainda, 
alicerçam  os  seus  orçamentos  no  imposto  de  vendas  e 
consignações.  São  tributos,  os  três,  que  gravam  a  pro- 
dução, a  distribuição  e  o  consumo  das  mercadorias;  que 
ferem,  portanto,  a  nossa  economia  nos  seus  órgãos  vitais ; 
que  parecem  destinados  a  destruí-la  sob  golpes  repetidos 
e  implacáveis.  E  o  que  mais  admira,  como  já  disse  Ruy 
Barbosa,  é  que  a  economia  brasileira  resista  ainda,  com 
vida,  à  carniçaria  de  três  fiscos  conjugados  para  exter- 
miná-la. 

Há  o  erro,  verdadeiramente  irracional,  da  decidida 
preferência  pelos  impostos  indiretos,  fáceis  de  cobrar  por- 
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que  anestesiam  o  contribuinte,  ao  esfolá-lo,  mas  danosos 
porque  incidem  mais  violentamente  sobre  os  pobres,  que 
são  o  maior  número,  poupando  os  ricos,  que  são  poucos. 
Mais  grave  será,  talvez,  o  outro  êrro,  êste  cometido  deli- 
beradamente, da  discriminação  das  receitas,  que  dá  a 
parte  do  leão  à  União,  lesa  os  Estados  e  sacrifica  mor- 
talmente os  Municípios. 

A  nossa  discriminação  começa  absurda  do  ponto  de 
vista  doutrinário.  É  feita  em.piricamente.  Com  tal  de- 
saso  que  é  preciso  violá-la  para  evitar  danos  mais  graves. 
Assim  é  que  até  pouco  tempo  atrás,  se  repartia  entre  o 
Estado  e  o  Município  o  imposto  de  indústrias  e  profis- 
sões, nessa  divisão  se  confessando  a  má  distribuição  dos 
tributos.  Agora  mesmo,  eis  que  a  União  se  obriga  a 
ceder  10%  da  arrecadação  do  imposto  de  renda  aos  Mu- 
nicípios, tanto  se  reconhece  que  êstes  estão  mal  aqui- 
nhoados. Mais:  os  Estados  se  vêem  obrigados  também 
a  restituir  aos  Municípios  30%  do  excesso  de  arrecada- 
ção estadual  sobre  a  arrecadação  municipal  que  neles  se 
verificar.  Tais  remendos  refletem  uma  desorientação 
que  não  faz  honra  aos  nossos  legisladores  constituintes. 

A  discriminação  racional  e  científica  começaria  re- 
servando para  a  União  os  impostos  indiretos  e  deixando 
para  os  Estados  e  os  Municípios,  em  justa  proporção,  os 
impostos  diretos.  É  fácil  compreender  porque.  Os  im- 
posto^ indiretos  não  são  pagos  de  fato  pelos  seus  contri- 
buintes aparentes.  Sua  incidência  real  é  transferível,  em 
sucessivas  repercussões.  Portanto,  poderá  ser  iníquo 
dá-lo  a  um  Estado  quando  na  verdade  seja  pago  por  outros 
Estados  ou  a  um  Município  quando  venha  a  onerar  outros 
Municípios. 

Exemplifiquemos  para  maior  clareza,  em  primeiro 
lugar,  com  o  im-pôsto  de  importação.  Oitenta  ou  noventa 
por  cento  do  montante  nacional  são  arrecadados  em  San- 
tos e  no  Rio  de  Janeiro.  Mas  o  comércio  importador  limi- 
ta-se  a  adiantá-lo  ao  fisco,  apenas,  cobrando-o  depois 
ao  comércio  atacadista,  que  à  sua  vez  o  transfere  ao 
comércio  varejista  e  êste  ao  consumidor.  A  arrecadação 
feita  no  pôrto  de  Santos  não  podia  ser  destinada  ao  Muni- 
cípio de  Santos  porque  aquele  pôrto  não  é  mais  do  que 
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a  porta  de  entrada  de  mercadorias  que  lá  passam  em 
trânsito.  Nem  mesmo  podia  ser  destinada  ao  Estado  de 
São  Paulo,  pois  que  as  mercadorias  chegadas  pelo  pôrto 
de  Santos  se  destinam,  como  mercadorias  acabadas,  a  todo 
o  sul  do  país;  como  matérias  primas,  manuf aturadas  de- 
pois pela  nossa  indústria,  ao  Brasil  inteiro,  nas  vendas 
que  fazemos  a  todos  os  demais  Estados. 

O  mesmo  se  dirá  do  imposto  de  consumo.  É  arreca- 
dado nos  Estados,  nos  Municípios  que  possuem  indústrias, 
isto  é,  que  possuem  fábricas.  Soma-se,  porém,  ao  preço 
dos  seus  produtos  e  acaba  sendo  lançado  efetivamente 
sôbre  o  consumidor  do  Rio  Grande  do  Sul,  da  Bahia,  do 
Amazonas,  dos  restantes  Estados.  Quem  o  paga,  efetiva- 
mente, não  é  o  fabricante  situado  nesta  ou  naquela  uni- 
dade da  Federação.  É  o  povo  brasileiro,  onde  quer  que 
esteja,  do  Chuí  ao  Oiapoque. 

Êsses  dois  tributos,  o  de  importação  e  o  de  consumo, 
pertencem  muito  acertadamente  à  União.  Outro  há,  po- 
rém, da  mesma  natureza,  que  pertence  aos  Estados.  É 
o  de  vendas  e  consignações,  tão  indireto  como  aqueles  dois. 
Se  se  soma  ao  preço  dos  produtos  brutos,  das  matérias 
primas,  dos  artigos  semi-manufaturados,  das  manufatu- 
ras,  de  tudo  quanto  se  produz  num  Estado  e  se  consome 
nele  ou  noutro  Estado,  é  evidente  que  o  tributo  não  é 
pago  realmente  onde  se  arrecada,  mas  onde  se  consome 
a  mercadoria  sôbre  a  qual  êle  incide. 

Em  compensação,  há  impostos  diretos  que  porisso 
mesmo  deviam  pertencer  aos  Estados  e  no  entanto  fica- 
ram com  a  União.    Tipicamente,  o  imposto  de  renda. 

O  imposto  de  renda  a  rigor  só  é  cobrado  em  São 
Paulo  e  no  Rio  de  Janeiro.  São  regiões  em  que  há  me- 
lhor organização  técnica  e  contábil,  o  que  facilita  o  tra- 
balho do  fisco.  Depois,  o  fisco  está  presente  nessas  duas 
regiões,  ao  passo  que  não  conseguiu  até  hoje  tomar  pé 
no  resto  do  Brasil,  onde  a  sonegação  é  um  fato  ostensivo 
e  escandaloso.  Concebe-se  lá  que  São  Paulo  pague  quatro 
ou  cinco  bilhões  de  cruzeiros  de  imposto  de  renda,  quando 
Minas  não  chega  a  pagar  a  décima  parte  dessas  cifras, 
com  igual  população  e  com  riqueza  que  jamais  se  dirá 
que  corresponda  apenas  a  um  décimo  da  riqueza  pau- 
lista? 
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Se  O  imposto  de  renda  coubesse  aos  Estados,  não 
haveria  dessas  injustiças.  Os  paulistas  pagariam  qua- 
tro ou  cinco  bilhões  em  benefício  próprio.  Os  mineiros, 
se  quisessem  pagar  somente  400  ou  500  milhões,  que  o 
fizessem  à  vontade,  pois  que  o  prejuízo  seria  do  seu  Esta- 
do e  ninguém  teria  nada  com  isso. . . 

Como  estamos  é  que  estamos  sob  cruel  iniquidade. 


IMPOSTOS    DIRETOS  "E  INDIRETOS 

Falamos  do  que  existe,  como  existe.  Todavia,  é  pre- 
ciso que  se  volte  a  falar,  mais  miudamente,  do  que  devia 
existir  e  é  a  preferência  pelos  impostos  diretos  sobre  os 
impostos  indiretos. 

O  imposto  direto  aplica-se  a  quem  tem,  de  acordo 
com  as  suas  posses.  O  imposto  indireto  recai  sôbre  quem 
não  tem,  de  acôrdo  com  as  suas  necessidades. 

É  difícil  precisar  o  que  seja  imposto  direto  e  impôsto 
indireto.  São  muitas  as  escolas  e  diversas  as  definições. 
Nenhuma  será  perfeitamente  satisfatória.  Talvez  conve- 
nha esta:  impôsto  direto  é  o  que  incide  sôbre  determinado 
contribuinte,  sem  que  êle  possa  tran^ferí-lo  a  outrem. 
Indiretos  são,  pois,  todos  os  demais. 

A  prática,  porém,  não  se  conforma  estritamente  com 
a  doutrina.  Alguns  impostos  indiretos  são  fàcilmente 
reconhecíveis;  dêles  são  tipos  o  impôsto  aduaneiro,  o  im- 
pôsto de  consumo  e  o  impôsto  de  vendas  e  consignações, 
que  pesam,  não  sôbre  o  produtor,  mas  sôbre  o  produto, 
acompanhando-o  desde  a  fonte  até  ao  consumo  e  distri- 
buindo-se,  conforme  os  casos,  entre  o  produtor  e  o  con- 
sumidor.   Outros  impostos  são  menos  definidos. 

Considera-se  direto  o  impôsto  de  indústrias  e  profis- 
sões; porque  é  lançado  sôbre  o  contribuinte  e  não  sôbre 
suas  mercadorias.  No  entanto,  industriais  e  comercian- 
tes, do  seu  bôlso,  não  o  pagam.  Ao  calcular  o  preço  de 
venda  das  mercadorias,  incluem  o  custo,  o  frete,  as  des- 
pesas gerais  e,  sem  a  menor  dúvida,  os  tributos.  Trans- 
íerem-nos  assim  aos  consumidores,  que  são  afinal  os  one- 
rados pela  tributação,  salvo  os  casos  em  que  ela  já  foi 
cobrada  ao  produtor  por  ocasião  da  compra. 
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Também  se  apresenta  como  direto  o  imposto  de  ren- 
da, apontado  até  como  um  tributo  caracteristicamente 
direto.  Mas,  há  capitalistas  que,  ao  emprestar  o  seu 
dinheiro,  nos  juros  incluem  ostensivamente  o  imposto  de 
renda,  que  fica  a  cargo  do  devedor.  Na  fixação  dos  pre- 
ços e  na  direção  geral  dos  negócios,  entra  sempre  o  im- 
posto de  renda.  E,  fora  desses  casos  específicos,  quem  o 
paga  realmente  senão  a  população  que  contribuiu  para  os 
lucros  que  o  fisco  tributa  em  parte? 

Já  melhora  o  acerto  da  classificação  quando  encara- 
mos o  imposto  de  transmissão  inter-vivos,  que,  se  se  trans- 
fere do  comprador  para  o  vendedor,  ainda  assim  fica 
entre  ambos  e  não  se  difunde. 

E  temos  então  o  imposto  de  transmissão  causa-mor- 
tis,  que  me  parece  um  bom  tipo  de  imposto'  direto,  porque 
intransferível. 

O  imposto  predial  só  é  direto  no  caso  dos  edifícios 
de  uso  próprio,  porque  nesse  caso  o  paga  o  proprietário. 
Em  se  tratando  de  edifícios  alugados,  é  evidente  que  o 
seu  montante  entra  no  cômputo  do  aluguel.  Paga-o,  pois, 
não  o  proprietário,  mas  o  locatário.  E  êste,  se  é  indus- 
trial ou  comerciante,  ainda  o  transfere  para  os  seus 
clientes. 

Chegamos,  finalmente,  ao  imposto  tipicamente  direto 
porque  absolutamente  intransferível  e  que  eu  prefiro  por- 
que é,  além  do  mais,  altamente  benéfico.  É  o  imposto 
territorial,  que  não  obsta  nem  dificulta  qualquer  ativi- 
dade  económica,  antes  a  todas  estimula  em  prol  da  comu- 
nidade. 

Jamais  o  proprietário  consegue  transferir  o  imposto 
aos  meieiros,  aos  arrendatários  ou  mesmo  aos  comprado- 
res. Suponhamos  que  êle  se  contente  agora  (  e  é  mera 
hipótese. . . )  com  a  renda  de  10%  sobre  o  valor  da  terra. 
Se  lançarmos  o  tributo  de  2%  sôbre  êsse  valor,  o  pro- 
prietário não  poderá  exigir  12%  dos  arrendatários  por- 
que outros  terratenentes  também  precisarão  arrendar 
suas  terras  para  satisfazer  o  fisco  e  as  oferecerão  a  10% 
e  até  a  menos.  Quanto  ao  preço  de  venda,  o  imposto 
territorial  provocará  a  fragmentação  dos  latifúndios  e 
haverá  grande  oferta,  talvez  superior  à  procura.    E,  em 
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tais  condições,  como  forçar  a  alta?  Ao  contrário,  a  baixa 
é  que  será  fatal. 

Digo-o,  sem  entrar,  por  agora,  no  mérito  do  imposto 
territorial,  apenas  para  estabelecer  bem  claramente  que 
êsse  tributo  é  o  tipo  perfeito  do  tributo  direto.  Nenhum 
o  supera,  neste  aspecto. 


IMPOSTOS  NOCIVOS  OU  BENÉFICOS 

Quanto  às  virtudes  ou  a  nocividade  dos  tributos,  pre- 
cisamos voltar  um  pouco  atrás,  para  falar  de  nôvo  do 
im-pôsto  aduaneiro.    É  o  pior,  o  mais  nocivo  de  todos. 

Meses  atrás,  Eisenhower  disse  e  eu  comentei :  "Deve- 
mos comerciar  livremente  com  as  demais  nações  e  criar 
condições  para  que  as  nações  do  mundo  inteiro  desejem 
comerciar  conosco.  Hoje  em  dia,  não  há  problema  que 
seja  do  interesse  exclusivo  de  um  país.  Tudo  o  que  acon- 
tece em  qualquer  país  do  mundo  repercute  nos  Estados- 
Unidos  e  tudo  o  que  aqui  acontece  repercute  no  resto  do 
mundo.  O  que  é  benéfico  para  os  Estados  Unidos  o  é, 
também  para  as  demais  nações.    E  vice-versa". 

O  sub-secretário  dos  Negócios  Latino-Americanos, 
sr.  John  Moors-Cabot,  assim  discursou:  "O  Congresso 
Norte-Americano  pode  encaminhar  o  mundo  para  a  misé- 
ria, se  adotar  a  política  protecionista.  Nenhum  de  nós 
poderia  passar  um  dia  sem  usar,  direta  ou  indiretamente, 
alguns  produtos  que  nos  chegam  através  do  comércio  in- 
ternacional. A  vida  de  milhões  de  norte-americanos  de- 
pende,, direta  ou  indiretamente,  do  comércio  internacional. 
Sem  êle  o  nosso  nível  de  vida  seria  prejudicado  de  modo 
calamitoso.    Se  desejamos  \5ender,  precisamos  comprar." 

Foi  mais  explícito  ainda:  "Se  os  Estados  Unidos 
agravarem  o  seu  protecionismo,  prejudicarão  os  países 
latino-americanos,  cujo  padrão  de  vida  cairá.  Em  con- 
sequência, reduzirão  êles  a  importação  de  artigos  norte- 
americanos.  E,  em  compensação,  —  é  o  sr.  Moors-Cabot 
que  fala,  —  os  Estados  Unidos  exportarão  para  lá  res- 
sentimentos e  desesperos,  em  animosidades  que  serão  uma 
ajuda  ao  surto  do  comunismo  em  terras  da  América." 
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Retomemos,  para  aplicá-la  ao  caso,  a  tese  de  Eise- 
nhower,  de  que  o  que  é  benéfico  ou  maléfico  para  um 
país  o  é  para  todos  os  demais.  Se  o  protecionismo  norte- 
americano  é  assim  maléfico,  ao  ponto  de  ajudar  o  comu- 
nismo, poderá  ser  benéfico  o  protecionismo  brasileiro? 
Eis  a  pergunta  que  faço.  A  resposta,  dêem-na  os  nossos 
economistas  e  os  nossos  estadistas. 


O  COMÉRCIO  E  A  PAZ 

Ao  debater  o  problema  do  comércio  internacional 
ficamos  quase  sempre  em  termos  mercantis,  com  alga- 
rismos e  estatísticas,  a  fazer  contabilidade.  O  problema 
é,  entretanto,  muito  mais  largo  e  profundo.  É  não  ape- 
nas económico,  mas  também  político  e  social.  É  a  base 
da  felicidade  humana  e  da  paz  universal. 

O  protecionismo  é  a  guerra  permanente,  por  isso 
pior  que  a  guerra  militar,  sempre  transitória.  Cada  al- 
fândega é  uma  fortaleza  a  agredir  cotidianamente  todos 
os  países  do  mundo.  As  tarifas  aduaneiras  são  a  mais 
mortífera  e  a  mais  estúpida  das  armas  porque  ferem  in- 
distintamente os  demais  povos  e  ferem  igualmente,  pela 
culatra,  o  povo  que  as  utiliza.  Cada  vez  que  prejudica- 
mos uma  plantação  ou  uma  fábrica  em  qualquer  recanto 
da  terra,  causando  desempregos  e  crises,  sofremos  o  con- 
tragolpe  que  traz  crises  e  desempregos  simultâneos  para 
nós,  atingidas  as  nossas  fábricas  e  as.  nossas  plantações. 

Se  amanhã  os  Estados  Unidos  proibissem  a  impor- 
tação de  nosso  café  e  a  Europa  vetasse  o  nosso  algodão, 
que  seria  de  nós?  E,  todavia,  não  é  isso,  com  outros 
artigos,  o  que  fazemos  aos  demais  países,  fechando  os 
nossos  portos  à  sua  produção  e  às  suas  mercadorias?  Te- 
remos nós  o  direito  de  ser  cruéis  e  implacáveis  e  êles  o 
dever  de  ser  tolerantes  e  generosos? 

Não  se  fazem  mais  guerras  para  escravizar  homens 
e  conquistar  territórios.  As  guerras  se  fazem  para  ga- 
rantir o  abastecimento  de  matérias  primas  e  para  assegu- 
rar a  manutenção  de  escoadouros  comerciais.  Portanto, 
se  se  cumprisse  a  Carta  do  Atlântico  e  todos  os  povos  ti- 
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vessem  livre  acesso  às  fontes  de  matérias  primas  e  aos 
mercados  de  consumo,  não  haveria  mais  guerras,  que  são 
o  climax  de  uma  doença  de  que  o  armamentismo  é  a  fase 
preliminar,  diluída  no  tempo  e  igualmente  maléfica. 

A  paz  não  se  alcança  pela  preparação  da  guerra,  como 
catastròficamente  se  verificou  em  1914  e  em  1942.  Nem 
por  tratados,  alianças,  sistemas  de  equilíbrios  e  pressões, 
como  a  história  nos  ensina. 

A  paz,  só  a  teremos  pela  fraternidade  entre  os  povos- 
E  não  podem  ser  irmãos  povos  que  diariamente  se  apu- 
nhalam no  seu  comércio,  nas  suas  trocas,  na  sua  produ- 
ção, no  seu  abastecimento.  A  fraternidade,  que  precisa 
ser  idealista  e  sentimental,  precisa  do  mesmo  modo  ser 
realística  e  objetiva,  baseando-se  no  interesse,  que  é,  quei- 
ram ou  não  queiram,  uma  das  molas  mestras  da  ação  da 
humanidade.  O  interesse  está  nas  trocas  com  que  cada 
um  satisfaria  suas  próprias  necessidades,  pela  livre  im- 
portação, e  as  necessidades  alheias,  pela  livre  exportação. 
Pois  Deus  não  dividiu  a  terra  em  zonas  tórridas,  tempe- 
radas e  frígidas,  assim  diversificando  a  produção?  Nes- 
sas zonas  ainda  não  criou  altas  montanhas  e  vales  profun- 
dos? De  climas  secos  aqui  e  úmidos  ali?  Na  maior  e 
mais  complexa  diversificação? 

Os  homens  coalharam  os  mares  dos  mais  vastos  na- 
vios e  os  ares  dos  mais  possantes  aviões.  Utilizaram  os 
rios  e  ainda  rasgaram  canais  para  ligar  continentes  a 
continentes  e  oceanos  a  oceanos.  Construíram  portos  que 
são  maravilhas  de  conforto  e  de  mecânica.  Lançaram 
por  tôda  a  parte  magníficas  estradas  de  ferro  e  luxuosas 
estradas  de  rodagem.  Tudo  isso  para  que?  Para  esta- 
belecer o  tráfego  das  mercadorias,  tão  rápido  e  tão  barato' 
quanto  possível,  assim  demonstrando  grande  inteligência 
e  aguda  sabedoria..  Em  seguida,  porém,  atacou-os  fatal 
loucura  e  êles  semearam  por  tôda  a  parte  alfândegas  que 
inutilizaram  os  navios,  os  aviões,  as  estradas  de  ferro, 
os  automóveis,  os  portos,  os  rios,  os  canais,  os  oceanos 
que  a  Divina  Providência  havia  criado  para  que  o  homem 
se  comunicasse  com  o  homem  através  dos  meridianos,  do 
Ocidente  ao  Oriente,  e  através  dos  paralelos,  de  hemis- 
fério a  hemisfério,  de  polo  a  polo. 
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Foi  esse  o  crime,  o  maior  crime' da  humanidade.  E 
ela  caríssimo  o  pagou  e  ainda  o  está  pagando,  em  ine- 
xoráveis punições.  O  castigo  são  as  misérias  crónicas, 
as  fomes  periódicas,  as  revoluções  endémicas,  as  guerras 
,  de  extermínio  em  que  perecem  milhões  nas  frentes  de 
batalha  e  outros  milhões  nas  retaguardas»  sem  lar  e  sem 
pão,  para  atestar  que  o  jactancioso  homo  sapiens  é  a  mais 
perigosa,  a  mais  terrível,  a  mais  feroz  das  feras  carni- 
ceiras. 

O  progresso,  que  é  o  aperfeiçoamento,  não  pára,  to- 
davia. O  arquipélago  alemão  condensou-se  num  império 
pelo  Zollverein,  A  Comunidade  Britânica  baseia-se  cada 
vez  mais  na  unidade  económica.  A  Benelux  uniu  três 
países  numa  só  economia.  A  Europa  Central  amalgama- 
se  na  Comunidade  do  Aço  e  do  Carvão.  E  já  se  sonha 
em  voz  alta  o  sonho  dos  Estados  Unidos  da  Europa,  que 
ontem  eram  uma  utopia  e  hoje  são  uma  idéia  em  marcha. 

Vamos  para  a  frente  e  para  o  alto,  avançando  em 
ascensão.  Se  não  a  nossa,  talvez  a  próxima  geração 
assistia  à  redenção  da  humanidade,  irmanada  enfim  sà- 
biamente,  depois  de  nos  milénios  se  haver  estupidamente 
entredevorado  a  ferro  e  fogo,  em  carnificinas  que  atestam 
que  a  nossa  civilização  ainda  é  selvageria  crua  e  bruta. 


O  IMPÔSTO  DE  VENDAS  E  CONSIGNAÇÕES 

Voltemos  ao  campo  interno,  do  mercado  brasileiro. 
O  malefício  que  o  impôsto  aduaneiro  nos  inflige  no  comér- 
cio internacional  é  o  mesmo  que  outros  tributos  nos  cau- 
sam no  comércio  nacional.  Foram  inventados  como  que 
para  oprimir  a  produção,  para  obstar  à  circulação  e  para 
encarecer  o  consumo.  A  começar  pelo  impôsto  de  con- 
sumo, que  grava  a  mercadoria  já  na  fábrica.  Depois, 
temos  o  impôsto  de  indústrias  e  profissões,  que  é  uma 
gargalheira  posta  às  atividades  industriais  e  comerciais, 
como  se  fossem  crimes.  Ainda,  o  impôsto  predial,  que 
pune  a  quem  constrói.  E  assim  por  diante,  até  o  famige- 
rado impôsto  de  vendas  e  consignações,  que  é  a  verdadeira 
praga. 
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Tudo  quanto  se  disse  a  favor  do  livre-câmbio  e  contra 
o  regime  protecionista  se  pode  dizer  no  que  toca  ao  im- 
posto de  vendas  e  consignações.  Êle  cria  numerosas  al- 
fândegas internas,  situadas  entre  as  fazendas,  os  sítios 
e  as  fábricas,  de  um  lado,  e  o  comércio  atadista  de  outro 
lado,  impondo  um  tributo  à  mercadoria  quando  ela  entra 
em  circulação.  Há  outras  alfândegas,  a  cobrar  o  imposto, 
entre  o  atacadista  e  o  varejista.  Há  mais  alfândegas, 
ainda,  entre  o  varejista  e  o  consumidor,  entre  a  minha 
casa  e  o  armazém,  a  padaria,  o  açougue,  a  quitanda,  a 
loja,  o  alfaiate,  o  sapateiro,  a  farmácia,  tudo. 

É  o  mais  irracional  e  funesto  dos  tributos.  Multa 
o  produtor,  multa  o  distribuidor,  multa  o  consumidor, 
f  reando  tôdas  as  atividades  económicas.  Ainda  por  cima, 
incide  mais  sôbre  o  pobre  do  que  sobre  o  rico,  proporcio- 
nalmente. Um  pobre,  que  ganhe  50.000  cruzeiros  por 
ano,  paga  pelo  menos  15%  ou  7.500  cruzeiros  dêsse  im- 
posto. Mas  um  rico,  desses  que  ganham  500  milhões  de 
cruzeiros  por  ano,  ou  dez  mil  vêzes  mais,  não  conseguirá 
gastar  jamais,  em  jóias,  automóveis,  diversões,  viagens 
ao  exterior,  no  que  seja,  dez  mil  vêzes  mais.  Portanto, 
percentualmente,  pagará  infinitamente  mei?os  do  que  paga 
o  pobre. 

O  pobre  paga-o  sempre.  Paga-o  o  inválido,  a  viúva, 
o  órfão,  o  enfêrmo,  até  o  mendigo,  conforme  as  suas  ne- 
cessidades. Não  o  paga  o  rico  conforme  o  seu  poderio 
económico.  É  pois  o  imposto  maldito,  que  clama  aos  céus. 
E,  a  mais,  é  um  impôsto  imoral,  porque  fomenta  a  sone- 
gação, educando  para  o  crime. 

Em  contraposição,  há  um  impôsto  que  é  justo  por- 
que incide  sôbre  quem  tem  e  isenta  quem  não  tem;  que 
é  direto  e  intransferível;  que  é  ^e  fácil  arrecadação,  não 
admitindo  a  sonegação  a  não  ser  com  a  cumplicidade 
ostensiva  do  fisco;  que  não  fere  qualquer  atividade  eco- 
nómica, antes  a  tôdas  estimula.  Refiro-me,  é  evidente, 
ao  impôsto  territorial. 

Não  vou  examiná-lo  hoje,  aqui,  a  fundo.  Tudo  quan- 
to podia  dizer  em  favor  dêle,  eu  já  o  disse.  Tudo  quanto 
podiam  os  interessados  dizer  contra  êle,  êles  já  o  disse- 
ram. 
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Quero  apenas  convidar  os  próprios  donos  da  terra  a 
meditar  as  lições  da  história.  Para  isso,  vou  reler  uma 
página  da  história  da  França,  em  que  se  aponta  a  causa 
imediata  da  revolução  francesa. 


A  CAUSA  IMEDIATA  E  EFICIENTE 
DA   REVOLUÇÃO  FRANCESA 

Todos  os  brasileiros  cultos  conhecem  bem  a  história 
da  França  e  especialmente  a  da  Revolução  Francesa.  Con- 
vém recordá-la,  porém,  para  avivar  a  memória  e  beber 
nas  fontes  de  sabedoria  que  o  passado  põe  generosamente 
ao  alcance  dos  que  têm  sêde. 

O  Rei-Sol  apagou-se  em  plena  glória,  iluminado  o 
ocaso  pelo  esplendor  de  sua  Côrte,  pela  vastidão  das  suas 
conquistas  e  pelos  triunfos  das  suas  guerras.  Compará- 
vel em  grandeza,  só  o  vulto  do  "deficit"  e  das  dívidas, 
vazio  o  erário  real.  O  balanço  acusou :  débitos  do  Te- 
souro, 3.460.000.000  de  libras.'  Em  caixa,  800.000  libras. 
Arrecadação  provável,  4  a  5  milhões  de  libras. 

Sob  a  Regência  do  Duque  de  Orléans,  o  duque  de 
Noailles  tentou  um  esforço,  na  linha  já  traçada  por  Vau- 
ban  e  Boisguilbert,  pedindo  sacrifícios  aos  contribuintes, 
suprimindo  os  privilégios,  compelindo  todos  a  pagar, 
exigindo  dos  ricos  da  guerra  que  restituíssem  parte  dos 
seus  ganhos  e  reduzindo  rendas  e  pensões.  Sublevaram- 
se  Clero,  Nobreza  e  todos  os_  privilegiados,  que  chegaram 
a  ameaçar  de  passar-se  para  o  partido  de  Felipe  V  da 
Espanha,  pretendente  ao  trono  francês  contra  Luiz  XV 
ainda  menor. 

Veio  então  o  apelo  às  mágicas  de  Law,  que  flameja- 
ram uma  efémera  prosperidade  inflacionária,  parecida 
com  a  que  São  Paulo  desfruta  neste  momento.  O  epílogo 
foi,  como  tinha  de  ser,  a  catástrofe. 

Fleury,  com  Orry  e  D'Omersson,  retoma  a  tradição 
de  Colbert,  em  desesperado  esforço  pela  reconstituição 
financeira.  Mas,  informa  Jacques  Bainville,  "na  prática, 
o  poder,  longe  de  ser  absoluto,  era  mantido  em  xeque 
pelos  parlamentos,  cuja  oposição  às  reformas  tributárias 
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paralisava  o  govêrno  e  tornava  impossível  a  administra- 
ção.'* 

Fleury,  acusado  de  valetudinário,  cedeu  o  lugar  a 
Choiseul.  Seu  grande  problema  era  a  guerra  com  a  Grã- 
Bretanha  e,  como  sempre,  o  dinheiro  era  o  nervo  da 
guerra.  Para  obtê-lo,  o  ministro  pensou  em  acalmar  a 
oposição:  atirou-lhe,  como  carne  às  feras,  a  Ordem  dos 
Jesuítas,  que  foi  sacrificada.  Tornou-se  assim  popular, 
mas  não  desarmou  a  oposição  no  que  tocava  aos  impostos. 
Os  privilegiados,  ricos  e  poderosos,  continuaram  recusan- 
do-se  a  pagar.    Choiseul,  impotente,  caiu. 

Sucedeu-lhe  Maupeou.  Mais  enérgico  e  decidido. 
Pegou  o  boi  pelos  chifres.  Suprimiu  os  Parlamentos, 
foco  da  resistência  dos  que  gozaram  da  isenção  de  impos- 
tos e  ainda  percebiam  do  erário,  por  êste  ou  aquêle  título, 
rendas  e  pensões.  Onde  teria  ido  não  se  sabe.  A  morte 
de  Luiz  XV  foi  para  Maupeou  a  desgraça,  com  o  alija- 
mento e  o  exílio  em  companhia  de  D'Aiguillon  e  da  Du- 
barry. 

Sobe  ao  trono  Luiz  XVI.  Sob  o  signo  da  fatalidade, 
onde  estava  escrito  que  êle  marcharia  para  a  guilhotina, 
o  rei  restabelece  os  Parlamentos  e  com  isso  o  conflita 
entre  o  poder  com  as  suas  necessidades,  de  um  lado,  e, 
doutro,  os  privilegiados,  com  suas  isenções.  Surge  Tur- 
got.  Programa,  o  único  racional:  restrições  nas  despe- 
sas, redistribuições  dos  impostos  por  todos  os  contribuin- 
tes, supressão  das  isenções  e  dos  privilégios.  Desenca- 
deou-se  a  tempestade.  Os  detentores  da  riqueza,  de  que 
lhes  advinha  poderio,  destruíram  Turgot  e  mantiveram  a 
cargo  da  plebe  o  pagamento  dos  tributos  que  o  Estado 
precisava  para  viver. 

Invoca-se  outro  mágico,  menos  arrojado  e  mais  hábil 
do  que  Law,  —  Necker.  Em  vez  de  impostos,  emprés- 
timos. Em  lugar  da  «cirurgia  urgente,  clorofórmios  pa- 
liativos.   Como  o  aclamaram  salvador  os  privilegiados! 

Mas  os  empréstimos  venceram-se.  Não  havia  com 
que  pagá-los.    E  Necker  foi  devolvido  a  Genebra. 

Joli  de  Fleury  e  D'Omersson  passaram  como  meteo- 
ros. Um  e  outro  confessaram  a  verdade.  A  verdade  era 
a  bancarrota.  Denunciá-la,  delitos  que  se  pagavam  com 
a  demissão. 
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Calonne  não  quis  correr  a  mesma  sorte.  Veio  pan- 
glossiano,  exteriorizando  otimisrnos  para  não  ser  demi- 
tido e  para  inspirar  confiança,  no  intuito  de  ganhar  tem- 
po. Os  privilegiados  não  lhe  deram  trégua,  porém.  Nem 
Impostos  nem  empréstimos.  Reforma  nenhuma.  Con- 
tinuassem pagando  os  pobres  e  humildes,  que  deviam  ali- 
mentar o  erário  público  e  ainda  comparecer  com  o  seu 
tributo  para  os  castelos  e  as  igrejas,  pagando  duplamente 
portanto. 

O  ministro  tentou  um  recurso.  Convocou  a  Assem- 
bléia  dos  Notáveis.  Esperava  dêles,  do  seu  espírito  pú- 
blico e  da  sua  abnegação  patriótica,  as  medidas  indispen- 
sáveis e  urgentes  para  os  socorros  que  o  erário  angus- 
tiadamente  reclamava. 

Releia-se  Carljde,  que  resumo.  Estavam  presentes 
137  notáveis,  mais  sete  príncipes  de  sangue.  Homens  da 
espada,  homens  da  toga,  pares,  alto  clero,  presidentes  de 
parlamento,  vindos  de  tôda  a  França.  Diante  dêles,  Ca- 
lonne expõe  a  situação,  que  é  de  "deficit"  enorme,  e  re- 
ceita remédios:  assembléias  provinciais,  novos  impostos 
e  a  taxa  territorial,  de  que  não  serão  isentos  nenhuns 
privilegiados,  nobres,  clero  ou  parlamentares. 

Textualmente:  "Estas  classes  privilegiadas  estão 
há  muito  acostumadas  a  coletar,  a  cobrar  portagens, 
tributos  e  direitos,  de  tôdas  as  maneiras,  enquanto  res- 
tasse um  sou;  mas  serem  elas  tributadas?"  Ah!  nunca. 
Obstinaram-se  em  deixar  a  cargo  dos  artesãos  e  dos  cam- 
poneses a  dupla  carga  dos  tributos  para  o  Estado  e  para 
os  senhores. 

De  novo  Carlyle:  "Obstinado  intendente  geral!  A 
eloquência  pode  fazer  muito,  mas  não  tudo.  Orfeu,  com 
eloquência  que  se  tornava  rítmica,  musical  (aquilo  a  que 
nós  chamamos  poesia)  arrancou  lágrimas  de  ferro  do 
rosto  de  Plutão,  mas,  por  que  feitiçaria  de  versos  ou  prosa 
poderás  tu,  da  bolsa  de  Plutão,  arrancar  ouro?" 

Ainda:  "Nunca,  conforme  Besenval,  ou  quase  nun- 
ca, um  homem  fez  tal  estendal  de  inteligência,  dextreza, 
serenidade,  eloquência  persuasiva.  Às  furiosas  investi- 
das de  tantas  bocas  de  fogo,  êle  não  opõe  nada  mais 
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irado  que  relances  fugazes,  domínio  próprio  e  sorrisos 
paternais.  Com  a  mais  imperturbável  e  suave  clareza, 
êle,  durante  cinco  longas  horas  mantém-se  a  responder 
à  incessante  metralha  de  ígneas  e  copiosas  perguntas,  co- 
minatórias interpelações,  em  palavras  tão  prontas  como 
o  relâmpago,  brandas  como  a  luz.  E  até  ao  fogo  cruza- 
do; a  apartes  e  interpelações  incidentais  a  que,  no  ardor 
da  peleja  rija,  êle  (por  ter  uma  só  língua)  não  podia  re- 
torquir, a  estas  êle  também  se  atira,  na  primeira  opor- 
tunidade; mesmo  a  estas  êle  responde.  Se  a  mais  suave 
e  persuasiva  eloquência  pudesse  salvar  a  França,  a  Fran- 
ça teria  sido  salva". 

Os  notáveis  recusaram-se  a  ouvir  Calonne  a  pretexto 
de  que  era  êle,  pelos  seus  esbanjamentos,  o  responsável 
pelo  "deficit".  Calonne  foi  demitido.  Ascendeu  Lomé- 
nie  de  Brienne,  que  não  tinha  culpas  e  também  não  tinha 
idéias.  Quanto  a  estas,  limitou-se  a  manter  as  do  seu 
antecessor  e,  embora  não  se  alegassem  contra  êle  as  mes- 
mas razões  de  veto,  permaneceu  a  recusa.  Impostos  sôbre 
os  privilegiados,  não! 

Lafayette  propôs  então  a  convocação  de  uma  Assem- 
bléia  Nacional.  "Pedis  os  Estados  Gerais"?,  perguntou- 
se  Monseigneur  d'Artois,  que  presidia  um  "bureau"  do 
Conselho.  "Sim,  Monseigneur,  e  ainda  melhor  do  que 
isso".  "Regístrai-o",  ordenou  Monseigneur.  A  proposta 
foi  registrada. 

E  o  Conselho  dos  Notáveis  dissolveu-se,  sem  ter  feito 
mais  do  que  isso. 

Brienne  voltou-se  ainda  para  os  Parlamentos.  Pe- 
diu-lhes  que  registrassem,  homologando-os,  os  seus  éditos ; 
supressão  das  corvées  (trabalho  braçal)  e  redução  da 
gabelle;  em  compensação,  lançamento  da  subvenção  ter- 
ritorial de  Calonne  e  instituição  do  imposto  do  sêlo ;  alívio 
dos  mais  fracos,  ónus  para  os  mais  poderosos.  Durante 
um  mês,  debates,  oposições,  recusas.  Nem  o  "Leito  de 
Justiça"  prevalecia.  E  chegou-se  assim  ao  irremediável 
sob  as  instituições  vigentes.  Necessário  o  apêlo  a  outras 
instituições  —  aos  Estados  Gerais. 

Jacques  de  Bainville  afirma  que  "jamais  Luiz  XV 
teria  consentido  na  convocação  dos  Estados  Gerais,  com- 
preendendo que  nesse  dia  a  Monarquia  teria  abdicado". 
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Eessuscitados  de  um  passado  longínquo,  deviam  reunir-se 
separadamente,  por  seções :  Clero,  Nobreza  e  Povo.  Com 
o  voto  por  seção,  o  povo  ficaria  sempre  em  minoria.  A 
manipulação  seria  fácil,  pois.    Era  o  que  se  esperava. 

Mas  os  Estados  Gerais,  reunidos  preliminar  e  espon- 
taneamente em  Vizzille,  aprovaram  o  programa  do  juiz 
Mounier :  nada  de  reformas,  nada  de  subsídios  sem  o  voto 
prévio  dos  Estados  Gerais ;  eleição  de  todos  os  deputados ; 
dupla  representação  para  o  Terceiro  Estado ;  voto  por  ca- 
beça, não  por  ordem,  isto  é,  possibilidade  para  a  terceira 
ordem  de  constituir  maioria  contra  as  outras  duas,  o 
Clero  e  a  Nobreza. 

Brienne  manobrava,  ainda.    Convocou  os  Estados 
Gerais,  mas  não  lhe  fixou  a  data.    Entrementes,  fez  novas 
tentativas  junto  aos  Notáveis,  alternando  pedidos  e  or- 
dens, seduções  e  ameaças.    Tudo  inútil.    Suas  excelências ' 
mantiveram-se  irredutíveis.    Pagar  tributos?  Jamais! 

Brienne  não  tinha  mais  para  quem  apelar.  Fixou  a 
data  dos  Estados  Gerais:  1."  de  maio  de  1789.  Ao  fa- 
zê-lo,  justif icou-se :  a  situação  do  Tesouro  era  desespe- 
rada. Como  de  outras  vezes,  a  verdade  trouxe  a  conde- 
nação:   Brienne  foi  sumàriamente  apeado, 

E  regressou  Necker.  Onde  se  precisava  de  um  cirur- 
gião, um  feiticeiro. 

Necker  via  o  lado  financeiro  e  não  via  o  lado  político. 
Queria  uma  reforma  e  não  pressentia  a  Revolução.  Pedia 
aos  Estados  Gerais  meios  de  contrair  empréstimos  e  de 
restabelecer  as  finanças  como  se  falasse  a  um  órgão  nor- 
mal do  regime.  Encontrando  resistências,  sugeriram-lhe 
a  dissolução.  Mas,  em  seguida,  para  quem  apelar? 
Necker  prefere  contemporizar  na  esperança  de  manter  o 
voto  por  ordem,  não  por  cabeça,  .nos  Estados  Gerais. 
Quer  impô-lo.  O  Terceiro  Estado  reage.  O  govêrno 
emprega  a  fôrça  e  fecha  a  Sala  da  Assembléia.  Reunem- 
se  os  deputados  do  povo  e  proferem  o  "Juramento  do  Jôgo 
da  Pela",  de  não  se  separarem  sem  antes  estabelecer  a 
Constituição  do  Reino.  Age  de  novo  o  governo,  impondo 
a  divisão  por  ordens.  Mirabeau  responde:  "Não  saire- 
mos daqui  senão  pela  fôrça !".    O  Clero  comparece.  Par- 
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te  da  Nobreza  também,  com  o  duque  de  Orléans  à  frente. 
A  partida  está  ganha.  Os  Estados  Gerais  transformam- 
se  em  Assembléia  Nacional.  Necker  demite-se  a  11  de 
julho.  A  14,  tomada  da  Bastilha.  Começara  a  Revolu- 
ção Francesa,  porque  os  ricos  e  poderosos  rejeitaram  a 
carga  fiscal,  lançando-a  sôbre  os  pobres  e  humildes. 

Depois?  Assembléia  Nacional,  Assembléia  Legisla- 
tiva, a  Convenção.  A  família  real  transferida  para  Pa- 
ris, a  fuga  para  Varennes,  a  detenção  e  a  decapitação.  O 
Terror  e  a  guilhotina.    Afinal,  Termidor  e  Napoleão. 

Entre  a  tomada  da  Bastilha  e  o  golpe  do  Termidor, 
houve  tempo  bastante  para  meditações.  Os  privilegia- 
dos, que  não  quiseram  pagar  impostos  para  a  sobrevivên- 
cia do  Estado  de  Luiz  XVI,  quanto  pagariam,  depois, 
apressadamente,  com  o  maior  júbilo,  para  em  troca  ter 
o  direito  de  conservar  sôbre  os  ombros  a  cabeça? 


DA  TORRE  DE  MARFIM  PARA  A  ARENA  DE 

BATALHA 

Nos  tempos  atuais,  não  há  mais  lugar  para  o  homem 
cerebral,  que  se  encerra  nâ  torre  de  marfim  com  os  seus 
pensamentos,  as  suas  teorias,  a  sua  doutrina,  a  sua  reli- 
gião política,  económica  e  social.  Hoje  em  dia,  intelec- 
tuais, sejam  cientistas  ou  artistas;  políticos,  no  seu  par- 
tido ou  no  govêrno;  sociólogos  ou  economistas,  no  livro 
ou  na  cátedra;  como  os  lavradores,  os  industriais  e  os 
comerciantes;  como  os  advogados,  os  médicos,  os  enge- 
nheiros e  todos  os  profissionais  liberais;  os  professores 
de  tôdas  as  categorias ;  os  homens  da  imprensa ;  os  traba- 
lhadores em  geral,  —  sem  exceção,  —  têm  o  dever  de 
viver  a  vida  como  a  vida  é,  com  os  olhos,  com  os  ouvidos, 
com  as  mãos,  com  o  corpo,  diretamente,  na  arena. 

Se  há  felicidades  e  desventuras,  precisamos  curar  os 
desventurados.  Se  há  ricos  e  miseráveis^  devemos  curar 
a  miséria.  Se  há  liberdade  e  opressão,  havemos  de  socor- 
rer os  oprimidos. 

Não  cabem  mais  cegueiras  nem  egoísmos.  Abramos 
os  olhos  e  o  coração.    Para  salvação  de  nós  mesmòs,  que 
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estamos  em  risco  de  subversões  político-sociais  que  podem 
levar-nos  a  catástrofes,  seja  pelo  império  do  comunismo, 
seja  com  a  máscara  de  caudilhismo  ou  da  demagogia. 
Para  salvação  da  civilização  ocidental,  que  sobreviverá  se 
se  libertar  de  erros  e  se  integrar  na  sabedoria.  Para  sal- 
vação da  própria  humanidade,  que  se  guerreia  a  si  mes- 
ma em  cada  cidade,  em  cada  Estado,  em  cada  País,  em 
cada  continente,  no  mundo  inteiro,  pela  iniquidade  que 
faz  uns  ricos  e  poderosos,  outros  humildes  e  miseráveis. 

A  ação  do  Estado  não  se  há  de  fazer  pelo  interven- 
cionismo cada  vez  mais  ousado  e  cada  vez  mais  perni- 
cioso. Far-se-á  pela  tributação  racional  e  justa,  que  bem 
redistribua  a  riqueza,  de  modo  que  o  rico  não  seja  um 
privilegiado  na  posse  de  todos  os  bens  da  terra  e  o  pobre 
não  seja  um  pária  que  de  seu  só  tem  a  fome  e  a  nudez. 

Quando  alcançarmos  êsse  ideal,  quando  dêle  apenas 
nos  aproximarmos,  todos  os  brasileiros  serão  irmãos,  ir- 
mãos serão  todos  os  americanos,  irmãos  serão  todos  os 
homens.  Ou  então,  a  guerra  tributária,  que  é  a  guerra 
económica,  levará,  amanhã  como  em  todos  os  tempos,  à 
guerra  militar,  à  bomba  atómica  e  de  hidrogénio,  à  des- 
truição do  género  humano,  senão  do  próprio  globo  ter- 
restre. 

Eis  o  que  senti  que  precisava  dizer-vos.  Minha  in- 
tenção era  falar  friamente  de  sistemas  tributários,  seus 
motivos  e  suas  repercussões.  Mas,  pareceu-me  afinal  que 
seria  pouco.  Pareceu-me  que  era  necessário  elevar  o 
pensamento,  alargar  a  visão,  abranger  o  panorama  áo 
mundo. 

Perdoai-me  se  vos  transviei  por  outros  caminhos. 
Todavia,  falando  a  professores,  julguei  indispensável  lem- 
brar-lhes  o  seu  dever  de  ir  ao  fundo  das  coisas  porque 
errado  seria  ficarmo-nos  na  epiderme  dos  problemas.  E, 
falando  a  moços,  eu  quis  pedir  a  sua  atenção  para  esses 
problemas,  que  são  vitais. 

Não  pretendo  convencer  a  ninguém.  Pretendo  ape- 
nas despertar  atenções.  Serei  feliz  se  alguém  concordar 
comigo.  Mas  feliz  serei  também  se  alguém  se  opuser 
porque  a  oposição  exigirá  interêsse  e  exame  da  matéria, 
o  que  para  mim  é  tudo. 
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O  tema  é  imenso.  É  universal.  Analisá-lo  será 
abranger  horizontes  infinitos.  E  é  fugindo  ao  seu  pe- 
queno mundo  para  encarar  o  cosmos  que  o  homem  deixa 
de  ser  um  enfático  antropopitecus  para  se  aproximar  de 
Deus  como  criatura  de  Deus. 

(Conferência  lida   na  Faculdade  de 
Direito  de  Bauru,  em  1955) . 


A  U.D.N.  E  A  QUESTÃO  SOCIAL 


ESCREVI  outro  dia,  e  sofri  objeções,  que  a  U.D.N.  pre- 
cisa modernizar-se  para  sobreviver.  Não  sei  como 
haja  quem  o  conteste.  Modernizar-se  é  evoluir,  é  acom- 
panhar o  progresso  das  idéias,  é  pôr-se  em  dia  com  o 
tempo  que  passa,  para  não  correr  o  risco  de  se  tornar 
obsoleto,  em  mumificações  faraónicas.  Parar  é  retroce- 
der. Um  partido  superado  é  um  partido  agonizante.  A 
imobilidade  é  a  morte. 

Somos  o  partido  democrático  brasileiro. 

Infelizmente,  somos  um  partido  político,  apenas.  E 
não  estamos  mais  na  era  dos  partidos  apenas  políticos. 
''Representação  e  justiça"  podia  ser,  —  era,  —  um  pro- 
grama para  vinte  anos  atrás,  assim  mesmo  admitido  por- 
que o  Brasil  é  um  país  retardatário  no  mundo  ocidental. 
O  voto  universal,  secreto  e  proporcional,  que  foi  um  alvo, 
hoje  é  uma  conquista  j  tê-lo  como  bandeira  seria  quase 
o  mesmo  que  fazer  da  abolição  da  escravatura  finalidade 
precípua  de  uma  agremiação  partidária  atual. 

Ao  lado  do  político,  planta-se  hoje  o  social,  —  peço 
aos  meus  correligionários  da  U.D.N.  que  ouçam  e  medi- 
tem esta  afirmativa  que  nem  precisava  ser  feita,  de  tão 
corriqueira  que  é.  As  massas  estão  presentes  e  recla- 
mam o  seu  lugar  ao  sol.  Podemos  gostar  ou  aborrecer- 
nos  com  isso.  Isso,  todavia,  é  o  fato.  Os  partidos  que 
rejeitam  o  social  e  admitem  somente  o  político  tendem 
simplesmente  a  desaparecer  da  face  da  terra.  Sobrevi- 
vem vitais  nos  Estados  Unidos,  em  circunstâncias  peculia- 
res, e  lá  mesmo  sabemos  como  Roosevelt  tingiu  de  socia- 
lismo o  Partido  Democrata  para  lhe  assegurar  a  vitória. 
Na  Inglaterra,  que  foi  o  nosso  modêlo  no  Império,  mal 
•se  ouve  falar  no  Partido  Liberal  de  Gladstone  e  Lloyd 
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George;  o  Partido  Conservador  de  Disrael  e  Churchill 
subsiste,  mas  batido  pelo  Partido  Trabalhista  não  obstan- 
te tôda  a  glória  universal  do  seu  grande  chefe.  Na  Fran- 
ça, que  implantou  no  mundo  a  democracia  política,  não 
resta  de  pé  sequer  o  velho  e  poderoso  Partido  Radical- 
Socialista  que  forneceu  mais  de  metade  dos  estadistas 
franceses  das  últimas  décadas;  o  que  há  hoje  de  ponde- 
rável, lá,  são  três  partidos  de  fundo  social,  —  o  socialista, 
o  comunista  e  o  católico  seu  competidor,  salvo  a  reação 
de  De  Gaulle,    Assim  na  Itália.    Assim  por  tôda  a  parte. 

Não  alimentemos  ilusões,  pois,  por  mais  tempo.  O 
Brasil,  que  foi  o  derradeiro  país  a  abolir  a  escravidão 
e  será  o  derradeiro  a  instituir  o  divórcio,  será  também, 
no  seu  tradicional  retardo,  o  derradeiro  a  conservar  par- 
tidos meramente  políticos.  Entretanto,  aí  estão  duas  do- 
lorosas lições  que  eu  desejaria  fossem  aproveitadas  ao 
menos  como  úteis  advertências:  2  de  dezembro  e  19  de 
janeiro.  Oferecemos  ao  Brasil  e  a  São  Paulo  dois  can- 
didatos ilustres  por  todos  os  títulos :  o  brigadeiro  Eduardo 
Gomes  e  o  professor  Almeida  Prado.  A  maioria  dos  bra- 
sileiros e  a  maioria  dos  paulistas  preferiram  outros  no- 
mes. Procuram-se  explicações  e  elas  aparecem  aos  pu- 
nhados. A  explicação  verdadeira,  porém,  também  precisa 
ser  proclamada,  e  é  que  o  programa  da  U.D.N.  não  tinha 
o  que  arrastasse  as  massas.  Preferiram  elas  o  comunis- 
mo do  sr.  Luiz  Carlos  Prestes  e  o  trabalhismo  do  sr. 
Getúlio  Vargas.  Repito  a  propósito  o  que  disse  há  pouco 
de  outro  assunto;  podemos  gostar  ou  aborrecer-nos  com 
isso,  mas  isso  também  é  um  fato. 

9  de  Novembro  representou,  para  nós,  sensível  pro- 
gresso eleitoral.  Devemo-lo,  porém,  mais  aos  erros  dos 
adversários  do  que  aos  nossos  méritos.  A  junção  de  Ade- 
mar e  Borghi  e  a  aliança  do  P.S.D.  com  Prestes  e  Getúlio 
tiveram  o  condão  de  revoltar  as  consciências  esclarecidas 
e  livres,  aguçando  a  combatividade  da  U.D.N.  e  atraindo- 
Ihe  o  apoio  de  elementos  dignos  de  figurar  permanente- 
mente nas  suas  fileiras.  Mas,  mesmo  assim,  se  devíamos 
ficar,  e  ficamos,  satisfeitos  com  o  resultado  das  eleições, 
a  verdade  é  que  o  resultado  verdadeiramente  satisfatório 
é  o  que  dá  a  vitória.    E  ainda  estamos  longe  da  vitória  I 
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Ninguém  perguntará  se  então  devemos  tornar-nos 
comunistas  ou  trabalhistas  para  atrair  para  as  nossas 
fileiras  o  proletariado  nacional.  Seria,  antes  de  tudo,  um 
absurdo.  Depois,  seria  uma  inutilidade.  A  ser  comu- 
nista, qualquer  cidadão  preferirá  ser  comunista  com  o 
P.C.B.,  não  conosco.  A  ser  trabalhista,  preferirão  sê-la 
com  o  P.T.B.  ou  com  o  P.T.N.,  não  com  a  U.D.N.  Se 
por  loucura  imaginasse  alguém  a  U.D.N.  a  disputar  em 
sovietismo  com  um  ou  em  caudilhismo  com  outro,  loucura 
seria  pensar  que  nesse  caminho  poderíamos  ter  êxito. 

Não  acreditamos,  nem  podemos  acreditar,  ou  sequer 
admitir,  que  no  comunismo  ou  no  trabalhismo  estivesse 
a  salvação  do  Brasil  e  da  humanidade.  Ao  contrário, 
nossas  idéias  e  nossos  sentimentos  nos  compelem  a  con- 
denar e  a  combater  os  extremismos  da  esquerda  e  da  di- 
reita. Mas,  combatê-los,  não  com  o  cárcere,  não  com  a 
tortura,  não  com  a  violência  que  viole  primeiro  as  nossas 
leis,  depois  os  direitos  dos  nossos  adversários,  e  sim  pela 
única,  pela  exclusiva  maneira  eficaz  por  que  podemos  en- 
fraquecê-los e  aniquilá-los :  pela  atenuação  das  desigualda- 
des económicas,  pela  mais  equitativa  distribuição  das  ri- 
quezas, pela  instituição  da  justiça  social.  É  a  iniquidade 
que  gera  a  miséria  e  é  a  miséria  que  gera  o  desespêro,  pai 
da  rebelião  das  massas.  Eliminá-la,  implantando  em  seu 
lugar  o  regime  da  equidade,  eis  a  condição  necessária  da 
vitória  na  batalha  pela  preservação  da  liberdade  e  da  de- 
mocracia. Sem  isso,  de  capitulação  em  capitulação  ou 
de  choque  em  choque,  iremos  rolando  declive  abaixo,  até 
o  momento  em  que,  derruídas  pela  base  nossas  institui- 
ções políticas  e  sociais,  se  instale  no  Brasil  não  sabemos 
que  espécie  de  ditadura,  se  a  de  um  homem  ou  um.a  casta, 
se  a  do  proletariado  em  revolta  contra  erros  que  comete- 
mos para  com  êle  e  para  conosco  mesmos. 

Não  precisamos  tocar  no  nosso  regime  político  salvo 
para  retocá-lo  em  aperfeiçoamento.  Não  precisamos  to- 
car na  nossa  organização  social,  no  que  ela  tenha  de  oci- 
dental e  de  cristã,  como  herança  imortal  da  Grécia  e  de 
Roma  redoirada  pelo  sol  da  Galiléia.  Fique  como  está, 
melhorada  quanto  possível,  a  máquina  administrativa,  que 
funcionará  a  contento  se  federados  os  Estados  e  autóno- 
mos os  Municípios.    Assim  mantida  a  nossa  política,  a 
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nossa  sociedade  e  a  nossa  administração,  ousemos  exclu- 
sivamente uma  reforma  que  parecerá  de  pormenor  nesse 
conjunto  e  que,  no  entanto,  creio  capaz  de  anular  o  comu- 
nism.o,  de  debelar  o  getulismo,  de  atenuar  a  pobreza,  de 
fomentar  a  prosperidade,  de  produzir  o  progresso,  de 
instaurar  a  paz  social  em  São  Paulo  e  no  Brasil.  Permi- 
tam-me  nomeá-la:  essa  reforma,  de  tão  modesta  aparên- 
cias e  tão  profundos  efeitos,  é  a  reforma  tributária. 

O  País  e  o  Estado  vivem  hoje  sobretudo  dos  tribu- 
tos indiretoF.  Os  tributos  indiretos,  paga-os  o  pobre  mais 
do  que  o  rico  porque  grava  igualmente  a  um  e  a  outro 
quando  os  ricos  são  alguns  e  os  pobres  são  o  povo.  Por 
isso  é  que  os  ricos  são  cada  vez  mais  ricos  e  poderosos 
e  os  pobres  são  cada  vez  mais  pobres  e  miseráveis.  E 
é  por  isso  que,  à  proporção  que  os  ricos  se  encastelam 
nos  seus  privilégios,  resistindo  a  tôdas  as  reformas,  os 
pobres,  desesperados  dos  nossos  partidos  e  dos  nossos 
governos,  correm  a  escravizar-se  a  qualquer  caudilho  ou 
à  ditadura  soviética.  Trocam  a  liberdade,  pela  promessa 
de  subsistência.  Superpõem  o  estômago  ao  cérebro  e  ao 
coração.  A  matéria  ao  espírito.  Às  prerrogativas  da 
cidadania,  o  instinto  primário,  que  leva  a  pensar  primeiro 
na  comida,  depois  no  ideal. 

O  trabalhismo  julga  que  a  salvação  está  no  salário 
mínimo,  no  direito  às  férias  e  à  estabilidade,  nas  pensões 
e  aposentadorias.  O  comunismo,  indo  ao  fundo  das  coi- 
sas, reivindica  para  os  trabalhadores  a  posse  dos  instru- 
mentos de  produção.  A  União  Democrática  Nacional  po- 
derá, se  quiser,  opôr  a  ambos  um  programa  paralelo,  mais 
eficiente  do  que  o  dêles,  com  a  imensa,  com  a  preciosís- 
sima vantagem  da  salvaguarda  de  um  bem  muito  mais 
valioso  do  que  essas  reivindicações  materiais:  o  uso  e 
gôzo  da  liberdade. 

Segundo  uma  concepção,  que  é  a  minha,  mas  não 
exijo  seja  aceita  por  mais  ninguém,  ■ —  só  há  um  instru- 
mento de  produção,  que  é  a  terra ;  outros  quaisquer  serão 
instrumentos  de  transformação,  circulação  e  distribuição. 
Segundo  a  concepção  generalizada  que  eu,  menos  intran- 
sigente do  que  os  meus  adversários,  aceito  para  conciliar, 
—  instrumentos  de  produção  são  também  as  máquinas 


84 


RUBENS    DO  AMARAL 


rudimentares  ou  complexas  que  entr;im  no  trabalho  para 
facilitá-lo  ou  multiplicá-lo.  Não  importa  a  distinção.  O 
que  importa  é  verificar  que  podemos  pôr  à  disposição  dos 
trabalhadores,  das  massas,  do  povo,  da  Nação  os  instru- 
mentos de  produção  no  que  interessa  ao  bem  coletivo,  isto 
é,  na  renda,  ou  melhor  nos  lucros  que  êles  proporcionam 
aos  seus  detentores.  E  para  tanto  basta  substituir  os 
impostos  indiretos  pelos  impostos  diretos,  que  são  mais 
justos  porque  incidem  sobre  as  posses  dos  que  têm  mais 
e  não  sobre  as  necessidades  dos  que  nada  têm.  Entre 
êles,  destaquem-se  dois,  um  no  plano  federal,  outro  nos 
planos  estaduais  e  municipais:  o  imposto  de  renda  e  o 
imposto  territorial. 

Falemos  primeiro  dêste.  Peço  encarecidamente: 
acompanhem-me  por  favor  em  rápidos  raciocínios,  sem 
preconceitos  nem  intolerâncias,  dispostos  a  reexaminar 
a  matéria  com  isenção  de  ânimo  e  com  a  disposição  de 
acertar. 

Não  é  preciso  expropriar  terras,  tomando-as  violenta 
ou  legalmente  aos  seus  atuais  detentores.  Basta  tribu- 
tar-lhes  a  renda  por  meio  de  um  imposto  proporcional  ao 
seu  valor  e  que  será  entregue  ao  povo,  através  do  erário 
público,  sob  a  forma  de  obras  e  serviços  de  polícia,  jus- 
tiça, educação,  saúde,  comunicações,  fomento  económico, 
etc.  Fique  quem  quiser  com  as  terras  que  tiver,  con- 
tanto que  pague  ao  povo  o  aluguel  devido  pelo  gôzo  de 
uma  riqueza  criada  por  Deus  e  valorizada  pela  sociedade. 
Nenhum  destituto  se  queixará  de  usurpação  se,  ao  cabo, 
verificar  que  a  terra  não  é  um  privilégio  de  poucos,  é  uma 
fonte  de  recursos  para  todos. 

Igualmente  não  será  preciso  expropriar  as  fábricas, 
as  usinas,  as  indústrias  em  geral.  Se  elas  proporciona- 
rem super-lucros,  o  imposto  de  renda  encarregar-se-á  de 
tomá-los  para  a  coletividade,  não  por  participações  impos- 
síveis na  economia  das  emprêsas,  mas  pela  tributação  es- 
tatal, fortemente  progressiva. 

Os  operários  e  os  camponeses  não  fazem  questão  de 
ser  donos  das  fábricas  e  das  fazendas,  que  na  União 
Soviética  não  lhes  pertence,  mas  ao  Estado.  O  que  os 
revolta  é  ver  que  os  patrões,  que  são  poucos,  ganham 
superlativamente  mais  do  que  os  trabalhadores,  que  são 
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muitos.  Desde  que  êsses  ganhos,  indiscutivelmente  ex- 
cessivos, revertam  para  os  cofres  da  Nação,  que  é  o  povo, 
a  revolta  cessará  e,  portanto,  desaparecerá  o  clima  em 
que  viçam  os  extremismos. 

Nem  será  necessário  que  o  Estado  compareça  e  tome 
para  si  os  super-lucros.  Os  patrões,  espontâneamente, 
cuidarão  de  reparti-los  com  os  trabalhadores  e  com  o  povo 
antes  que  o  fisco  compareça  para  reclamá-los. 

Como?  Tratando-se  de  proprietários  da  terra,  vê- 
los-emos  cultivá-las  intensamente  para  obter  recursos  que 
paguem  o  imposto.  E  já  aí  teremos  dois  benefícios  ime- 
diatos: a  alta  dos  salários,  pela  maior  procura  de  traba- 
lhadores, e  a  baixa  do  custo  da  vida,  pelo  aumento  da 
produção,  que  reduzirá  o  preço  das  mercadorias.  Se  não 
puderem  cultivá-las,  por  falta  de  braços,  sejam  de  cama- 
radas, colonos,  empreiteiros,  meieiros  ou  arrendatários, 
oferecerão  os  proprietários  suas  terras  à  venda.  A  ofer- 
ta trará  a  baixa  dos  preços,  livres  da  retenção  e  da  espe- 
culação. E  assim  todos  terão  a  sua  oportunidade,  se 
quiserem  plantar  ou  criar,  atraídos  para  a  roça  quantos 
hoje  padecem  carências  de  tudo  nas  cidades. 

Mais  não  se  exigiria  para  que  imediatamente  melho- 
rasse a  condição  do  operário  urbano.  Diminuída  a  con- 
corrência que  normalmente  sofre  dos  trabalhadores  rurais 
em  êxodo,  elevar-se-iam  automàticamente  os  seus  salá- 
rios. Descongestionadas  as  cidades,  baixariam  os  alu- 
guéis e  haveria  habitação  para  todos.  Intensificada  a 
produção  agrícola,  não  haveria  carestia  de  géneros  ali- 
mentícios, quer  em  volume,  quer  em  valor. 

Devemos  encarar,  porém,  os  efeitos  diretos  da  nova 
tributação  sôbre  a  vida  urbana.  Também  nas  cidades  as 
terras  baixariam  de  preço  porque  os  seus  detentores  as 
edificariam  ou,  não  podendo,  as  ofereceriam  à  venda  a 
quem  as  edificasse.  De  outro  lado,  os  grandes  indus- 
triais, que  hoje  acumulam  fortunas  instantâneas,  não  se- 
riara tolos  bastante  para  ganhar  milhões,  dezenas,  cente- 
nas de  milhões  de  cruzeiros,  sabendo  que  do  seu  ganho 
haveriam  de  entregar  10,  20,  30,  50  até  80  por  cento 
ao  erário  público  por  intermédio  do  fisco.  Antes,  trata- 
riam de  elevar  os  salários  do  seu  pessoal.  A  seguir,  de 
baixar  o  preço  das  suas  mercadorias.    Sobrando  ainda 
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dinheiro,  cuidariam  de  tornar-se  beneméritos,  em  surtos 
agudos  de  filantropia:  fundariam  escolas,  hospitais,  cre- 
ches, colónias  de  férias,  clubes  recreativos,  bibliotecas  e 
mais  benemerências  com  que  serviriam  aos  seus  operá- 
rios para  granjear  fama  e  glória.  E  nesse  dia,  não  há 
quem  duvide,  atenuada,  senão  extinta  estaria  a  questão 
social  no  que  tem  de  mais  áspero  e  mais  chocante. 

Estou  apenas  aflorando  o  assunto,  naturalmente,  por- 
que para  aprofundá-lo  um  pouco  teria  de  escrever  um 
livro  e  para  estudá-lo  a  eito  teria  de  organizar  uma 
biblioteca.  O  que  eu  disse,  porém,  deve  bastar  ao  que 
eu  pretendo.  Eu  não  pretendo  convencer  ninguém.  De- 
sejo apenas  provocar  a  atenção  dos  meus  generosos  e 
abnegados  ouvintes  para  matéria  que  em  regra  escapa 
às  preocupações  de  cada  um.  Tanto  é  exclusivamente  êste 
o  meu  desejo  que  ficarei  contentíssimo  se  souber  que 
m.uitos  de  entre  vós  estarão  inclinados  a  estudar  o  assunto, 
mesmo  que  seja  para  rebater  minhas  idéias.  O  essen- 
cial é  exatamente  que  tais  idéias  sejam  examinadas,  até 
por  quem  tenha  a  prévia  intenção  de  massacrá-las.  O 
que  não  podemos  é  manter-nos  alheios  aos  debates,  fora 
do  conflito,  ausentes  do  grande  e  grave  problema  da  misé- 
ria, que  ameaça  enlouquecer  a  humanidade. 

A  mim  me  parece  isto  suficiente  para  resolver  o  pro- 
blema económico,  ou  seja,  o  problema  social.  Não  sou, 
porém,  exclusivista.  Ao  contrário,  admito  soluções  pa- 
ralelas ou  simultâneas,  que  não  julgo  necessárias,  mas 
aceita  como  benéficas.  Entre  elas,  insisto  com  a  U.D.N., 
pedindo-lhe  que  estude  a  extensão  das  leis  trabalhistas 
vigentes  também  ao  trabalhador  rural,  ainda  que  em 
risco  de  cair  em  contradição,  concessivamente.  Sei  que 
esta  sugestão,  tão  corajosamente  formulada  por  Plínio 
Barreto  na  sua  campanha  eleitoral,  será  recebida  com 
desconfiança,  senão  com  hostilidade,  pelos  udenistas  que 
são  patrões  nas  fazendas  e  nos  sítios.  Todavia,  também 
êles  devem  ser  convidados  a  mais  profundas  reflexões, 
sem  egoísmos  nem  intransigências.  Verificarão  que,  ar- 
cando com  ónus  iniciais,  ao  cabo  se  beneficiarão  com  os 
seus  efeitos.  Hoje  lutam  com  falta  de  braços  e  assim 
se  reduzem  a  sua  produção  e  os  seus  lucros.  Amanhã, 
melhorado  o  meio  rural  por  maiores  garantias  dadas  aos 
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seus  trabalhadores,  cessará  ou  atenuar-se-á  o  êxodo  para 
as  cidades,  que  é  a  chaga  mais  perniciosa  da  nossa  eco- 
nomia agrícola.  E  podendo  multiplicar  suas  plantações 
€  suas  criações,  com  isso  multiplicando  seus  ganhos,  serão 
os  fazendeiros  e  os  sitiantes  os  primeiros  a  aplaudir  a 
reforma  que  combatem  porque  não  examinaram  a  fundo 
suas  repercussões  económicas  e  sociais,  que  elevarão  o 
nível  de  vida  das  populações  agrárias,  com  proveito  para 
elas.  que  bem  o  merecem,  e  sobretudo  para  os  proprietá- 
rios, que  têm  o  maior  interêsse  na  preservação  e  na  pros- 
peridade da  lavoura  e  da  indústria  pecuária. 

A  União  Democrática  Nacional,  permitam-me  que 
o  diga,  até  hoje  não  pensou  suficientemente  no  problema 
económico-social,  nem  consta  que  esteja  voltada  para 
outras  soluções  qué  presuma,  "a  priori",  mais  acertadas. 
E,  na  verdade,  êste  é  o  ponto  básico.  Procurem-se. solu- 
ções, quaisquer  soluções,  contanto  que  se  procurem,  den- 
tro desta  situação  absoluta :  as  soluções  não  serão  somente 
políticas,  serão  também  sociais.  Ou  então  teremos  ficado 
à  margem  do  caminho,  como  lagoas  que  as  enchentes  for- 
mam ao  lado  dos  rios,  estagnadas,  enquanto  as  águas 
rolam  rápidas  na  correnteza,  que  é  a  evolução,  que  é  o 
contínuo  aperfeiçoamento,  a  constante  adaptação  indis- 
ppnsável  à  sobrevivência  assim  dos  sêres  como  das  ins- 
tituições. 

Não  nos  estagnemos.  Não  nos  mumifiquemos  em 
antigas  fórmulas  superadas  e  irreversíveis. 

Tivemos  a  coragem  e  o  mérito  da  renovação  da  es- 
trutura técnica,  que  vitalizou  a  U.D.N.  Tenhamos  o  âni- 
mo e  a  decisão,  a  visão  e  a  sabedoria  da  renovação  espi- 
ritual e  ideológica,  que  atualize  a  U.D.N.  e  a  integre  na 
função  democrática  do  tríplice  compromisso  com  o  povo: 
liberdade  política,  igualdade  económica,  justiça  social. 

São  essas,  meus  senhores  e  companheiros,  as  três 
parcelas  da  soma  que  procuramos  e  que  é  a  Democracia, 
simples  mito,  falaz  quimera,  vã  palavra  sem  conteúdo 
quando  não  se  realiza  totalmente  no  bem  moral  e  no  bem 
material  da  Nação,  de  todo  o  gênei^o  humano. 

(Palestra  feita  perante  a  Convenção 
Estadual  da  U.D.N.,  em  1948). 


o  QUE  É  E  O  QUE  DEVE  SER  A  U.D.N. 


União  Democrática  Nacional,  em  todo  o  Brasil,  na 


sua  Seção  de  São  Paulo,  como  no  município  de 
Santos,  não  se  compõe  única  e  exclusivamente  de  santos 
e  heróis,  como  se  cada  udenista  fôsse  um  exemplo  de  vir- 
tudes de  coração  e  de  caráter,  nos  seus  sentimentos  cívi- 
cos e  na  sua  linha  moral.  Também  não  possui  o  mono- 
pólio dos  homens  bons,  como  se  reunisse  no  seu  grémio 
a  totalidade  dos  cidadãos  e  das  cidadãs  que  amam  o  bem 
da  pátria  e  preservam  intangível  a  sua  honra,  consagran- 
do-se  ao  interêsse  público  e  à  felicidade  do  próximo. 
Antes  reconhece  que  noutros  partidos  igualmente  se  en- 
contram pessoas  dotadas  das  qualidades  inerentes  aos 
varões  ilustres  e  às  damas  distintas  que  são  a  porção  mais 
bela  e  mais  nobre  da  humanidade, 

O  que  podemos  dizer,  isso  sim,  é  que,  em  média,  te- 
mos o  direito  de  orgulhar-nos,  melhor  do  que  ninguém, 
dos  nossos  elementos  dirétores  e  das  nossas  massas  eleito- 
rais, pela  sua  inteligência,  pela  sua  cultura  e  pelo  seu 
civismo  demonstrado  em  todas  as  campanhas  que  empre- 
endemos e  em  tôdas  as  pugnas  que  travamos.  Somos  os 
principais  depositários  das  responsabilidades  e  das  gló- 
rias da  Resistência,  que  mantivemos  quando  parecia  que 
a  Ditadura  estava  no  auge  do  seu  poderio,  asfixiadas  as 
consciências,  corrompidos  os  caracteres,  esm.agadas  as  li- 
berdades, silenciosa  a  imprensa,  inexistentes  os  parlamen- 
tos. Vencedores  a  29  de  Outubro,  vencidos  a  2  de  De- 
zembro, na  vitória  e  na  derrota  nós  nos  honramos  da 
mesma  forma  sustentando  perante  a  Nação  o  nome  do 
Brigadeiro  Eduardo  Gomes.  A  18  de  Janeiro,  com  Al- 
meida Prado,  a  9  de  Novembro,  com  Plínio  Barreto,  con- 
servamo-nos  na  mesma  altura,  oferecendo  ao  povo  pau- 
lista dois  candidatos  que  só  não  foram  eleitos  porque 
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ainda  sofremos  em  sequela  os  malefícios  do  Estado  Novo, 
que  tanto  deteriorou  pensamentos  e  sentimentos.  E, 
ainda  hoje,  podemos  proclamar  de  fronte  erguida:  a 
U.D.N.  é  o  único  partido  paulista  que  não  é  e  nunca  foi 
"ademarista",  com  a  soberba  certeza  de  jurar  que  jamais 
o  será,  em  situações  nenhumas. 

Não  se  repita  que  a  U.D.N.  se  contenta  com  vitórias 
morais,  como  ironicamente  se  tem  dito.  Somos  os  vence- 
dores em  Minas,  na  Bahia  e  em  mais  seis  ou  sete  Estados. 
Preparamo-nos  para  o  pleito  presidencial,  confiados  cm 
que  nos  tocará  a  sucessão  do  sr.  Gaspar  Dutra.  São  de- 
zenas os  Municípios  em  que  elegemos  o  prefeito  e  a  maio- 
ria dos  vereadores,  sós  ou  em  coligação  com  outros  par- 
tidos. Agora  mesmo,  fomos  dos  mais  esforçados  e  útei& 
artífices  do  triunfo  das  oposições  na  escolha  da  Mesa  da 
AssebKia  Legislativa.  E  temos  a  nosso  favor  um  fato 
incontestável  e  significativo:  vamos  em  ascensão  cons- 
tante, do  ponto  de  vista  eleitoral.  Não  demos  a  Almeida 
Prado  mais  do  que  86.000  votos  e  no  entanto  excederam 
de  185.000  os  de  Plínio  Barreto.  A  legenda  de  deputados 
estaduais  não  alcançou  140.000  votos  e,  contudo,  as  legen- 
das municipais  superaram  folgadamente  a  cifra  dos 
200.000.  Que  outro  partido  logra  assim,  fora  do  govêr- 
no,  prosperar  e  fortalecer-se,  quando  a  regra  é  a  deca- 
dência no  ostracismo? 

r 

O  aue  acontece  é  que  a  U.D.N.  não  age  somente  em 
função  do  seu  interesse  imediato.  Quando  está  em  causa 
o  bem  do  Estado  ou  do  País,  nós,  para  servi-lo,  esquece- 
mos o  nosso  próprio  bem,  que  passa  para  o  segundo  plano. 
E  é  disso  que  se  riem  os  nossos  adversários,  incapazes  de 
sacrificar  um  vintém  das  suas  vantagens  mesmo  que  o 
seu  egoísmo  imnorte  em  prejuízo  para  a  coletividade  pau- 
lista ou  nacional. 

Para  prova  da  nossa  abnegação,  que  nos  atrai  cen- 
suras ou  sarcasmos,  mas  só  nos  engradece,  aí  está  a  cam- 
panha desfechada  pela  U.D.N.  para  libertar  São  Paulo 
do  governo  Adem.ar  de  Barros.  Sua  substituição  não  nos 
PD^oveita,  pois  oue  o  vice-governador  pertence  ao  P.S.D., 
oue,  se  conquistar  o  noder,  terá  de  sofrer  a  nossa  fisca- 
lização e  a  nossa  crítica,  possivelmente  a  nossa  oposição. 
Todavia,  porque  não  lutamos  apenas  pela  U.D.N.,  porque 
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lutamos  principalmente  por  São  Paulo,  constituímos  a 
primeira  linha  de  batalha,  numa  guerra  que  para  nós  é 
uma  cruzada  santa.  Há  quem  sorria  do  quixotismo? 
Paciência.    Não  temos  vocação  para  Sancho  Pança . . . 

A  opinião  pública  cada  vez  melhor  nos  compreende 
e  nos  aceita  como  somos.  A  prova  já  foi  feita,  nos  núme- 
ros estatísticos  que  há  pouco  citei.  Temos  disso,  porém, 
outra  demonstração.  Na  Capital  e  por  todo  o  Interior 
são  encontradiços  os  cidadãos  que  se  ligaram  a  outros 
partidos  ou  se  conservaram  culposamente  ausentes  da  po- 
lítica e  que  confessam  baixinho  ou  clamam  alto:  —  "É 
a  U.D.N.  o  único  partido  a  que  a  gente  pode  pertencer!" 
—  Pode  porque  na  U.D.N.  surgirão  discordâncias  dou- 
trinárias ou  táticas,  mas  nunca  se  imporá  a  um  ude- 
Tiista  um  ato  que  o  desmoralize  ou  uma  atitude  que  o 
envergonhe,  em  transigências  como  o  êrro,  em  tolerân- 
cias com  o  abuso,  em  cumplicidades  com  o  crime.  O 
respeito  à  lei  e  o  culto  da  moral  superpõem-se  até  ao  nosso 
prog-rama,  pré-existindo  a  êle  com  princípios  inatos  no 
espírito  do  bom  udenista.  E  é  por  isso  que  os  violentos 
nos  odeiam  e  os  corruptos  nos  execram. 

De  vez  em  quando,  temos  notíçia  de  defecções.  Não 
nos  aborreçamos  com  isso.  Há  defecções  que  são  verda- 
deiros expurgos.  Os  fracos  e  pusilânimes,  os  transigen- 
tes  e  acomodatícios,  os  ambiciosos  e  interesseiros,  —  a 
porção  inferior  que  em  todas  as  coletividades  se  insinua 
em  busca  de  proveitos,  cargos  e  posições,  —  esses  não 
têm  mesmo  lugar  na  U.D.N.  Se  pudéssemos,  devíamos 
eliminá-los.  Se  se  eliminam  por  si,  prestam-nos  um  bom 
serviço.  Agradeçamos  a  sua  ausência  como  não  agrade- 
cerão a  sua  presença  os  partidos  a  que  aderem  e  com 
cujos  partidários  vão  concorrer  na  disputa  dos  favores 
e  das  graças  dos  poderosos  do  dia. 

Não  queremos  alargar  os  nossos  quadros  mediante 
a  retenção  ou  o  ingresso  daqueles  a  que  tão  propriamente 
chamamos  "birutas",  a  rodopiar  conforme  soprem  os  ven- 
tos. Mas,  queremos  alargar  os  nossos  quadros,  para  a 
soma  das  maiorias  e  a  conquista  do  poder.  E,  para  isso, 
havemos  de  deixar  de  ser  um  partido  apenas  político, 
havemos  de  reconhecer  que  existe  o  social  e  que  o  social 
se  assenta  no  económico. 
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Toco,  com  a  mesma  sinceridade  com  que  lhe  aponto 
as  glórias,  no  ponto  sensível  da  U.D.N.  É  ela  um  partido 
de  classe  média  e  não  tem  querido,  não  tem  sabido  ou  não 
tem  podido  tornar-se  um  partido  de  massas.  Não  que  as 
deteste  ou  repila,  O  que  se  dá  é  que  muita  gente  crê 
que  as  massas  só  se  aglutinam  ou  ao  redor  da  bandeira 
vermelha  ou  sob  a  atração  de  demagogias  que  não  temos 
jeito  para  fazer.  Dai  prévios  desânimos  que  antecipam 
reveses  fatais.  Em  'campanhas  tais  quem  não  entra  com 
fé  e  com  entusiasmo  decreta  de  saída  a  própria  derrota. 

Não  precisamos,  no  entanto,  caminhar  para  a  esquer- 
da, nem  imitar  os  demagogos  que  na  presidência  da  Repú- 
blica ou  na  governança  do  Estado  andaram  a  fingir  de 
pais  dos  pobres  ou  de  amigos  do  povo  em  busca  de  popu- 
laridade e  votos.  Bastaria  que  cumpríssemos  o  progra- 
ma da  U.D.N.  Quem  já  o  leu?  Quem  já  o  estudou?  Quem 
já  procurou  pô-lo  em  prática? 

Um  partido  tem  que  ter  a  sua  máquina  eleitoral,  alis- 
tando, arregimentando,  animando  e  conduzindo  o  eleito- 
rado. Mas,  se  com  caciques  e  cabos  dantes  se  ganhavam 
eleições,  hoje  é  necessário  o  conteúdo  ideológico  que  atraia 
e  prenda  os  exércitos  de  votantes,  cujo  número  cresceu 
e  cuja  vontade  se  afirma  individualmente  em  opiniões  e 
desejos  que  a  cabala  pessoal  não  satisfaz.  Há  necessida- 
des a  serem  atendidas,  há  sonhos  a  serem  satisfeitos,  há 
fome,  nudez  e  desabrigo  que  havemos  de  remediar  ou 
erguerão  as  massas  contra  nós.  Que  regime  é  êste  em 
que  o  pobre  não  tem  o  que  comer?  Que  sociedade  é  esta 
em  que  o  pobre  não  tem  com  que  vestir-se  ?  Que  pátria 
é  esta  em  que  o  pobre  não  tem  onde  morar? 

Sei,  já  o  disse  e  repito  agora  aqui  que  não  me  iludo. 
Minhas  palavras  nem  sempre  agradam  a  todos  os  ude- 
nistas.  Mas  a  minha  intenção  não  é  mesmo  ser  amável 
e  gentil  como  se  estivesse  numa  roda  social  em  palestra 
mesureira.  Cumpro  um  dever  de  homem  que  quer  a 
humanidade  melhor,  de  cidadão  que  quer  uma  pátria 
maior,  de  udenista  que  quer  uma  U.D.N.  maior  e  melhor. 
Eis  aí  porque  é  que  invoco  o  programa  do  nosso  partido, 
pedindo  o  seu  cumprimento,  e  por  isso  apontado  às  vêzes 
como  revolucionário  dentro  dêle,  quando  não  faço  mais 
do  que  reclamar  a  obediência  aos  cânones  partidários. 
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Lá  está  a  condenação  aos  exageros  do  nosso  prote- 
cionismo.  Lá  está  a  isenção  de  impostos  para  as  merca- 
dorias de  primeira  necessidade.  Lá  está  o  imposto  terri- 
torial progressivo.  Lá  está  o  imposto  de  renda  como  base 
do  nosso  sistema  tributário.  Lá  está  a  condenação  dos 
impostos  indiretos.  Lá  está  êste  item,  que  transcrevo: 
"Distribuição  dos  maiores  encargos  fiscais  para  as  clas- 
ses economicamente  mais  fortes,  conciliando  as  necessi- 
dades financeiras  do  Estado  moderno  com  os  imperativos 
da  justiça  social".  E  todos  estão  de  acordo  com  o  pro- 
grama enquanto  êle  é  palavra.  Na  hora  em  que  deve 
transformar-se  em  atos,  então  é  que  surgem  objeções  e 
vetos,  que  podem  ser  respeitáveis,  mas  não  podem  impor- 
tar na  condenação  dos  que  pregam  a  fidelidade  à  ban- 
deira. 

Não  estranhemos  a  nossa  heterogeneidade  doutriná- 
ria em  matéria  económica  e  social.  Na  Resistência,  como 
quando  a  pátria  está  em  perigo  perante  o  inimigo  exter- 
no, celebramos  a  união  sagrada  dos  democratas  para  a 
guerra  subterrânea  e  para  a  batalha  campal  contra  a 
Ditadura.  Entre  os  democratas,  que  se  batiam  pelo  res- 
tabelecimento da  Constituição,  do  sufrágio  popular  e  das 
liberdades  fundamentais,  havia  elementos  conservadores, 
moderados  e  progressistas.  Dividiam-se  êles  em  prote- 
cionistas  e  livre-cambistas.  Uns  eram  fazendeiros,  in- 
dustriais, comerciantes  e  capitalistas;  outros,  emprega- 
dos, assalariados,  trabalhadores.  Podiam-se  apontar  ci- 
dadãos que,  liberais  em  política,  eram  socialmente  reacio- 
nários.  A  seu  lado,  outros  de  tendências  tão  esquerdistas 
que  se  foram  para  o  Partido  Socialista  Brasileiro.  A 
todos  ligava  um  denominador  comum,  que  era  o  senti- 
mento politicamente  democrático,  adversário  irredutível 
do  Estado  Novo  nazi-fascista.  Foi  o  necessário  e  sufi- 
ciente para  a  luta  e  para  a  vitória.  Mas  não  é  o  bas- 
tante para  formar  um  partido  coeso  nas  suas  idéias  e 
homogéneo  na  sua  doutrina. 

Aliás,  é  da  história  do  Brasil,  é  da  história  da  raça 
talvez.  Fomos  sempre  individualistas  em  matéria  de  par- 
tidos. No  Império,  ainda  se  rotulava  de  conservador, 
um ;  de  liberal,  outro.    Mas  a  demonstração  de  que  eram 
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rótulos,  temo-la  na  questão  servil;  foram  os  conservado- 
res que  fizeram  a  lei  dos  Sexagenários,  a  lei  do  Ventre 
Livre,  a  lei  da  Abolição.  Compreender-se-á>que  um  libe- 
ral seja  um  escravocrata?  Pois  havia  liberais  escravo- 
cratas no  Brasil . . . 

Na  República,  não  tivemos  partidos  de  programas. 
O  Partido  Republicano  Federal  era  Glicério.  O  Partido 
Republicano  Conservador  era  Pinheiro  Machado.  O  Par- 
tido Liberal  não  passou  de  uma  tentativa  em  tôrno  de  Rui. 
O  que  existiu  foi,  efêmeramente,  congregando  pessoas  e 
interêsses,  o  Bloco,  que  elegeu  Afonso  Pena ;  a  Coligação, 
de  que  resultou  a  presidência  Venceslau  Brás;  a  Aliança 
Liberal,  que  desembocou  na  revolução  de  30.  Entre  os 
que  não  lograram  êxito,  lembremos  a  Campanha  Civilista, 
com  Rui;  a  Reação  Republicana,  ao  redor  de  Nilo  Peça- 
Tiha;  outros  movimentos  de  menor  projeção. 

Comparados  a  êsses  tempos,  os  de  hoje  representam 
incontestável  progresso.  Há,  além  de  outros  menores, 
dois  grandes  partidos  nacionais,  o  P.S.D.  e  a  U.D.N. 
Aquêle  congregando  na  sua  maior  parte  os  sustentáculos 
do  Estado  Novo,  a  serviço,  de  bom  ou  mau  grado,  da 
democracia  ressurrecta.  Esta,  encerrando  em  suas  filei- 
ras os  que  mais  bravamente  resistiram  à  Ditadura  e  foram 
a  vanguarda  das  forças  da  libertação.  É  tal  o  seu  horror 
ao  personalismo  que  proibe  mais  de  uma  reeleição  dos 
seus  chefes  supremos,  no  diretório  nacional  e  nos  dire- 
tórios  estaduais,  de  modo  que  em  São  Paulo  substituímos 
ainda  agora  Valdemar  Ferreira  por  Henrique  Bayma  e 
no  Brasil  vamos  substituir  José  Américo  ainda  não  sabe- 
mos por  que  outro  eminente  lider  udenista. 

Eu  tenho  fé.  Tanto  nos  preocupa  hoje  a  liberdade 
política  que  com  tôda  a  certeza  amanhã  nos  preocuparão 
a  liberdade  económica  e  a  liberdade  social,  integrando-se 
em  seus  três  vértices  o  triângulo  democrático.  Basta  que 
não  nos  esqueçamos  de  que  o  pobre  ou  é  um  escravo  pas- 
sivo ou  é  um  cidadão  revoltado.  Na  primeira  hipótese, 
votará  sempre  com  o  govêrno,  por  dependência  e  temor; 
na  segunda  ir-se-á  para  as  facções  extremistas,  cujo  gar- 
rote não  conhece,  mas  cujas  promessas  o  seduzem  e  em- 
briagam, como  o  fumo  do  hachiche,  que  acaba  matando, 
mas  antes  consola.    E  é  essa  alternativa,  de  submissão 
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OU  insurreição,  que  precisamos  evitar  e  que  a  U.D.N.  po- 
derá evitar  se  conseguir  realizar  um  programa  que,  sem 
ferir  a  riqueza,  extinga  ou  ao  menos  atenue  a  miséria. 

Não  vou  repetir  aqui  a  minha  receita,  que  já  é  conhe- 
cida. Os  que  não  a  admitem,  têm  a  obrigação  de  apre- 
sentar outra  melhor.  Por  enquanto,  ainda  não  a  vi. 
Acredito,  porém,  que  exista,  e  concito  os  médicos  a  for- 
mulá-la, não  lhes  sendo  lícito  permanecer  em  atitude  nega- 
tivista, sem  ofertar  contribuições  construtivas  suficien- 
tes. 

Santos  tem  todos  os  requisitos  que  se  pudessem  dese- 
jar para  realizar  com  eficácia  uma  bela  experiência.  Não 
a  dominam  os  latifundiários  e  os  terratenentes,  como 
noutros  Municípios  do  Interior.  Nem  os  industriais  pro- 
tegidos, que  exploram  o  Brasil  como  a  uma  feitoria  à  moda 
das  antigas  companhias  de  comércio,  que  recebiam 'em 
doação  as  índias  e  as  terras  da  América  luso-castelhana. 
O  que  aqui  existe  predominantemente  é  o  comércio.  E 
o  com.ércio,  que  se  realiza  mediante  a  troca  de  mercado- 
rias, exige  a  liberdade  da  sua  circulação,  sem  entraves 
entre  as  nações,  entre  os  Estados,  entre  os  Municípios 
nem  mesmo  entre  os  indivíduos.  Entraves  são  o  imposto 
de  importação,  o  imposto  de  exportação,  o  de  consumo,  o 
de  vendas  e  consignações,  as  taxas,  todos  os  tributos  que 
punem  o  esforço  para  a  produção,  o  transporte  e  a  dis- 
tribuição das  mercadorias.  Êste  grande  centro  cívico, 
que  é  também  uma  das  grandes  praças  comerciais  do 
País,  poderia  e  deveria  encabeçar  o  movimento  liberta- 
dor, sob  a  liderança  da  U.  D.  N.  santista,  com  a  sua  inte- 
ligência e  o  seu  saber. 

Mas  Santos  é  também  uma  grande  cidade  proletária. 
E  volto  a  tocar  no  ponto  sensível  da  U.D.N.  Lembro-vos, 
porém,  que  aqui  os  chamados  aristocratas  e  os  chamados 
burgueses  são  minoria.  A  grande  massa  da  população 
compõe-se  de  proletários  e  não  seremos  maioria  enquanto 
não  os  chamarmos  a  nós.  O  chamado  não  se  há  de  fazer, 
entretanto,  por  apelos  verbais  dirigidos  aos  trabalhado- 
res nas  vésperas  das  eleições.  Far-se-á  com  êxito  se  des- 
de já  cuidarmos  das  sua;í  necessidades  materiais  impera- 
tivas, que  são  a  habitação,  o  vestuário  e  a  comida;  de- 
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pois,  da  saúde;  afinal,  da  educação.  Brasileiros  que  te- 
nham boa  morada,  que  se  vistam  e  se  alimentem  bem,  a 
si  e  aos  seus,  que  tenham  boa  assistência  médico-hospi- 
talar,  que  encontrem  abertas  as  escolas  primárias,  se- 
cundárias, técnicas  ou  superiores,  que  ganhem  o  neces- 
sário para  a  subsistência  digna  e  tranquila,  serão  bons 
brasileiros,  incapazes  de  naturalizar-se  cidadãos  da  União 
Soviética.  O  que  Stalin  lhes  promete  é,  sob  a  tutela  do 
Estado,  a  escravidão  do  indivíduo.  Nós  podemos  dar- 
Ihes,  com  os  mesmos  bens  materiais,  a  liberdade.  Mas 
não  apenas  a  liberdade  de  pensamento,  de  palavras,  de 
reunião  e  agremiação.  Precisamos  assegurar-lhes  tam- 
bém a  liberdade  de  produzir,  trocar  e  consumir,  mediante 
a  supressão  de  todos  os  monopólios,  a  começar  pelo  mono- 
pólio da  terra  e  pela  monopólio  das  indústrias,  isto  é,  dos 
instrumentos  de  produção  e  de  transformação. 

São  temas  êstes  que  não  podem  ser  tratados  numa 
palestra.  Exigem  pesquisas,  estudos,  meditações.  Limi- 
to-me  a  indicá-los,  pois,  à  atenção  dos  cérebros  cultos  e 
dos  corações  humanos.  E  mais  não  preciso  fazer  numa 
cidade  que  nos  deu,  com  o  maior  dos  santistas,  o  maior 
dos  paulistas,  o  maior  dos  brasileiros,  o  êmulo  de  Bolivar 
e  de  Washington  —  José  Bonifácio.  Sobretudo  numa 
terra  que  tem  na  sua  história  o  monumento  cívico  que 
é  o  Jabaquara,  o  refúgio  e  a  salvação  dos  escravos,  que 
a  êle  se  acolhiam  como  a  uma  fortaleza  inexpugnável  da 
Abolição. 

Ainda  há  escravos  na  terra  de  Santa  Cruz.  São  os 
milhões  de  brasileiros  que  assistem  ao  progresso,  à  mar- 
gem dos  seus  benefícios,  mas  vivem  na  miséria,  mergu- 
lhados nas  suas  dores  e  angústias.  Libertá-los  pela  jus- 
tiça social,  que  depende  da  justiça  económ.ica,  condicio- 
nada a  justiça  tributária,  seja  a  missão  da  U.D.N.  de 
Santos,  feita  ponta-de-lança  da  U.D.N.  de  São  Paulo,  ins- 
tituída em  vanguarda  da  U.D.N.  do  Brasil. 

(Palestra  feita  perante  a  U.D.N.  de- 
Santos,  em  1949). 


ANTE-PROJETO   DA  CARTA  SOCIAL 
DA  U.D.N. 


(Síntese  do  programa  social  da  U.D.N.  pro- 
posta à  direção  do  partido  e  em  estudo  nos 
conselhos  partidários,  para  emendas  e  adoção 
oficial) . 


União  Democrática  Nacional  tem  um  programa  polí- 


tico  que,  embora  não  indispensável  nesta  afirmação 
de  princípios  sociais,  nela  deve  figurar  porque  faz-  parte 
da  essência  mesma  do  partido  e  é  uma  das  suas  princi- 
pais razões  de  ser.  São  bases  desse  programa:  o  regime 
republicano,  a  federação  dos  Estados,  a  autonomia  dos 
Municípios,  ampla  liberdade  eleitoral  para  os  cidadãos 
e  para  os  partidos,  justiça  eleitoral  eficiente  e  autónoma, 
sufrágio  direto  e  secreto,  representação  proporcional, 
mandato  de  quatro  anos,  sem  reeleição  para  o  presidente 
e  vice-presidente  da  República,  para  o  governador  e  o 
vice-governador  dos  Estados,  para  o  prefeito  e  o  vice-pre-  . 
feito  dos  Municípios,  mandato  de  quatro  anos  para  os 
deputados  federais,  para  os  deputados  estaduais  e  para 
os  vereadores  municipais,  aberta  exceção  para  os  senado- 
res, que  serão  eleitos  por  oito  anos,  mediante  renovação 
parcial  do  Senado  Federal. 

Também  não  é  possível  esquecer,  na  fixação  das  ro- 
tas de  um  partido,  a  questão  moral.  A  União  Democrá- 
tica Nacional,  ao  traçar  a  sua  Carta  Social,  reafirma,  pois, 
a  sua  posição  de  defesa  da  moralidade  política  e  adminis- 
trativa, condenando  a  corrupção  vigente,  seja  no  desvio 
de  dinheiros  públicos,  seja  no  suborno  das  consciências, 
seja  na  violação  dos  programas,  na  infidelidade  às  legen- 
das, na  inobservância  dos  compromissos  assumidos  com 
o  partido  e  com  o  povo,  na  tolerância  com  o  crime  onde 
quer  que  se  manifestem  as  infecções  morais  que,  envene- 
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nando  a  política  e  a  administração,  acabarão  dissolvendo 
a  própria  sociedade  nos  seus  alicerces  e  na  sua  estrutura, 
com  perigos  evidentes  para  a  nossa  civilização. 

Fixadas  as  linhas  de  ação  política  e  de  saneamento 
moral,  a  União  Democrática  Nacional  passa  a  fixar  tam- 
bém sua  linha  em  face  dos  problemas  económicos,  tribu- 
tários e  sociais. 


AÇÃO  IMEDIATA 

I  —  Libertação  dos  trabalhadores  das  tutelas  politi- 
queiras, demagógicas  e  caudilhescas  dos  que  exploram  as 
suas  aspirações,  as  suas  necessidades  e  os  seus  sofrimen- 
tos. 

II  —  Campanha  parlamentar,  pela  imprensa,  pelo 
rádio  e  em  comícios,  visando  compelir  o  govêrno  da  União 
a  pagar  aos  Institutos  de  Aposentadorias  e  Pensões  a  dí- 
vida que  com  êles  contraiu  e  que  ascende  a  mais  de  vinte 
bilhões  de  cruzeiros. 

III  —  Redução  da  contribuição  dos  empregados,  que 
nunca  será  superior  a  50  por  cento  da  contribuição  da 
União  e  dos  empregadores. 


AÇÃO  PERMANENTE 

Como  base  de  programa  económico,  financeiro  e  tri- 
butário, fixam-se  os  seguintes  pontos: 

1.°)  —  No  campo  tributário: 

I  —  Lançamento  dos  maiores  encargos  fiscais  sôbre 
as  classes  econòmicamente  mais  fortes,  sob  os  imperati- 
vos da  justiça  social. 

II  —  Abolição  paulatina  dos  impostos  indiretos,  a 
serem  substituídos  por  impostos  diretos,  que  gravem  os 
contribuintes  poderosos,  sem  transferência  para  a  massa 
geral  da  população. 

III  —  Isenção  de  impostos  para  os  géneros  alimentí- 
cios de  primeira  necessidade. 
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IV  —  Tributação  dos  latifúndios  rurais  e  urbanos, 
sem  gravame  para  a  produção  na  lavoura  e  para  os  edi- 
fícios nas  cidades. 

2.  °)  —  No  campo  social: 

I  —  Manutenção  e  aperfeiçoamento  da  legislação  so- 
cial vigente,  assegurando-se  aos  trabalhadores  urbanos  e 
rurais : 

a)  o  direito  de  greve. 

b)  liberdade  e  pluralidade  sindical. 

c)  extensão  da  legislação  sociais  ao  trabalhador  ru- 
ral, nos  moldes  da  que  protege  o  trabalhador  urbano, 
tendo  em  vista  as  necessidades  e  as  peculiaridades  do 
trabalho  agrícola. 

d)  amparo  aos  empregados  domésticos;  legislação 
social  adequada  ao  meio;  escolas  de  serviço  doméstico; 
creches  para  abrigo  dos  filhos  dos  empregados  domésti- 
cos, próximos  ao  local  de  trabalho  e  no  horário  de  serviço. 

e)  participação  nos  lucros  das  emprêsas. 

f)  igualdade  de  oportunidade  e  de  salário  e  equi- 
valência de  condições  de  trabalho  entre  os  trabalhadores 
de  um  e  outro  sexo. 

g)  manutenção  da  situação  de  pleno  emprego  e  de 
máximas  oportunidades  para  todos,  promovendo-se  quan- 
to possível,  através  do  aparelho  tributário  e  da  rêde  de 
seguros  sociais,  a  redistribuição  justa  e  progressiva  da 
renda  nacional,  para  que  os  opulentos  não  monopolizem 
o  poder  e  os  proletários  apenas  o  sofrimento. 

h)  segurança  para  todos,  homens  e  mulheres,  assa- 
lariados ou  não,  de  quaisquer  profissões,  idades  ou  condi- 
ções sociais,  de  amparo  efetivo,  fácil  e  rápido,  contra  a 
moléstia,  a  incapacidade  física,  o  desemprêgo  involuntá- 
rio, o  mêdo  à  ilegalidade  ou  ao  desvio  do  poder,  a  misé- 
ria, a  velhice,  a  orfandade,  a  exploração  do  mais  forte  ou 
mais  rico. 

3.  *^)    No  campo  sanitário: 

a)  ação  do  Estado,  preventiva  sobretudo  nos  bair- 
ros proletários  das  grandes  cidades,  nas  cidades  indus- 
triais onde  avulte  o  proletariado  e  nas  regiões  rurais  e 
mais  atrasadas  e  pobres,  pela  instalação  de  centros  de 
saúde,  de  puericultura  e  de  assistência  à  gestante;  ação 
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curativa,  em  hospitais  gerais  ou  especializados,  que  se 
localizem  racionalmente  em  todas  as  regiões  do  Estado. 

b)  campanha  permanente  e  enérgica  contra  a  mor- 
talidade infantil,  endemias  rurais,  a  sífilis,  a  tuberculose, 
o  tracoma,  a  lepra  e  o  câncer. 

c)  cruzada  de  alimentação,  desenvolvida  paralela- 
mente pela  educação  popular  e  pelo  abastecimento  dos 
alimentos  necessários. 

d)  estabelecimento  de  entrepostos  de  géneros  ali- 
mentícios na  Capital  e  nas  grandes  cidades,  aproximando 
produtores  e  consumidores,  com  eliminação  dos  interme- 
diários que  forem  inúteis  e  onerosos. 

e)  guerra  de  extermínio  aos  porões,  cortiços  e  fave- 
las, adotando-se  medidas  práticas,  racionais  e  eficazes 
para  suprimir  o  deficit  das  habitações. 

f)  melhoria  gradativa  e  constante  das  habitações 
rurais,  por  meio  de  exigências  mínimas  de  higiene  a  serem 
adotadas  escalonadamente  no  tempo  e  conforme  as  con- 
dições económàcas  do  meio. 

,4.°)    No  campo  educacional: 

a)  ensino  gratuito  em  todos  os  seus  graus. 

b)  ampliação  da  rêde  escolar,  pela  ação  direta  do 
Estado  e  do  Município  e  pelo  estímulo  à  iniciativa  pri- 
vada. 

c)  incremento  ao  ensino  rural,  inclusive  pela  cria- 
ção de  colónias-escola,  para  formação  de  trabalhadores 
agrícolas  classificados. 

d)  incremento  ao  ensino  tecnicorprofissional,  de  to- 
dos os  graus,  de  acordo  com  as  necessidades  peculiares  de 
cada  região. 

e)  criação  de  bôlsas  de  estudos  para  assegurar  a 
todos,  conforme  à  capacidade  e  mediante  rigorosa  sele- 
ção,  o  acesso  aos  cursos  secundários,  médios  e  superiores. 


A  FUTURA  CAPITAL  DO  BRASIL 


l^^s  brasileiros  já  não  apenas  arranham  a  costa,  como 
caranguejo.  Mas  ainda  estão  presos  à  orla  marí- 
tima. Há  Goiás,  há  Mato  Grosso,  há  o  Amazonas.  Con- 
tudo, trace-se  uma  linha  do  Ceará  ao  Rio  Grande  do  Sul, 
à  distância  de  600  quilómetros  do  mar.  Na  figura  resul- 
tante, que  com  retoques  poderia  ser  um  alongado  parale- 
logramo,  teríamos  uma  área  de  aproximadamente  dois 
milhões  de  quilómetros  quadrados,  a  destacar  dos  oito 
milhões  e  meio  que  constituem  a  superfície  do  Brasil. 
Pois  bem,  nessa  área,  relativamente  exígua,  estão  cêrca 
de  85%  da  população  brasileira.  Os  15%  restantes  di- 
luem-se  por  imensidões  territoriais  que  esperam  até  agora 
o  seu  povoamento  efetivo,  numa  rarefação  demográfica 
incompatível  como  o  progresso  económico  e  social. 

As  estradas  de  ferro  e  de  rodagem,  em  suas  penetra- 
ções, vão  levando  sangue  e  vida  a  êsses  sertões.  Tão  de- 
vagar, porém,  que  nem  para  o  fim  do  século  teremos  um 
Brasil  demogràficamente  equilibrado  se  outras  forças  e 
outras  causas  não  intervierem  para  intensificação  da 
marcha  rumo  às  fronteiras.  Por  felicidade,  não  temos 
vizinhos  poderosos  e  imperialistas.  O  colonialismo  está 
em  decomposição  no  mundo  todo.  Mesmo  assim,  devemos 
lutar  contra  o  vácuo,  que  não  atrairá  perigos  externos, 
mas  gerará  internamente  perturbações  que  precisamos 
prevenir  para  evitar. 

Para  mim,  o  meio  mais  eficaz  será  a  mudança  da 
Capital  da  República  para  o  planalto  central.  Não  se 
operará  por  isso  um  milagre  instantâneo.  Pense-se,  en- 
tretanto, num  só  f ator :  as  vias  de  comunicação.  •  A  nova 
metrópole  ligar-se-á  imediatamente  a  São  Paulo  por  fer- 
rovias e  rodovias,  completando-se  o  sistema  existente. 
Assim  no  que  toca  a  Belo  Horizonte.    A  seguir,  cuidar- 
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se-á  da  ligação  com  a  margem  direita  do  São  Francisco, 
em  linhas  que  aí  se  bifurcarão  para  o  Recôncavo  baiano 
e  para  os  Estados  do  Nordeste.  Não  se  prescindirá  de 
comunicações  diretas  com  Cuiabá  e,  em  sequência,  para  o 
Acre.  O  Araguaia-Tocantins  ha  de  ser  aproveitado  para 
a  navegação  e  teremos  então  aberto  a  grande  via  interior 
do  centro  para  a  Amazónia.  Com  isso  completaremos  e 
consolidaremos  tècnicamente,  em  bases  permanentes  e  só- 
lidas, a  obra  dos  bandeirantes  que  com  as  suas  picadas, 
as  suas  plantações  e  as  suas  cidades,  construíram  o  gran- 
de Brasil,  somando  ao  país  litorâneo  o  país  mediterrâneo 
que  está  à  espera  do  homem  e  do  trabalho  para  edificar 
efetivamente  uma  das  três  ou  quatro  maiores  nações  da 
terra. 

A  despesa?  Eis  um  argumento  que  vejo  lançado 
repetida  e  enfàticamente  contra  a  construção  da  nova 
Capital  Federal.  Não  há  despesa,  como  já  se  provou  e 
relembrarei  mais  adiante.  E  se  houvesse?  Não  tería- 
mos razões  imperiosíssimas  para  fazê-la,  a  qualquer  custo, 
tantos,  tão  grandes  são  os  benefícios  a  colher? 

Quando  se  discutia  se  devíamos  gastar  600  milhões 
de  cruzeiros  com  as  comemorações  do  IV  Centenário  da 
Fundação  de  São  Paulo,  escrevi: 

"Por  que  nós,  filhos  de  São  Paulo,  netos  de  paulistas 
que  fizeram  a  grandeza  do  Brasil,  não  havemos  de  sole- 
nizar, com  todo  o  nosso  júbilo,  à  custa  de  todos  os  nossos 
sacrifícios,  a  Fundação  de  Piratininga,  que  foi  a  planta- 
ção da  semente  magna  da  nacionalidade? 

"Isto  é  que  precisa  ser  dito  e  aceito.  No  dia  em  que 
Nóbrega  e  Anchieta  fundaram  o  Colégio  no  alto  da  coli- 
na e  a  cavaleiro  do  Tamanduateí,  nesse  dia  foi  que  se 
traçou  o  destino  do  grande  Brasil.  Sem  isso,  o  Brasil 
seria  uma  estreita  faixa  de  terra  à  beira  do  Atlântico, 
com  o  que  veio  a  ser  o  Nordeste,  um  pedaço  da  Bahia  e 
de  Minas,  o  Espírito  Santo,  o  Estado  do  Rio  e  a  fatia  lito- 
rânea de  São  Paulo.  Se  assim  esguios  pudéssemos  re- 
sistir à  pressão  interior  do  que  seria  o  imenso  império 
castelhano  e,  noutra  hipótese,  aos  ataques  dos  franceses 
e  batavos!  Imagine-se  Castela  dona  de  tôda  a  bacia  do 
Amazonas  e  de  tôda  a  bacia  do  Prata,  dominando  o  que 
hoje  é  o  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  o  Paraná, 
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Minas,  Goiás,  Mato  Grosso,  o  Amazonas  e  o  Pará.  Que 
seria  dos  lusitanos  agarrados,  aí  sim,  como  caranguejos, 
à  orla  marítima,  coni  pequenas  benfeitorias  à  beira-mar? 
Já  pensaram  nisso? 

"A  25  de  janeiro  de  1554  o  que  se  implantou  em  Pira- 
tininga  foi  o  trampolim  de  que  os  paulistas  saltaram  nos 
séculos  através  dos  campos  de  Guaíra  até  o  Prata,  pelo 
Tietê  até  os  Andes,  transpondo  o  rio  Grande  para  os 
sertões  de  Goiás,  por  cima  da  Mantiqueira  e  pelo  São 
Francisco  abaixo  para  o  miolo  do  Continente.  O  resto, 
—  a  conquista  da  Amazónia,  —  foi  mera  consequência 
geográfica  e,  sobretudo,  mera  consequência  histórica  ho- 
mologada pelo  reconhecimento  de  nosso  direito  de  posse 
às  terras  do  Sul." 

Brasília,  a  futura  Capital,  será,  com  quatrocentos 
anos  de  atraso,  a  réplica  necessária  e  feliz  de  Piratininga. 
O  segundo  grande  passo  para  a  conquista  integral  do  Bra- 
sil. O  adubo,  o  fermento,  a  fôrça  dinâmica  que  implan- 
tará a  riqueza,  o  progresso,  a  civilização  criadora  nos  pá- 
ramos  centrais,  em  transbordamentos  irradiantes  pelas 
bacias  nacionais  do  Prata  e  do  Amazonas,  no  cerne  do 
Continente.  Um  marco  só  comparável  ao  Descobrimento 
e  aos  tratados  de  Madri  e  de  Santo  Ildefonso. 

Que  preço  devemos  pagar  por  isso?  Todo  e  qualquer 
preço  será  baratíssimo.  Na  verdade,  porém,  a  nova  Capi- 
tal Federal  poderá  não  custar  um  vintém,  sequer.  Pode- 
rá até  dar  grandes,  fabulosos  lucros,  —  em  dinheiro  e,  o 
que  vale  muito  mais,  em  lição  e  sabedoria. 

Os  planos  já  são  conhecidos.  A  área  demarcada  para 
o  futuro  Distrito  Federal  é  de  pouco  mais  de  5.700  qui- 
lómetros quadrados  ou  aproximadamente  230.000  alquei- 
res paulistas.  O  preço  da  terra  está  calculado  em  100 
milhões  de  cruzeiros,  o  que  é  uma  insignificância.  Pesa 
realmente  muito  mais  o  custo  das  obras  de  urbanização, 
luz  e  fôrça,  águas  e  esgotos,  terraplenagem  e  pavimenta- 
ção, escoamento  de  águas  pluviais,  telefones,  praças,  ruas 
e  estradas,  etc.  Pesa  também  o  custo  dos  edifícios  públi- 
cos, pois  que  os  edifícios  residenciais,  comerciais  e  indus- 
triais hão  de  ficar  por  conta  dos  particulares,  obviamente. 
Fala-se  num  gasto  total  de  16  bilhões  de  cruzeiros,  que 
não  tenho  elementos  para  contestar. 
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E  a  receita?  Pelos  planos  atuais,  diz-se  que  será  de 
vinte  bilhões,  só  através  da  venda  da  zona  urbana,  sem 
contar  a  zona  rural. 

Revejamos  ràpidamente  essas  estimativas.  Planeja- 
da a  cidade  para  500.000  habitantes,  prevê-se  que  caberá 
em  2%  da  área  total,  ou  seja,  ocupará  80  quilómetros  qua- 
drados úteis,  ou  80  milhões  de  metros  quadrados.  O 
preço  unitário  médio,  que  vi  avaliado  em  Cr$  200,00,  não 
poderá  ser  inferior  a  Cr?  500,00  numa  cidade  de  meio 
milhão  de  moradores  de  alto  nível  económico  e  ao  redor 
da  sede  do  govêrno  nacional.  Nessa  hipótese,  perfeita- 
mente natural,  a  receita  da  zona  urbana  seria  de  40  bi- 
lhões de  cruzeiros,  devendo-se  descontar  o  que  se  reser- 
vasse para  os  edifícios  públicos.  Some-se  o  preço  de  uns 
225.000  alqueires,  na  base  de  Cr$  10.000,00  cada,  e  tere- 
mos mais  Cr$  2.250.000,00,  para  compensar  esta  perda. 
Assim  ficaremos  legitimamente  na  cifra  inicial,  de  40  bi- 
lhões. * 

Preciso  acentuar,  neste  momento,  bem  claramente, 
que  estou  argumentando  com  o  que  há  a  respeito,  apenas 
para  demonstrar  que  os  que  alegam  a  despesa  e  não 
contam  a  receita  estão  caindo  em  erro,  intencional  ou  não, 
que  revolta  num  caso  e  espanta  noutro.  Mas,  apurar 
dêsse  modo  a  receita,  como  vulgares  especuladores  de 
terras,  seria  um  dos  piores  crimes  cometidos  contra  o 
Brasil.  Seria  abrir  mão  de  um  tesouro  imenso  e  inexau- 
rível, em  benefício  de  um  grupo  de  privilegiados  que  se 
enriqueceriam,  indevidamente  à  custa  de  todo  o  povo  bra- 
sileiro. 

Sucederia  em  Brasília  o  que  tem  acontecido  por  tôda 
a  parte  e  vimos  tipicamente  no  morro  do  Castelo  do  Rio 
de  Janeiro.  Conta-nos  Américo  Werneck  Júnior  —  "O 
financiamento  da  construção  da  futura  Capital",  —  que, 
arrasado  o  morro,  a  Prefeitura  dividiu  a  esplanada  em 
lotes  que  vendeu  em  hasta  pública  ao  preço  médio  de 
Cr$  500,00  o  metro  quadrado.  Hoje,  o  preço  corrente, 
naquele  pedaço  do  Rio  de  Janeiro,  é  de  Cr$  30.000,00! 

Ajustem  como  quiserem  o  valor  do  cruzeiro  entre 
uma  época  e  outra,  ficará  de  pé  sempre  este  fato  horro- 
roso: os  adquirentes  realizaram  lucros  superiores  a 
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1.000%,  em  detrimento  do  erário  público.  Pois  essa  ren- 
da não  poderia  pertencer  ainda  hoje  e  sempre  ao  povo 
carioca,  para  custeio  dos  serviços  públicos  da  cidade? 

Só  há  um  caminho  racional  e  justo.  Não  venda  a 
União  um  único  palmo  de  terra  em  Brasília.  Permane- 
ça tôda  ela  propriedade  nacional,  cedida  em  lotes  para 
construção  e  em  glebas  para  granjas  em  caráter  perpétuo 
sob  regime  de  aforamento  sem  laudêmios,  caracterizado 
pelo  fôro  móvel  proporcional  ao  valor  do  solo  apurado 
e  revisto  periodicamente.  Seja  à  taxa  de  10%,  inferior 
aos  juros  correntes  no  Brasil.  De  acordo  com  os  cálculos 
anteriores,  daria  ela  uma  renda  permanente  de  4  bilhões 
de  cruzeiros,  com  que  se  amortizaria  em  pouco  tempo  o 
custo  inteiro  da  construção  de  Brasília,  com  largas  sobras 
para  atender  generosamente  aos  serviços  públicos,  sem 
necessidade  de  mais  nenhum  imposto. 

Aqui  está  o  ponto  principal  do  problema :  sem  neces- 
sidade de  mais  nenhum  imposto.  Quem  construísse  sua 
casa  em  Brasília,  não  pagaria  o  imposto  predial  e  nisso 
haveria  magnífico  estímulo  às  construções.  Quem  lá  esta- 
belecesse uma  indústria,  um  comércio,  qualquer  atividade 
económica,  não  pagaria  o  imposto  de  licença  nem  o  de 
indústrias  e  profissões,  como  não  o  pagariam  os  advoga- 
dos, os  médicos,  os  engenheiros,  os  dentistas,  os  contado- 
res, ninguém.  Não  grassaria  em  Brasília  o  irracional,  o 
mortífero  imposto  de  vendas  e  consignações,  inimigo  n.°  1 
do  produtor,  do  distribuidor  e  do  consumidor.  E  assim 
a  cidade  cresceria  ràpidamente,  valorizando-se  cada  vez 
mais  as  terras  urbanas,  como  também  as  terras  rurais 
circundantes,  com  o  que  a  receita  pública,  baseada  só  e 
exclusivamente  no  valor  da  terra,  isentas  as  benfeitorias, 
cresceria  de  ano  para  ano,  muito  acima  das  estimativas 
atrás  elaboradas  e  de  tôdas  as  mais  otimísticas  previsões. 

Aqui  está  a  idéia.  Concretizou-a  já  o  engenheiro 
Odilon  Benévolo,  da  Prefeitura  do  Distrito  Federal,  em 
conferência  pronunciada  sob  os  auspícios  do  Instituto 
Nacional  de  Colonização,  no  auditório  do  Instituto  Brasi- 
leiro de  Geografia  e  Estatística.  Concretizou-a  sobretu- 
do na  apresentação  de  um  ante-projeto  de  lei,  que  não  re- 
produzo aqui  para  não  me  alongar  excessivamente,  mas 
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"O  Semanário"  poderia  publicar  à  parte,  dando-lhe  maior 
divulgação  e  provocando  os  necessários  debates. 

Sei,  por  velha  experiência  jornalística,  que  tôda  a 
inovação  é  recebida  ou  com  indiferença  ou  com  hostili- 
dade, sem  nenhum  exame,  graças  à  cristalização  do  espí- 
rito de  rotina  que  fecha  os  cérebros  em  carapaças  imper- 
meáveis. Ainda  assim,  tenho  desta  vez  esperanças.  A 
inovação  é  tão  importante  e  ao  mesmo  tempo  tão  frutuo- 
sa, trazendo-nos  tal  volume  de  vantagens  e  tamanha  sa- 
fra de  lucros  financeiros  e  de  benefícios  sociais,  que  não 
posso  crer  seja  repelida  sem  estudos  ou  sepultado  no 
silêncio. 

O  problema  está  posto.  Analisem-no  quantos  te- 
nham qualquer  parcela  de  autoridade  e  de  responsabili- 
dade no  futuro  do  Brasil,  em  postos  de  govêrno,  em  fun- 
ções técnicas,  na  tribuna  parlamentar,  na  tribuna  da  im- 
prensa, onde  fôr. 

Calar  por  teimosia  ou  ignorância  ou  preguiça,  eis  o- 
que  já  não  será  possível! 


(D'" o  Semanário",  3-5-56). 


BASES    ECONÓMICO-SOCIAIS    PARA  A 
FUTURA    CAPITAL    DO  BRASIL 


PROJETO  DO  ENGENHEIRO  ODILON  BENÉVOLO, 
DA  PREFEITURA  DO  DISTRITO  FEDERAL 

Art.  1.  —  O  Distrito  Federal  de  Brasília,  uma  vez 
constituído,  desapropriará,  pelo  seu  justo  valor,  todas  as 
terras  de  domínio  privado,  situadas  no  seu  território,  de 
modo  a  tornar-se  nele  o  único  proprietário  do  solo. 

Art.  2.  —  O  domínio  direto  do  solo  do  Distrito  Fede- 
ral de  Brasília  não  poderá  ser  alienado  em  caso  algum, 
seja  a  que  título  fôr. 

Art.  3.  —  O  Distrito  de  Brasília  só  poderá  alienar 
o  domínio  útil  das  suas  terras,  sob  o  regime  especial  de 
enfiteuse,  estabelecido  nesta  lei. 

Art.  4.  —  Os  aforamentos  se  farão  sempre  em  cará- 
ter  perpétuo  em  lotes  ou  glebas  regularmente  demarcados, 
registrados  ou  cadastrados  na  repartição  competente. 

Art.  5.  —  Ao  constituir-se  um  emprazamento  a  ad- 
ministração arbitrará  desde  logo,  para  o  efeito  do  paga- 
mento da  pensão  anual,  um  valor  inicial  justo  para  o  solo 
emprazado,  emitindo  em  seguida  a  carta  de  aforamento, 
livre  esta  de  quaisquer  emolumentos. 

Art.  6.  —  E'  lícito  aos  foreiros  disporem  livremente 
de  seus  domínios  úteis  e  fruí-los  de  acordo  com  a  lei,  po- 
dendo vendê-los,  dá-los  em  pagamento,  doá-los,  legá-los 
ou  permutá-los. 

Art.  7.  —  Será  permitida  a  anexação  de  dois  ou  mais 
lotes  ou  glebas  confinantes,  mas  o  parcelamento  de  um 
lote  ou  gleba  dependerá  de  licença  da  administração,  que 
observará  as  condições  mínimas  de  testada  e  área,  fixa- 
das na  legislação  local. 
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Art.  8.  —  Não  será  permitida  a  sub-enfiteuse. 

Art.  9.  —  Os  emprazamentos  não  serão  resgatáveis 
em  caso  algum. 

Art.  10.  —  Nas  transmissões  do  domínio  útil  e  das 
benfeitorias  não  haverá  laudêmios. 

Art.  11.  —  O  fôro  anual  será  de  10%  (dez  por  cen- 
to) sôbre  o  valor  dos  terrenos,  com  exclusão  das  benfei- 
torias, e  poderá  ser  pago  em  prestações  a  juízo  da  admi- 
nistração. 

Art.  12.  —  Nenhum  enfiteuta  poderá  ser  isento  de 
pagamento  do  fôro. 

Art.  13.  —  O  fôro  é  ónus  real  que  gravará  o  imóvel 
e  cuja  quitação  será  indispensável  à  transmissão  por  qual- 
quer título. 

Art.  14.  —  A  administração  não  reconhecerá  outros 
limites  dos  terrenos  aforados  que  os  constantes  das  cartas 
de  aforamento. 

Art.  15.  —  Será  permitido  o  condomínio,  responden- 
do cada  parceiro  pela  fração  do  fôro  correspondente  à  sua 
parte  ideal. 

Art.  16.  —  Os  valores  territoriais  que  servirão  de 
base  ao  cálculo  dos  foros  serão  revistos  periòdicamente 
pela  administração,  pelo  menos  uma  vez  em  cada  5  anos. 

§  1.°  —  As  reclamações  contra  os  valores  revistos 
serão  decididas  pelo  diretor  da  repartição  encarregada 
da  revisão. 

§  2.°  —  Não  se  conformando  o  foreiro  com  o  des- 
pacho do  diretor,  poderá  recorrer  da  decisão  dêste  para 
um  ou  mais  conselhos  paritários,  compostos  de  funcioná- 
rios da  administração  e  de  foreiros,  e  cuja  decisão  porá 
termo  ao  litígio  administrativo. 

§  3.°  —  Os  prazos  de  reclamação  e  de  recurso  serão 
fixados  na  legislação  local. 

Art.  17.  —  O  domínio  útil  e  as  respectivas  benfei- 
torias, se  houver,  poderão  ser  desapropriados  por  neces- 
sidade ou  utilidade  pública,  segundo  as  disposições  do 
artigo  590  do  Código  Civil,  mediante  indenização  prévia. 

Art.  18.  —  No  caso  de  desapropriação  judicialmente 
processada,  a  indenização  de  que  trata  o  artigo  anterior 
será  feita :  quanto .  ao  terreno,  estritamente  pelo  valor 
oficial  que  serviu  de  base  ao  cálculo  do  último  fôro ;  quan- 
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to  às  benfeitorias,  pelo  valor  fixado  pelo  juiz  mediante 
perícia. 

Art.  19.  —  Na  transmissão  do  domínio  útil  não  as- 
siste à  administração  o  direito  de  opção. 

Art.  20.  —  A  falta  de  pagamento  do  fôro  no  prazo 
estabelecido  sujeita  o  enfiteuta  à  cobrança  executiva, 
como  se  o  fôro  fôsse  imposto.  A  cobrança  executiva  do 
fôro  implica  a  da  mora  à  razão  de  1%  (um  por  cento)  ao 
mês  ou  fração  de  mês. 

Art.  21.  —  O  enfiteuta  ficará  isento  do  fôro  no  ano 
em  que  f ôr  constituído  o  emprazamento ;  se  êste  datar  do 
segundo  semestre,  o  foreiro  pagará  somente  metade  da 
pensão  no  ano  seguinte. 

Art.  22.  —  As  terras  do  Distrito  de  Brasília  não  po- 
derão ser  arrendadas  por  quantia  inferior  à  pensão  que 
pagariam  se  aforadas. 

Art.  23.  —  Não  haverá  impostos  locais  no  Distrito 
de  Brasília;  seus  habitantes  só  pagarão  os  impostos  de 
competência  da  União  Federal. 

Art.  24.  —  Como  sede  da  Capital  Federal,  o  Distrito 
de  Brasília  porá  à  disposição  do  Govêrno  da  União  os  ter- 
renos necessários  aos  palácios,  edi'fícios  públicos  e  demais 
instalações  dos  poderes  e  autarquias  administrativas  fe- 
derais, mas  tais  terrenos  não  poderão  ser  alienados  pela 
União  e  voltarão  ao  domínio  pleno  do  Distrito  caso  não 
forem  mais  necessários  aos  serviços  federais. 


JUSTIFICAÇÃO,  EM  SÍNTESE 

1.  ^)  —  A  segurança  do  capital  e  do  trabalho,  que 
recebeu  o  fruto  inteiro  da  sua  atividade. 

2.  *^)  —  A  constituição  da  verdadeira  propriedade  in- 
dividual inviolável,  com  base  no  trabalho. 

3.  °)  —  A  abolição  do  regime  tributário  e  do  aparelho 
fiscal  com  o  seu  cortejo  de  guardas,  exatores,  lançadores, 
fiscais,  inspetores,  burlas,  subornos,  sonegações,  multas, 
sêlos,  sanções,  reclamações,  exceções,  decisões,  interpre- 
tações, dúvidas,  réplicas,  recursos,  despachantes,  confe- 
rentes, penalidades,  devassas,  desigualdades,  pleitos  judi- 
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ciais,  advogados  administrativos,  perseguições,  favoritis- 
mos,  delongas,  iniquidades,  papelório  inútil,  adicionais, 
quotas,  taxas,  emolumentos,  contribuições,  execuções,  in- 
quéritos, confiscos,  etc.  etc,  até  o  infinito . . . 

4.)  —  Barateamento  do  solo  e  a  sua  acessibilidade 
a  todos. 

5°)  —  Produção  livre  de  tôdas  as  peias,  por  conse- 
guinte farta  e  barata. 

6.  °)  —  Enorme  simplificação  e  grande  redução  de 
custo  no  aparelhamento  arrecadador  das  rendas  públicas. 

7.  °)  —  Absoluta  segurança  das  arrecadações,  permi- 
tindo previsões  orçamentárias  certas. 

8.  °)  —  Justiça  social.  Eliminação  da  miséria,  não 
pela  distribuição  da  riqueza  existente,  mas  pela  criação 
de  mais  riqueza. 

9.  ^)  —  Dupla  fiscalização,  do  público  e  do  govêmo, 
na  arrecadação  das  rendas  públicas,  impossibilitando,  de 
um  lado,  as  sonegações  e  as  burlas,  e,  do  outro,  as  iniqui- 
dades e  os  escorchamentos. 

10.  °)  —  Substituição  do  trabalho  servil  pelo  traba- 
lho livre. 

11.  °)  —  Fartura  e  enriquecimento  geral.. 

São  os  seguintes  os  princípios  consagrados  no  regime 
proposto : 

1.  °)  —  A  terra  é  pública,  isto  é,  de  todos  e  a  sua 
renda  reverte  em  benefício  de  todos. 

2.  °)  —  As  benfeitorias  e  a  produção,  isto  é,  os  fru- 
tos do  trabalho  e  do  capital  são  de  propriedade  exclusiva 
e  absoluta  dos  seus  produtores  e  ficam  resguardadas  con- 
tra o  fisco. 

3.  °)  —  O  domínio  útil  permanente  é  assegurado  pela 
perpetuidade  do  aforamento. 

4.  °)  —  As  questões  de  limites  são  impossíveis  pelas 
demarcações  obrigatórias,  garantidas  pelo  poder  público. 

5.  °)  —  O  domínio  é  pacífico  e  as  desapropriações  só 
podem  ser  feitas  por  interêsse  público  de  alta  monta  e 
com  indenização  prévia. 

6.  °)  —  E*  abolido  o  laudêmio,  cuja  injustiça  é  pa- 
tente, mormente  como  o  permite  a  lei  atual  que  o  faz 
incidir  também  sôbre  as  benfeitorias.    O  laudêmio  é  ain- 
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da  um  empecilho  à  livre  transmissão  da  propriedade  e 
uma  fonte  de  sonegações. 

7.  °)  —  Não  há  direito  de  opção  nas  transmissões,  o 
que  evita  delongas  inúteis  e  prejudiciais.  A  administra- 
ção pública  nada  perde  com  isso,  uma  vez  que  lhe  assiste 
o  direito  de  desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade 
pública. 

8.  °)  —  E'  proibida  a  sub-enfiteuse,  o  que  elimina  a 
possibilidade  de  classes  parasitárias. 

9.  °)  —  Não  é  devido  o  fôro  no  primeiro  ano,  para 
que  o  enfiteuta  possa  iniciar  livremente  a  sua  produção. 

10.  °)  —  As  avaliações  periódicas  são  executadas  por 
um  aparelho  simples,  económico,  eficiente  e  de  ação  rá- 
pida. 

11.0)  _  E'  ELEVADA  a  taxa  de  aforamento  (10%) 
com  o  fim  principal  de  manter  permanentemente  baixos 
os  valores  territoriais.  Êsse  ponto  poderá  parecer  estra- 
nho àqueles  que  não  tenham  suficientes  estudos  econó- 
micos e  desconheçam  a  relação  existente  entre  o  valor  da 
terra  e  o  que,  na  ciência  económica,  se  denomina  renda 
ricardiana.  Entretanto,  a  taxa  elevada  é  ponto  essen- 
cial do  sistema  proposto  e  poderia  ser  aumentada,  sem 
o  menor  inconveniente,  para  12%,  com  resultados  ainda 
melhores  porque  faria  baixar  ainda  mais  os  valores  ter- 
ritoriais em  benefício  de  todos.  A  fixação  dessa  taxa 
em  10%  foi  feita  apenas  para  evitar  a  desconfiança  do 
público  que,  sem  maiores  conhecimentos  dos  fenómenos 
económicos,  fàcilmente  seria  levado  a  confundir  a  taxa 
de  aforamento  com  a  de  juros  e  poderia,  embora  sem 
razão,  considerar  excessiva  qualquer  taxa  acima  de  10%. 

Foi  um  regime  semelhante,  menos  perfeito,  aliás,  que 
o  aqui  proposto  que,  na  Austrália,  fêz  surgir  em  poucos 
anos  a  bela  cidade  de  Câmberra,  hoje  Capital  do  país. 


VII  Conferência  Internacional  para 
Promover  a  Tributação  Baseada  no  Valor 
da  Terra  e  a  Liberdade  de  Comércio  reali- 
zada em  Swamvick,  Derbys.,  Inglaterra, 
de  14  a  21  de  Agosto  de  1949. 


PARA    A     CONSECUÇÃO     DA  PAZ 
PERMANENTE  E  A  PROSPERIDADE 
GERAL 


Nós,  os  Membros  da  Sétima  Conferência  Internacional 
para  Promover  a  Tributação  Baseada  sôbre  o  Valor 
da  Terra  e  a  Liberdade  de  Comércio,  reunidos  em 
assembléia  em  Swanwick,  Derbyshire,  Inglaterra,  de 
IA  a  21  de  Agosto  de  1949. 


Considerando  a  crise  financeira  e  industrial  com  que 
se  defronta  a  maior  parte  do  mundo. 

CONDENAMOS,  como  violação  das  liberdades  pes- 
soais e  ameaça  ao  bem  estar  geral,  todos  os  planos  que 
incluam  a  crescente  sujeição  do  indivíduo  ao  Estado;  que 
invoquem  os  poderes  arbitrários  do  Govêrno  para  contro- 
lar ou  proibir  o  comércio  de  importação  e  exportação ;  que 
coloquem  a  política  fiscal  de  um  país  na  dependência  das 
políticas  fiscais  de  outros  países;  que  impliquem  a  manu- 
tenção e  a  simples  administração  de  monopólios,  em  vez 
da  sua  abolição;  que  empreguem  o  produto  dos  impostos 
e  empréstimos  ou  a  manipulação  da  moeda  para  introdu- 
zir produtos  no  mercado  por  preços  fictícios ;  ou  que  admi- 
tam o  desequilíbrio  dos  orçamentos  e  o  crescimento  das 
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dívidas  públicas  sob  pretexto  de  que,  expandindo  o  poder 
aquisitivo  por  êsses  métodos,  se  alcançarão  efeitos  sociais 
benéficos. 


DECLARAMOS: 

Que  a  forma  da  posse  da  terra  é  o  fato  predominante 
que  determina,  em  última  análise,  as  condições  económi- 
cas e  políticas  e,  consequentemente,  intelectuais  e  morais 
do  povo. 

Que  a  causa  fundamental  da  pobreza  involuntária  e 
das  crises  periódicas  de  desemprêgo  é  a  apropriação  pri- 
vada da  renda  da  terra  e  a  subtração  da  terra  ao  seu  uso 
adequado  e  conveniente. 

Que,  tanto  mais  é  a  terra  assim  monopolizada  em 
qualquer  país,  maior  é  a  insegurança  de  emprêgo  e  mais 
depressa  são  os  salários  rebaixados  ao  simples  nível  de 
subsistência;  e  isso  se  verifica  sob  as  condições  mais  di- 
versas de  formas  de  govêrno,  indústrias,  tarifas,  sistemas 
monetários  e  dívida  pública. 

Que,  sem  que  sejam  adotadas  medidas  que  ponham 
fim  à  apropriação  privada  da  renda  da  terra,  todos  os 
remédios  em  geral  indicados  para  a  melhoria  das  condi- 
ções sociais  serão  incapazes  de  atingir  seu  objetivo. 

Declaramos  ainda  que,  dado  que  todos  têm  igual  di- 
reito à  vida,  a  consequência  necessária  é  que  todos  têm 
igual  direito  à  terra,  pois  que  sòmente  na  terra  a  vida 
pode  subsistir. 


ADVOGAMOS: 

Que  o  igual  direito  à  terra  seja  garantido  pela  tribu- 
tação da  renda  da  terra,  destinando-a  ao  uso  da  comuni- 
dade e  assegurando  ao  produtor  os  frutos  integrais  de 
seus  esforços,  pela  abolição  dos  impostos,  das  tarifas,  dos 
tributos  sobre  benfeitorias,  dos  controles  de  câmbio  e« 
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outras  sobrecargas  que  oprimem  a  produção  e  obstruem 
o  livre  movimento  das  pessoas  e  da  mercadoria. 

Que,  para  atingir  êsse  objetivo  da  maneira  mais  sim- 
ples, mais  fácil  e  mais  prática,  as  rendas  públicas  sejam 
obtidas  mediante  contribuição  de  todos  os  proprietários 
da  terra,  de  acordo  com  o  valor  da  terra,  não  se  tomando 
em  consideração  as  benfeitorias;  e  que  tal  contribuição, 
nacional  e  local,  seja  baseada  na  avaliação  do  valor  real 
da  terra,  nua  de  benfeitoria,  sendo  a  avaliação  tornada 
pública  e  mantida  em  dia  por  meio  de  revisões  perió- 
dicas. 


E  AFIRMAMOS: 

Que  a  arrecadação  pública  de  toda  a  renda  da  terra 
daria  receitas  tais,  que  tornariam  desnecessários  quais- 
quer impostos  ou  taxas  que  tolham  o  desenvolvimento  da 
indústria;  isto  daria  ao  mundo  liberdade  de  comércio  e 
removeria  as  principais  causas  dos  conflitos  internacio- 
nais. Ainda,  tornando  a  posse  da  terra  rendosa  apenas 
para  os  que  a  utilizam,  tornaria  inútil  conservar  fora  de 
uso  os  recursos  naturais  e,  abolindo  as  multas  e  penalida- 
des agora  aplicadas  em  forma  de  impostos  sôbre  quem 
quer  que  de  qualquer  maneira  contribua  para  a  riqueza 
geral,  deixaria  a  cada  um  o  produto  integral  de  seu  tra- 
balho. 

Assim  tornando  livre  o  ilimitado  campo  dè  empreen- 
dimentos que  a  terra  oferece  ao  homem,  seria  banida  a 
pobreza  involuntária;  a  "super-produção"  seria  inconce- 
bível, até  que  todas  as  necessidades  humanas  fossem  sa- 
tisfeitas; os  melhoramentos  que  poupam  o  trabalho  se- 
riam uma  bênção  para  todos  e  haveria  tal  produção  e  tal 
distribuição  de  riqueza  que  possibilitaria  a  todos  adquirir 
conforto,  lazer  e  participação  das  vantagens  de  uma  civi- 
lização progressista. 

8 


OS  DIREITOS  INDIVIDUAIS  E  COMUNS 
SÓBRE  A  TERRA 

A  terra  é  a  herança  comum  do  povo  e  todos  os  ho- 
mens têm  sobre  ela  direitos  naturais  e  iguais.  Pelo  têrmo 
"terra",  significamos  todos  os  recursos  naturais. 

Sempre  subordinados  a  êsses  direitos  naturais  e 
iguais  sôbre  a  terra  e  a  essa  posse  comum,  há  certos  di- 
reitos decorrentes  que  os  indivíduos  podem  e  devem  des- 
frutar de  certos  direitos  subsidiários  sôbre  a  terra. 

Êsses  direitos  desfrutados  convenientemente  pelos 
indivíduos  são: 

1.  O  direito  de  se  assegurar  a  ocupação  exclusiva 
da  terra; 

2.  O  direito  ao  uso  exclusivo  da  terra  ocupada; 

3.  O  direito  de  livre  transferência  da  terra  de  acor- 
do com  as  leis  do  país; 

4.  O  direito  de  transmitir  a  terra  por  herança. 

Êsses  direitos  individuais  não  incluem  qualquer  di- 
reito : 

1.  A  usar  a  terra  de  maneira  contrária  ao  bem  ge- 
ral, de  maneira  que  destrua  ou  arruine  o  patri- 
mônio, por  exemplo. 

2.  A  apropriar-se  do  que  os  economistas  chamam 

de  Renda  Económica  da  terra. 

A  Renda  Económica  da  terra  é  o  valor  anual  acres- 
centado à  terra  nua,  independente  de  qualquer  melhora- 
mento criado  pelo  trabalho.  Êste  valor  é  criado  pela  exis- 
tência e  pelas  atividades  de  tôda  a  comunidade  e  é,  às 
vêzes,  chamado  de  valor  comum  da  terra.  O  valor  co- 
mum da  terra  é  criado  por  tôda  a  comunidade  em  que  os 
indivíduos  vivem  e  é,  em  boa  justiça,  propriedade  comum. 
Permitir  que  tal  valor  seja  apropriado  por  indivíduos, 
importa  em  deixar  que  a  terra  seja  usada,  não  somente 
para  a  produção  de  riqueza,  mas  como  um  instrumento  de 
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opressão  do  homem  pelo  homem,  conduzindo  às  mais  gra- 
ves consequências  sociais,  que  são  evidente  em  tôda  a 
parte. 

Todos  os  homens  têm  direitos  naturais  e  iguais  sôbre 
a  terra.  Êsses  direitos  podem  ser  exercidos  de  duas  ma- 
neiras : 

1.  Iletendo  a  terra  individualmente  —  e  ou, 

2.  Participando  do  uso  comum  da  renda  económica 
da  terra. 

A  Renda  Económica  (valor  anual  da  terra)  criada 
pela  comunidade,  pode  ser  arrecadada  para  uso  comum 
pelo  mesmo  aparelhamento  com  que  os  impostos  são  cobra- 
dos atualmente.  É  isto  o  que  queremos  dizer  com  a  polí- 
tica da  tributação  baseada  sôbre  o  valor  da  terra.  Fôsse 
arrecadado  o  valor  da  terra  criado  pela  comunidade,  e  po- 
deriam ser  abolidos  os  numerosos  tributos  que  agora  to- 
lhem a  indústria,  a  prosperidade  e  as  iniciativas  e  sufocam 
a  produção. 

Negar  a  validade  dos  direitos  comuns  sôbre  a  terra 
na  prática,  senão  na  teoria  —  é  característico  da  desor- 
dem da  Sociedade  natural  comumente  chamada  Capitalis- 
mo Monopolizador.  Negar  a  necessidade  de  direitos  in- 
dividuais é  característico  do  moderno  Comunismo. 

O  exercício  de  ambos  os  direitos,  o  comum  e  o  indi- 
vidual, sôbre  a  terra,  é  essencial  a  uma  sociedade  baseada 
na  justiça.  Mas  os  direitos  dos  indivíduos  sôbre  os  re- 
cursos naturais  são  limitados  pelos  justos  direitos  da  co- 
munidade. Os  que  começam  por  negar  a  existência  de 
direitos  comuns  sôbre  a  terra  acabam  criando  uma  con- 
dição social  em  que  o  exercício  dos  direitos  individuais 
se  torna  impossível  para  a  grande  massa  do  povo. 

Resolução  adotada  pela  Sétima  Conferência  Internacio- 
nal de  adeptos  de  Henry  George,  reunida  em  Con- 
venção pela  União  Internacional  para  Promover  a 
Tributação  Baseada  sôbre  o  Valor  da  Terra  e  a  Liber- 
dade de  Comércio,  realizada  em  Swamvick,  Derbyshi- 
re,  Inglaterra,  de  IA  a  21  de  Agosto  de  1949. 
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FINALIDADE  DA  UNIÃO  INTERNACIONAL 
PRÓ  IMPOSTO  SÔBRE  O  VALOR  DA  TERRA  E 
O  LIVRE  CÂMBIO:  "Estimular  em  todos  os  países 
uma  opinião  pública  favorável  à  paz  permanente  e  à  pros- 
peridade geral  por  meio  da  eliminação  progressiva  das 
fundamentais  causas  económicas  da  pobreza  e  da  guerra, 
de  acordo  com  a  demonstração  dessas  causas  nas  obras 
de  Henry  George.  Especificamente,  para  a  realização 
dessa  finalidade,  a  União  bate-se  pela  arrecadação  das 
receitas  públicas  através  de  impostos  e  taxas  sôbre  o 
valor  da  terra,  isentas  as  benfeitorias,  a  fim  de  obter  a 
renda  económica  para  a  comunidade,  e  pela  abolição  dos 
tributos  de  tôda  a  espécie  que  entravem  a  livre  produção 
e  a  livre  troca  da  riqueza." 


os   VERDADEIROS  FUNDAMENTOS 
DO  MUNICIPALISMO 


QUEM  mede  o  Brasil  na  sua  extensão  territorial,  nos 
seus  variados  recursos  naturais,  na  natureza  das  suas 
terras,  como  no  número  da  sua  população,  que  lhe  dá  um 
lugar  de  relêvo  entre  os  países  das  cinco  partes  do  mun- 
do, não  pode  deixar  de  repetir-se  a  pergunta:  por  que 
somos  apenas  isto  ?  Por  outras  palavras :  por  que  somos 
um  povo  de  tão  alto  índice  de  ignorância,  com  fortes  por- 
centagens de  analfabetos  e  de  semi-letrados  ?  De  tal  ní- 
vel de  pobreza,  com  baixo  padrão  de  vida?  E  de  tama- 
nha disgenia,  com  péssimas  estatísticas  de  morbilidade 
e  de  letalidade? 

Já  eu  mesmo  lembrei,  noutra  ocasião,  que  povos  si- 
tuados em  inferiores  condições  mesológicas  e  sob  fatôres 
que  comparativamente  deveriam  inferiorizá-los,  entre- 
tanto progridem  melhor  do  que  nós.  Não  os  cito  porque 
não  é  necessário.    Quem  não  os  conhece  e  não  os  inveja? 

Há  para  tudo  isso  numerosas  causas.  Umas,  natu- 
rais e  irremovíveis.  Outras,  artificiais,  criadas  pelo  ho- 
mem contra  si  mesmo.  Entre  estas,  insisto  em  dizer  que 
a  pior  é  o  nosso  regime  tributário,  que  se  baseia  nos  im- 
postos indiretos  lançados  contra  a  produção,  a  circulação 
e  o  consumo  das  mercadorias.  Dentro  desse  regime,  res- 
salte-se  o  malefício  infligido  à  economia  nacional  e  ao 
povo  brasileiro  pelo  protecionismo  alfandegário.  E  evi- 
dencie-se  mais  uma  vez  a  estupidez  e  a  iniquidade  da 
nossa  discriminação  de  receitas. 

Já  foi  dito  noutro  trabalho  meu:  "A  nossa  discri- 
minação começa  absurda  do  ponto  de  vista  doutrinário. 
É  feita  empiricamente.    Com  tal  desaso  que  é  preciso  vio- 
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lá-la  para  evitar  danos  mais  nocivos.  Assim  é  que,  até 
pouco  tempo  atrás,  repartia-se  entre  o  Estado  e  o  Muni- 
cípio o  imposto  de  indústrias  e  profissões,  nessa  divisão 
se  confessando  a  má  distribuição  dos  tributos.  Agora 
mesmo,  eis  que  a  União  se  obriga  a  ceder  10%  da  arreca- 
dação do  imposto  de  renda  aos  Municípios,  tanto  se  reco- 
nhece que  êstes  estão  mal  aquinhoados.  Mais:  os  Esta- 
dos se  vêm  obrigados  também  a  restituir  aos  Municípios 
30%  do  excesso  de  arecadação  estadual  sobre  a  arrecada- 
ção municipal  que  neles  se  verificar.  Tais  remendos  re- 
fletem  uma  desorientação  que  não  faz  honra  aos  nossos 
legisladores  constituintes. 

Nesse  trabalho  (V.  "O  regime  tributário  e  suas  re- 
percussões") lembrei  que  a  discriminação  racional  e  cien- 
tífica começaria  reservando  para  a  União  os  impostos 
indiretos  e  deixando  para  os  Estados  e  os  Municípios, 
repartidamente,  os  impostos  diretos.  Justifiquei  essa 
opinião  com  o  fato  de  os  impostos  indiretos  serem  real- 
mente pagos  nos  locais  de  consumo,  embora  adiantados 
ao  Tesouro  nos  locais  de  produção.  Citei  para  exemplo  o 
imposto  de  importação,  arrecadado  principalmente  em 
Santos  e  no  Rio,  mas  na  realidade  repercutido  em  todos 
os  Estados,  que  consomem  as  mercadorias  entradas  por 
aquêles  portos.  Assim  o  imposto  de  consumo,  que  recai 
sobre  os  consumidores  no  País  inteiro,  se  bem  que  se  re- 
colha onde  se  situam  as  fábricas.  Porisso,  estão  bem 
como  estão,  êsses  tributos,  a  cargo  da  União. 

Em  contraste,  porém,  temos  o  imposto  de  renda,  que 
também  cabe  à  União.  Êsse  impôsto  efetivamente  é  pago 
onde  se  arrecada.  Devia  tocar,  aos  Estados,  pois,  em 
troca  do  impôsto  de  vendas  e  consignações,  que  é  indi- 
reto  e  passaria  para  a  União. 

Não  nos  queixamos  todos  de  que  só  São  Paulo  e  o 
Distrito  Federal  pagam  o  impôsto  de  renda?  As  queixas 
desapareceriam.  O  que  pagássemos,  ficaria  em  São 
Paulo.  O  que  os  demais  brasileiros  não  pagassem  não 
nos  interessaria.  O  prejuízo  seria  dos  respectivos  erá- 
rios estaduais  e  nada  teríamos  que  ver  com  isso. 
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OS  EFEITOS  DA  ATUAL  DISCRIMINAÇÃO 

Vejamos,  com  dados  comparativos,  que  a  situação 
perdura,  sem  melhoras,  no  que  concerne  aos  Municípios. 
Eis  o  que  nos  dizem  estatísticas  de  1951  e  é  muito  expres- 
sivo, segundo  as  previsões  orçamentárias  ligeiramente 
iirredondadas  para  maior  clareza: 

CR$. 

União    27.500.000.000,00 

Estados    23.000.000.000,00 

Municípios    5.000.000.000,00 


Total  Cr?.  55.500.000.000,00 


As  porcentagens  exatas  são  as  seguintes: 

União    49,57 

Estados    41,39 

Municípios    9,04 


Comparem-se  com  os  orçamentos  de  1954,  55  e  56, 
em  bilhões  de  cruzeiros: 


DISCRIMINAÇÃO 

1954 

1955 

1956 

União   

,  ,  47 

54 

63 

Estados  

39 

47 

56 

Municípios   

9 

11 

13 

As  porcentagens  de  1956  são  as  seguintes: 

União    48% 

Estados   43% 

Municípios    9% 

Os  Estados  progrediram  um  pouco,  quase  2%,  em 
detrimento  da  União,  percentualmente.  Os  Municípios, 
porém,  continuaram  na  mesma. 
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Estou  falando  somente  de  receitas  tributárias.  Na 
verdade,  o  Rio  de  Janeiro  nos  suga  muito  mais  do  que 
parece.  Somem-se  aos  tributos  da  União  as  enormes  ren- 
das dos  confiscos  cambiais.  Somem-se  as  formidáveis 
contribuições  para  os  institutos  de  aposentadorias  e  pen- 
sões. Somem-se  as  taxas  vigentes  para  a  Petrobrás  e  as 
que  virão  para  a  Eletrobrás.  Chegaremos  assim  a  alga- 
rismos assustadores  e  revoltantes. 

Os  dados  que  enumero  demonstram  que  os  Municí- 
pios estão  espoliados  na  discriminação  de  receitas  e  vivem 
em  estado  de  miséria,  que  explica  a  miséria  do  Brasil. 
Mas  não  dizem  tudo  e  reclamam  análises  que  mostram 
que  a  situação  é  ainda  pior  do  que  parece. 

Só  o  Município  da  Capital  de  São  Paulo  prevê,  para 
1956,  a  arrecadação  de  Cri  3.140.000.000,00.  Deduza-se 
essa  quantia  da  arrecadação  total  dos  Municípios  e  esta 
se  reduzirá  a  Cr|.  10.000.000.0000,00. 

Pôrto  Alegre,  Belo  Horizonte,  Salvador  e  Recife,  — 
as  quatro  maiores  cidades  brasileiras,  depois  de  São  Paulo 
e  Rio,  —  arrecadarão  no  mínimo  Cr$.  2.000.000.000,00, 
mantida  a  proporção  de  1951.  Restam  para  as  demais 
Capitais  e  para  os  demais  Municípios  do  Brasil  apenas 
8  bilhões  de  cruzeiros.  Êsses  Municípios  são  em  número- 
de  2.399.  Portanto,  a  receita  média  dêles  será  de  2  mi- 
lhões. Mas,  havendo  entre  êles.  milionários,  como  Santos, 
Campinas,  Santo  André,  Sorocaba,  Ribeirão  Preto,  Bauru, 
citados  somente  para  exemplificar,  ressalta  o  estado  de 
indigência  em  que  vegetam  por  êsses  Brasis  os  primos 
pobres. 

Vê-se  por  aí  como  são  arriscadas  as  conclusões  esta- 
tísticas baseadas  nas  médias,  sem  maior  análise.  É  co- 
nhecido o  caso  daqueles  dois  homens  que  recebiam  dià- 
riamente  dois  quilos  de  pão  para  seu  sustento.  Um  dêles, 
mais  forte,  ficava-se  com  os  dois  quilos  e  deixava  à  mín- 
gua o  outro,  que  morreu  de  fome.  A  estatística  compro- 
vou, porém,  que  o  que  morreu  de  fome  comia  um  quilo  de 
pão  por  dia,  pois  que  essa  era  a  média  entre  os  dois . . . 

Assim  os  nossos  Municípios.  Em  média,  já  estão 
mal.  Na  realidade,  a  maioria  dêles  estão  péssimos,  a 
morrer  de  fome. 
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A  SUPERCARGA  MUNICIPAL 

A  União  tem  a  seu  cargo  grandes  e  dispendiosos  ser- 
viços. A  presidência  da  República  e  os  respectivos  mi- 
nistérios. A  justiça  federal.  O  Congresso  Nacional. 
As  relações  exteriores.  As  forças  armadas.  A  Polícia 
marítima,  aérea  e  de  fronteiras.  O  serviço  de  correios  e 
telégrafos.  A  cunhagem  e  emissão  da  moeda.  Dizem 
que  deve  cuidar  também  da  educação,  da  saúde  pública, 
do  fomento  agrícola  e  industrial,  mas  sua  atuação  é  tão 
insignificante  nesses  setôres  que,  se  suprimidos  fossem 
os  ministérios  correspondentes,  nem  nos  aperceberíamos 
da  sua  falta. 

Para  tanto  precisará,  porém,  dos  70  bilhões  de  cruzei- 
ros que,  em  impostos  e  de  outras  fontes,  vai  arrecadar  em 
1956?  Não  haveria  quem  justificasse  tamanhas  despe- 
sas, para  uns  poucos  serviços  nacionais  imprescindíveis. 
O  que  existe  é  o  desperdício  organizado  sob  uma  causa 
que  é  um  delito:  não  há  patriotismo  brasileiro;  há  sim„ 
patriotismos  estaduais.  Porisso,  cada  ministro,  cada  se- 
nador, cada  deputado,  cada  cidadão  influente  cuida  de 
arrancar  do  Brasil  o  máximo  possível  em  benefício  do 
seu  Estado  ou,  quando  muito,  da  sua  região.  E,  portan- 
to, defrontamo-nos  com  um  mal  que  não  tem  remédio  sob 
a  atual  discriminação  de  receitas. 

Já  os  Estados,  com  menores  arrecadações,  têm  maio- 
res deveres.  A  êles  incumbe  a  polícia,  a  justiça,  a  edu- 
cação primária,  secundária,  profissional  e  superior,  a 
saúde  pública,  a  assistência  à  agricultura,  a  assistência 
médica,  hospitalar,  dentária  e  farmacêutica,  a  viação,  qua- 
se todos  os  serviços  de  interêsse  geral  do  Estado,  mais 
pesada  e  mais  diretamente  do  que  a  União.  Mas,  se  maio- 
res são  os  seus  ónus,  menores  são  os  seus  recursos,  muito 
inferiores  aos  dos  erário  federal. 

Os  Municípios,  como  vimos,  têm  apenas  9%  da  re- 
ceita nacional,  ainda  por  cima  mal  distribuídos,  j)or  cir- 
cunstâncias inelutáveis.  Entretanto,  notem  as  funções 
que  lhes  cumpre  executar:  organizar  os  seus  serviços  ad- 
ministrativos e  patrimoniais,  inclusive  a  polícia  munici- 
pal; regular  a  disposição,  o  traçado  e  demais  disposições 
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dos  bens  municipais  de  uso  oomum;  dispor  sôbre  o  uso 
das  áreas  urbanas,  regulamentando  o  Zoneamento;  regu- 
lamentar o  uso  dos  logradouros  públicos,  em  particular 
o  trânsito  de  veículos  e  a  circulação  nas  vias  públicas, 
como  os  transportes  de  passageiros  e  cargas ;  prover  sôbre 
a  defesa  estética  das  cidades  e  sôbre  a  localização  dos 
monumentos,  templos,  hospitais,  teatros,  etc;  cuidar  da 
limpeza  pública  e  domiciliar  e  do  combate  aos  incêndios; 
verificar  pêsos  e  medidas;  regulamentar  e  fiscalizar  a 
produção,  a  conservação,  o  comércio,  o  transporte  e  a  ma- 
nipulação dos  géneros  alimentícios,  em  especial  do  leite 
e  derivados,  da  carne,  das  frutas  e  verduras ;  prover  sôbre 
matadouros,  frigoríficos,  talhos,  entrepostos,  tendais, 
açougues,  leiterias,  feiras  e  mercados;  dispor  sôbre  o 
serviço  funerário  e  de  cemitérios;  instalar  ou  conceder 
serviços  de  águas  e  esgotos;  instalar  ou  conceder  servi- 
ços de  fôrça  e  iluminação  pública  e  particular;  zelar  pela 
saúde  e  higiene  pública;  promover  o  ensino  e  a  educa- 
ção; fomentar  as  atividades  económicas  do  Município; 
abrir  e  conservar  ruas,  praças,  caminhos  e  estradas;  cui- 
dar da  defesa  sanitária  animal  e  vegetal,  do  combate  à 
formiga  e  a  outros  animais  daninhos  e  da  guerra  a  tôdas 
as  formas  de  exaustão  do  solo.  Esta  lista  já  vai  longa 
e  cansativa.  Não  está  completa,  porém,  pelo  meu  receio 
de  exceder  a  paciência  dos  meus  generosos  ouvintes. 

Eis  aí  tudo  quanto  se  exige  do  Município.  A  rigor, 
excluídas  as  relações  exteriores  e  a  defesa  nacional,  quase 
que  se  poderia  dispensar  a  presença  da  União.  Tudo  se- 
ria executado,  com  a  cooperação  dos  Estados,  pelos  pró- 
prios Municípios,  de  acôrdo  com  as  necessidades  do  bem 
público.  Mas  tudo,  insisto,  com  apenas  9%  das  receitas 
nacionais. . . 

O  govêrno  federal,  que  abocanha  a  mais  grossa  fatia, 
que  é  que  dá  aos  Municípios,  cuja  soma  é  o  Brasil?  Em 
geral,  somente  um  serviço  retribuído,  o  de  correios  e  telé- 
grafos, além  da  coletoria,  que  é  uma  repartição  arreca- 
dadora. Se  amanhã,  por  uma  catástrofe,  desaparecesse 
o  Rio  de  Janeiro,  os  Municípios  brasileiros  continuariam 
a  viver,  como  se  o  Rio  de  Janeiro  nunca  tivesse  existido. 

Não  é  regionalismo  afirmá-lo.  É,  antes,  do  mais 
puro  e  acendrado  patriotismo  proclamar  a  verdade  para 
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provocar  os  remédios.  No  dia  em  que  os  nossos  consti- 
tuintes, os  nossos  estadistas  e  os  nosso  administradores 
compreendessem  que  do  que  o  Brasil  mais  precisa  é  de 
uma  nova,  mais  racional  e  justa  discriminação  de  receitas, 
a  contar  dêsse  dia  a  pátria  brasileira  encetaria  a  marcha 
para  a  frente  e  para  o  alto  com  velocidade  que  nos  permi- 
tiria recuperar  o  tempo  perdido  e  nos  colocaria  ao  nível 
das  mais  adiantadas,  mais  prósperas  e  mais  felizes  na- 
ções do  mundo.  Vamos  supor  que  se  fizesse  o  acertado, 
isto  é,  que  a  descriminação  desse  40%  da  receita  aos 
Municípios,  30%  aos  Estados  e  30%  à  União.  Um  Muni- 
cípio que  hoje  arrecada  cinco  milhões  de  cruzeiros  pas- 
sará a  render  vinte  milhões.  Na  mesma  proporção,  cres- 
ceria a  arrecadação  de  cada  um  dos  Municípios  desta  zona, 
do  nosso  Estado  e  de  todo  o  país.  E  pode-se  apenas  ima- 
ginar o  que  seriam,  com  essa  receita,  se  empregada  com 
honestidade  e  sabedoria,  o  progresso  e  a  riqueza  dos  2.399 
Municípios  brasileiros!  Consequentemente,  qual  seria  o 
grau  de  progresso  e  riqueza  dos  vinte  e  um  Estados !  E, 
finalmente,  como  um  mar  para  o  qual  correriam  todos  os 
rios  com  seu  potencial  multiplicado,  a  que  grau  de  gran- 
deza atingiria  o  Brasil,  totalizando  a  grandeza  de  todos 
os  seus  Estados  e  de  todos  os  seus  Municípios! 

As  chuvas  que  irrigam  e  fertilizam  são  as  chuvas 
que  caem  nas  cabeceiras.  As  que  desabam  na  foz,  essas 
nada  adiantam.  E  aqui  não  se  trata  apenas  de  chuvas 
que  caem  na  foz.  Pior,  há  ainda  uma  sucção  do  pouco 
da  seiva  que  circula  na  periferia,  em  virtude  de  uma  cen- 
tralização funesta,  que  responde  pela  anemia  e  pelo  ra- 
qluitismo  do  organismo  brasileiro. 


A  FEDERAÇÃO  DOS  ESTADOS  E  A  AUTONOMIA 
DOS  MUNICÍPIOS 

Fizeram  a  República  com  Estados  federados  e  Muni- 
cípios autónomos.  Mas,  mesmo  quanto  aos  Estados  e 
principalmente  quanto  aos  Municípios,  ficamo-nos  antes 
num  desejo  do  que  numa  realização.  É  que  nos  esquece- 
mos de  que  não  basta  a  autonomia  administrativa  cons- 
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tante  do  papel  e  não  nos  lembramos  de  que  o  necessário 
é  que  haja  também  autonomia  financeira,  no  seu  mais 
amplo  sentido,  reconhecendo-se  aos  Municípios  o  seu  di- 
reito de  viver  vida  de  fato  independente.  Para  isso,  a 
primeira  condição  seria  a  posse  de  receitas  suficientes 
para  os  seus  serviços,  dispensados  os  favores  do  Estado, 
que  vêm  ratinhados  e  exíguos,  e  os  favores  da  União,  que 
nunca  vêm. 

Depois  das  cifras  que  já  dei,  não  seria  preciso  dizer 
mais  nada  para  explicar  porque  é  que  o  Brasil  é  um  país 
pobre  e  retardado.  Os  impostos,  que  o  povo  pa^a  para 
ter  em  troca  serviços  públicos,  são  drenados  em  mais  de 
metade  para  a  Capital  da  República,  onde  se  empregam 
parte  no  custeio  da  máquina  administrativa,  parte  em 
obras  suntuosas,  parte  em  desperdícios  de  que  nem  o  povo 
brasileiro  tem  idéia.  O  Estado  toma  para  si  mais  de  um 
têrço  e,  aliás,  nos  restitui  parcelas  apreciáveis  em  ser- 
viços de  utilidade  geral.  Mas  o  que  fica  para  o  Muni- 
cípio, insisto,  é  uma  miséria. 

Êsse  o  lado  financeiro,  económico  e  material.  Há, 
porém,  igualmente  importante,  ainda  mais  importante,  o 
lado  moral  e  cívico. 

Baseamos  a  nossa  democracia  na  autonomia  munici- 
pal e,  depois,  na  federação  estadual,  mas  a  autonomia  mu- 
nicipal, para  existir,  tem  de  pressupor  independência  polí- 
tica, que  decorre  da  independência  administrativa  e  esta 
da  independência  financeira.  Se  os  Municípios  não  têm 
elementos  próprios  de  vida,  se  precisam  do  auxílio  do 
Estado,  se  são  obrigados  a  mendigar  favores,  "ipso  fato" 
se  subordinam  ao  poder  estadual,  que  os  amarra  arbitra- 
riamente aos  seus  mais  caprichosos  caprichos.  Estradas, 
escolas,  assistência  sanitária,  empréstimos,  tudo  se  troca 
por  votos,  isto  é,  por  submissões  incondicionais.  A  tal 
ponto  que  homens  de  bem,  incapazes  de  um  desvio  da  sua 
conduta  particular,  entretanto  julgam  cumprir  um  dever 
de  patriotismo  local  na  sua  subserviência  ao  govêrno  do 
Estado  como  a  melhor  maneira  de  servir  à  cidade,  assim 
obtendo  para  ela  serviços  e  melhoramentos  que  de  outra 
maneira  não  teriam. 

Veja  bem  os  senhores  o  que  há  de  imoral,  o  que  há 
de  perigoso,  o  que  há  de  dissolvente  nessa  situação.  Quan- 
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do  OS  homens  bons  de  cada  Município  se  sentem  no  dever 
de  mentir  à  sua  consciência  e  às  suas  idéias  para  bem 
servi-lo,  êsse  fato  por  si  só  demonstra  a  existência  de  um 
regime  que  —  perdoem-me  a  rudeza  da  expressão  —  desfi- 
bra um  povo.  Êsses  homens  bons  têm  de  ser  o  exemplo 
da  sua  cidade  e  são  forçados  a  dar-lhe  maus  exemplos. 
São  as  reservas  em  que  se  recrutam  os  deputados,  os  sena- 
dores, os  secretários,  os  ministros,  os  governadores,  até 
o  presidente  da  República,  e  a  escola  em  que  se  formam 
é  essa,  que  aconselha  o  desfibramento,  o  adesismo,  a  escra- 
vidão política  como  uma  notável  virtude  de  cidadão. 

Não  se  trata,  pois,  somente  de  obter  maiores  recei- 
tas para  o  Município.  Do  que  se  trata  é  também,  de  pôr 
o  Município  a  cavaleiro  das  imposições  dos  poderes  cen- 
trais porque  essa  imposição  é  uma  das  chagas  da  nossa 
vida  pública.  Isto,  senhores,  sejam  quais  forem  os  go- 
vernos e,  em  cada  cidade,  sejam  quais  forem  os  partidos. 


A    VITÓRIA    PELA  UNIÃO 

Cabe  aos  Municípios  encetar  as  suas  reivindicações, 
que  terão  mais  fôrça  se  partirem  de  baixo  para  cima  e 
da  periferia  para  o  centro.  Não  isoladamente,  mas  em 
movimentos  regionais,  que  congreguem  inteligências  e 
energias,  organizadamente.  Em  seguida,  entrosar-se-ão 
por  todos  os  Estados  do  Brasil.  Para  a  batalha  e  para 
o  triunfo. 

Sim,  repito,  para  o  triunfo.  Os  senhores  não  sabem 
ou  não  usam  a  fôrça  que  têm.  Ninguém  se  elege  sem  os 
votos  Municípios.  Portanto,  quando  os  senhores  exigi- 
rem de  cada  candidato  a  deputado  ou  senador,  de  cada 
candidato  a  governador,  de  cada  candidato  a  presidente,  o 
compromisso  de  remodelar  o  Brasil  pela  remodelação  da 
nossa  discriminação  de  receitas,  nesse  dia  já  teremos  o 
triunfo  assegurado.  Com  uma  condição,  todavia :  é  que 
haja  união.  União  dentro  dos  Municípios.  União  em 
tôdas  as  zonas.  União  em  todos  os  Estados.  União  em 
todo  o  Brasil. 

Se  os  senhores  forem  capazes  de  unir-se,  não  haverá 
poder  que  se  oponha  eficazmente  a  tamanha  fôrça.  Parta 
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de  São  Paulo  a  grande,  a  histórica  iniciativa.  Será  como 
se  aqui  se  ateasse  uma  chama  que  amanhã  será  um  in- 
cêndio, a  conquistar  o  país  como  a  Campanha  da  Aboli- 
ção, contra  a  vassalagem  que  as  metrópoles  litorâneas  têm 
imposto  ao  Brasil  interior,  o  verdadeiro  Brasil,  o  Brasil 
nuclear;  hoje  parasitado  e  anêmico,  amanhã,  se  Deus  qui- 
ser, vitalizado  e  poderoso,  graças  aos  seus  redentores,  os 
municipalistas  unidos  em  marcha  para  a  vitória. 

(Conferência  pronunciada  em  Pira- 
çununga,  em  1955,  sob  os  auspícios  da 
Associação  Brasileira  de  Municípios). 
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